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  M
istérios dialéticos: um

 estudo sobre 
a experiência do Eros de D

iotim
a no 

B
anquete de Platão 

 A
ndre da P

az 
U

niversidade de B
rasília (U

nB
) 

 N
o período de P

latão, aquilo que cham
am

os de ‘filosofia’ e o que cham
am

os de ‘religião’ eram
 fenôm

enos bastante distintos do 
que hoje entendem

os por religião e por filosofia: am
bas são com

preendidas som
ente se experienciadas. Talvez não seja à toa que 

P
latão nos legou suas reflexões por m

eio de dram
as, pelos quais podem

os, m
esm

o que indiretam
ente, experienciá-las. Tais 

experiências são possíveis caso estejam
os abertos a levar em

 consideração para nossa interpretação o contexto dram
ático destes 

textos. E no caso do B
anquete, com

o buscarem
os discutir nesta com

unicação, tam
bém

 não parece ser por acaso a presença de 
um

 ‘jovem
 Sócrates’, ainda inexperiente em

 relação ao discurso característico do m
odo com

o tais reflexões filosóficas são 
desenvolvidas por m

eio do ‘velho Sócrates’ na m
aioria dos diálogos. Este jovem

 está a ser ‘iniciado’ a um
a experiência filosófica e, 

com
o defenderem

os, tam
bém

 religiosa.  C
om

 efeito, visam
os realizar considerações prelim

inares sobre em
 que m

edida o im
aginário 

da tríade D
iotim

a-S
ócrates-A

lcibíades poderia ser interpretado com
o um

a representação e um
a ressignificação do im

aginário 
m

istérico realizadas no B
anquete de P

latão. P
ara tal, precisarem

os recorrer a algum
as im

agens presentes neste diálogo que 
parecem

 refletir elem
entos da religiosidade grega m

arginal. S
em

 nos determ
os na questão da historicidade de D

iotim
a ou de 

S
ócrates, estabelecerem

os um
a discussão bastante pontual com

 a historiografia da religião antiga e deter-nos-em
os brevem

ente 
em

 alguns dos elem
entos que constituem

 o im
aginário dos M

istérios no período de P
latão, de m

odo a buscar identificar possíveis 



 
elos destes elem

entos com
 o im

aginário das personagens do jovem
 S

ócrates, de D
iotim

a, de A
lcibíades e do velho S

ócrates.  
N

um
 prim

eiro m
om

ento, pensarem
os em

 alguns dos desafios para a interpretação deste cenário posto por nós. O
s m

aiores desafios 
parecem

 surgir quando voltam
os um

 olhar m
arcadam

ente influenciado pela cosm
ovisão cristã a fenôm

enos religiosos cujas práticas 
e relação com

 o divino são fundam
entalm

ente díspares do m
odelo cristão, bem

 com
o tam

bém
 carregam

os conosco aquilo que 
atualm

ente 
entendem

os 
por 

filosofia, 
herança 

da 
m

odernidade, 
sobretudo 

após 
tais 

reflexões 
deixarem

 
o 

am
biente 

fundam
entalm

ente coletivo, dinâm
ico e prático do m

undo grego para, m
uitos séculos depois, figurar nas universidades. N

esse 
sentido, observarem

os com
o a experiência dialética do jovem

 S
ócrates junto da sacerdotisa de M

antineia, um
a experiência 

sugestivam
ente m

istérica, poderia ser interpretada para além
 do paradigm

a da tradição dos ‘Lesser’ e ‘G
reater M

isteries’, cuja 
leitura considera tal passagem

 com
o o processo de apresentação e transm

issão de saberes e doutrinas superiores ao jovem
 por 

D
iotim

a. D
epois disso, com

entarem
os brevem

ente algum
as das idiossincrasias da figura histórica de A

lcibíades, sobretudo o que 
diz respeito às controvérsias em

 relação aos M
istérios de Elêusis, de m

odo a fazer um
 esboço de possíveis ecos do im

aginário 
histórico dos M

istérios no im
aginário dram

ático do que cham
am

os de ‘M
istérios dialéticos’. D

ito de outro m
odo, estabelecerem

os 
um

a breve com
paração entre a relação do A

lcibíades histórico com
 os M

istérios de E
lêusis e a relação do A

lcibíades platônico com
 

os ‘M
istérios dialéticos’.  N

osso objetivo é refletir sobre as consequências de levarm
os em

 consideração tais representações e 
ressignificações dos M

istérios neste diálogo na interpretação de E
ros, da atividade dialética e da experiência da verdade: a dialética, 

E
ros e a busca pela verdade seriam

 representadas neste diálogo com
o experiências inefáveis que não se apreendem

 pelo discurso, 
im

possíveis de serem
 ensinadas ou reveladas justam

ente por serem
 experiências e, por isso, pressuporiam

 ser ‘experienciadas’ 
pelos ‘iniciados’ nos ‘M

istérios dialéticos’. A própria dram
aticidade do diálogo parece apontar para esta experiência: os distintos 

m
om

entos na relação de teses antagônicas sobre E
ros refletiriam

 o caráter dinâm
ico, processual e gradual, fundam

entalm
ente 

prático e sem
pre constante da experiência dos M

istérios D
ialéticos. 

 
   Entre 

R
azão 

e 
Em

oção 
na 

Ética 
a 

N
icôm

aco: ações e fins m
orais 

 A
ngelo A

ntonio P
ires de O

liveira 
U

niversidade 
Estadual 

de 
C

am
pinas 

(U
N

IC
A

M
P

) 

  N
a obra É

tica a N
icôm

aco, A
ristóteles argum

enta que, num
a pessoa virtuosa, caráter e razão se articulam

 e trabalham
 

conjuntam
ente na realização das ações virtuosas. N

o entanto, quando se tenta delim
itar precisam

ente em
 que term

os se dá essa 
cooperação entre razão e caráter, o texto aristotélico parece oferecer respostas filosoficam

ente questionáveis ou exegeticam
ente 

problem
áticas, deixando em

 aberto um
 núm

ero significativo de questões exegéticas e de críticas filosóficas. H
á um

 conjunto de 
passagens na É

tica a N
icôm

aco em
 que A

ristóteles aparentem
ente defende a seguinte distribuição de tarefas: ao caráter cabe a 

tarefa de adotar os fins m
orais, enquanto à razão, representada pela phronesis, cabe a tarefa de delim

itar com
o tais fins serão 

im
plem

entados (cf. E
N

 1144a7-9 e 1145a4-6). Tom
ada sem

 ressalvas e sem
 m

aiores explicações, a divisão de trabalho entre 
caráter e razão assim

 descrita não parece oferecer grandes dificuldades filosóficas. N
o entanto, quando se introduz na discussão 

a caracterização do caráter e da phronesis, várias questões im
portantes afloram

, im
pondo ao intérprete a tarefa de entender os 

m
eandros da relação entre virtude do caráter e phronesis na sua tarefa conjunta de levar a cabo as ações m

orais. D
o ponto de vista 

filosófico, a dificuldade m
aior da divisão de trabalho apresentada acim

a se deve ao fato de que ela outorga a função de adotar os 
fins m

orais a um
a capacidade que A

ristóteles classifica com
o não-racional em

 E
N

 I.13 ao m
esm

o tem
po em

 que ela restringe 
inesperadam

ente a jurisdição da razão a apenas encontrar os "m
eios" – ou num

a tradução m
ais literal da expressão grega “τ੹ ʌ

ρòȢ 
τ੹ τέλη”: as coisas relativas aos fins –, de alcançar os fins m

orais. E
sse tipo de divisão do trabalho tem

 sido tradicionalm
ente descrita 

na bibliografia especializada com
o um

a leitura hum
eana das teses aristotélicas, um

a vez que ela parece atribuir a A
ristóteles a tese 

hum
eana de que a razão é escrava das paixões, por não ser capaz de delim

itar os fins que devem
 ser perseguidos pelo agente 

m
oral e principalm

ente por ter seu papel restrito a apenas identificar os m
odos de realização dos fins postos por um

a capacidade 
não-racional da alm

a, a qual é responsável pelos desejos não-racionais e pelas em
oções. Todavia, a atribuição dessa leitura à 

É
tica a N

icôm
aco é problem

ática não apenas do ponto de vista filosófico, m
as tam

bém
 por apresentar dificuldades exegéticas que 

estabelecem
 um

a inegável tensão interpretativa na obra do estagirita. A
 tensão interpretativa se deve ao fato de que em

 algum
as 

passagens A
ristóteles aparentem

ente argum
enta em

 favor de um
a divisão de tarefas com

pletam
ente diferente da apresentada 

acim
a. E

m
 tais passagens, o caráter aparece sob a tutela da razão, que lhe serve de guia. M

ais precisam
ente, A

ristóteles form
ula 

a relação entre caráter e razão num
 agente virtuoso com

o sendo m
arcada por um

a relação de obediência e escuta, na qual a razão 
assum

e o papel de conduzir o caráter (cf. E
N

 1095a10, 1102b27-1103a3 e 1119b11-18). A
lém

 disso, outro elem
ento im

portante 



 
que não pode ser negligenciado é que A

ristóteles delim
ita a função hum

ana no argum
ento do ergon em

 term
os de atividade da 

parte racional da alm
a. Assim

, a racionalidade – que pode ser exercida na esfera prática ou teórica –, ocupa lugar privilegiado na 
concepção do hom

em
 e da sua atividade característica. N

esse contexto, é plausível adotar ponderada suspeita filosófica em
 relação 

à leitura que defende que A
ristóteles atribuiu um

a tarefa de extrem
a im

portância ética com
o delim

itar os fins m
orais a um

a parte 
não-racional da alm

a. C
aso A

ristóteles realm
ente tenha chancelado essa tese, a consequência im

ediata seria a subordinação da 
razão na esfera prática aos fins dados por um

a parte não-racional da alm
a. D

ito isso, observa-se que esse segundo tipo de 
caracterização de divisão de trabalhos se encontra em

 flagrante oposição à divisão apresentada anteriorm
ente. À

 prim
eira vista, as 

diferentes form
ulações apresentadas por A

ristóteles podem
 ser tom

adas pelo leitor com
o um

 indicativo de um
a potencial 

inconsistência na form
ulação da distribuição de tarefas entre caráter e razão. N

a com
unicação, explorarei as tensões interpretativas 

e filosóficas associadas à discussão da divisão de tarefas entre caráter e razão nas ações m
orais. A

rgum
entarei que as passagens 

que oferecem
 suporte textual para prim

eira hipótese interpretativa da divisão de tarefas podem
 m

uito bem
 serem

 lidas de m
odo a 

se acom
odarem

 à segunda hipótese de m
odo a se evitar a tensão textual e a adoção da tese filosoficam

ente questionável de que 
a razão não possui qualquer responsabilidade ou influência sobre os fins. 
 

   A
 'prática filosófica' do Fedro de Platão 

 A
ntonio Lessa K

erstenetzky 
U

niversidade de S
ão P

aulo (U
S

P
) 

 H
á a dem

arcação de o que seria um
a ‘prática filosófica’ no Fedro de P

latão? Essa é um
a questão de difícil solução em

 qualquer 
diálogo de P

latão, m
as, no Fedro, parece ser central. C

abe perguntar, em
 prim

eiro lugar, se a própria conversa entre S
ócrates e 

Fedro pode ser cham
ada de ‘prática filosófica’. Parto do pressuposto que sim

: no nível m
ais raso de leitura, vem

os um
a conversa 

entre os personagens na qual investigam
 algo (a natureza do am

or, a natureza da retórica, o que é escrever bem
, em

 que condições 
a escrita é adequada) através de um

 diálogo, e nesse sentido estão praticando um
a ‘busca conjunta’ – o que poderíam

os cham
ar 

de 
um

a 
descrição 

m
ínim

a 
do 

m
odo 

em
 

que 
um

a 
prática 

filosófica 
se 

dá 
num

 
diálogo 

platônico.  
M

as, apesar de encontrarm
os S

ócrates em
 um

a posição habitual – com
o principal ‘guia’ de um

a conversa com
 um

a personagem
 

jovem
 – o m

odo com
o a ‘busca conjunta’ se dá m

uda ao longo do diálogo. N
a sua prim

eira ‘m
etade’, Fedro e Sócrates discursam

 
um

 para o outro, em
 um

a espécie de com
petição (227a-257b); já na segunda (257b-279c), adotam

 um
 tom

 “racionalista” (com
o o 

cham
ou H

ackforth), analítico, m
ais próxim

o da descrição da dialética de diálogos com
o P

rotágoras, G
órgias e C

rátilo: um
 discurso 

elaborado através de perguntas e respostas, no qual os personagens devem
 falar brevem

ente e com
 sinceridade. Fedro e S

ócrates, 
em

 especial na prim
eira m

etade, parecem
 tam

bém
 revezar ‘papeis’, fingindo, alternadam

ente, serem
 am

ado e am
ante, guia e 

guiado, o que gera um
 efeito côm

ico. A
o longo do Fedro, ao m

esm
o tem

po, percebem
os que a atuação dessas personagens parece 

ter algum
a relação com

 teses expostas. Isso é claro até em
 um

a leitura superficial: P
latão faz Fedro e S

ócrates cum
prirem

 papeis 
de am

ante e am
ado logo antes de os dois proferirem

 discursos sobre o am
or; faz Fedro ler um

 texto escrito antes de os personagens 
discutirem

 o que significa escrever bem
, e em

 que condições a escrita e leitura são apropriadas; e faz os dois personagens 
pronunciarem

 grandes discursos antes de exam
inarem

 o que seria a arte da retórica. Em
 algum

a m
edida, então, o próprio m

odo 
com

o conversam
 é um

 dos tem
as do diálogo. A

o m
esm

o tem
po, não há tem

a discutido que não tenha algum
a relação com

 o 
percurso dram

ático da investigação. P
arece haver duas explicações possíveis para o paralelism

o entre o que é explicado/discutido 
e o que é m

ostrado: ou (i) a tram
a m

eram
ente serve para cham

ar atenção às teses, fazendo do dram
a secundário em

 relação a 
elas; ou (ii) as discussões ‘conceituais’ do diálogo servem

 com
o instrum

ento para com
preenderm

os os m
otivos que levaram

 Platão 
a dispor a tram

a – que seria um
a prática filosófica paradigm

ática – dessa m
aneira.  A m

aior parte dos intérpretes que com
entam

 o 
paralelism

o entre dram
a e discussão se inclinam

 por (i): a tram
a serve, m

eram
ente, para ilustrar o que está sendo discutido. M

as, 
se a conversa entre os dois é a ilustração de um

a prática filosófica, e ela contém
 discussões sobre o bom

 m
odo de conversar e 

criar logoi em
 um

a prática filosófica, é possível dizer que o m
odo com

o a própria conversa se dá – e, consequentem
ente, a definição 

de um
a prática filosófica – é um

 dos seus tem
as. E

m
 outras palavras, se um

 dos m
aiores objetivos de Platão era m

ostrar o m
odo 

com
o Sócrates conversa, os personagens não estão sim

plesm
ente ‘ilustrando’ as teses em

 discussão: a própria discussão explica 
a atuação das personagens. S

e as teses apresentadas ao longo do diálogo puderem
 ser lidas com

o com
entários a um

a prática 
filosófica representada pela conversa entre S

ócrates e Fedro, é justificável dizer que um
 dos tem

as a unificar o diálogo é justam
ente 

a descrição da boa prática filosófica, tal qual praticada por S
ócrates e seu com

panheiro; e, possivelm
ente, um

 de seus principais 
objetivos seria inspirar no leitor o desejo de a perseguir.  P

arece razoável, nesse sentido, ler as teses apresentadas no Fedro com
o 



 
acessórias a esse objetivo m

aior. E
, de fato, a conversa está povoada de descrições plausíveis de o que seria a prática filosófica 

avançada pelo texto (o m
odo em

 que se dá, seus pressupostos, seus objetivos): o am
or entre pessoas de alm

a filosófica, a teoria 
da rem

iniscência, a técnica dialética de operar coleções e divisões e a escrita na alm
a. A

o m
esm

o tem
po, não é elem

entar dizer 
em

 que sentido os com
entários de S

ócrates sobre o m
odo correto de praticar a filosofia, ou os objetivos dessa prática, podem

 ser 
conciliados entre si. N

a com
unicação, pretendo apresentar algum

as possibilidades de conciliação entre essas diferentes práticas; 
em

 especial, interessa-m
e agora entender se a operação das ‘coleções e divisões’ pode ser descrita com

o um
a operação racional 

rem
iniscente, tal com

o descrita em
 249b-c, no G

rande D
iscurso; e analisar em

 que m
edida a conversa entre S

ócrates e Fedro é 
‘rem

iniscente’, e em
 que sentido pode-se dizer que as circunstâncias estim

ulam
 S

ócrates e fazer coleções e divisões. 
 

  Lisístrata: heroína côm
ica 

 A
riadne B

orges C
oelho 

U
niversidade de C

oim
bra (U

C
) 

 A
 C

om
édia G

rega Lisístrata, de A
ristófanes, encenada em

 411 A
ntes da E

ra C
om

um
, tem

 um
a heroína(1)  côm

ica com
o 

protagonista: “é a prim
eira que aparece um

 sem
icoro que representa m

ulheres e a única que traz no título o nom
e de um

a 
protagonista m

ulher” (PO
M

PEU
, 2010, p.213).  D

as onze peças do com
ediógrafo que chegaram

 integralm
ente aos nossos dias, 

esta é a prim
eira que traz protagonista fem

inina(2) , um
a vez que antes as m

ulheres eram
 personagens secundárias, com

 poucas 
falas. C

om
o sabem

os, a com
édia aristofânica traz um

a relação direta com
 o cenário político da época e o contexto da G

uerra do 
Peloponeso: “Em

 Lisístrata, todas as m
ulheres casadas da G

récia se reúnem
, sob o com

ando da protagonista, e decidem
 fazer 

um
a greve de sexo para forçarem

 seus m
aridos a parar a guerra fratricida do Peloponeso.” (PO

M
PEU

, 2010, p.213). Este trabalho 
propõe um

a possível leitura da peça Lisístrata observando: I. A
 definição de herói côm

ico e análise da Lisístrata com
o heroína 

côm
ica; II. A m

anifestação fem
inina; e III. U

m
a aproxim

ação sim
bólica entre o fio de A

riadne e o fio de Lisístrata. H
á um

a 
preocupação entre os com

entadores na utilização do term
o – herói côm

ico – apontada por R
alph R

osen (2014) em
 seu estudo The 

G
reek “C

om
ic H

ero”. Tão logo surge interesse pelo tem
a – visto que o herói trágico e o herói épico têm

 destaque – aparecem
 

tam
bém

 os questionam
entos: o que é herói côm

ico; a definição é a m
esm

a para a heroína côm
ica?  C

edric W
hitm

an, pioneiro nos 
estudos sobre herói na C

om
édia A

ntiga, em
 seu livro A

ristophanes and the C
om

ic H
ero (1964) define o herói aristofânico com

o 
aquele que obtém

 sucesso no que busca alcançar. C
om

 esta prim
eira definição, ao que parece, podem

os considerar Lisístrata um
a 

heroína, já que a sua busca é grandiosa – envolve a paz para toda a G
récia – e ainda é bem

 sucedida: ao final da peça o acordo 
de paz é consolidado entre Atenas e E

sparta. Acrescentaríam
os a isto a deliberação e partilha do ideal entre as m

ulheres, a 
transgressão e inquietação na m

anifestação fem
inina. Ter eloquência é tam

bém
 m

ais um
a categoria do herói côm

ico. Lisístrata 
convence as outras m

ulheres casadas, convoca-as para agirem
 juntas, com

partilhando seu plano para pôr fim
 à guerra; convence 

o C
onselheiro; encerra o agón; convence os em

baixadores; e traz a R
econciliação. Isto é im

prescindível na obtenção do sucesso 
em

 suas ações, principalm
ente no confronto agonístico com

 o antagonista, nesta peça, o C
onselheiro. G

reice D
rum

ond, no dossiê 
A

ristófanes – A
 C

idade e o Teatro, em
 seu artigo A

 queda do herói côm
ico: o papel do protagonista em

 N
uvens, V

espas e 
Tesm

oforiantes (2020) traz a peripécia do herói côm
ico. A autora m

ostra o que os protagonistas têm
 em

 com
um

: a busca e a 
conquista de algo por m

eio do convencim
ento coletivo para um

a resolução de um
 problem

a relativo a todos. P
odem

os interpretar, 
portanto, que a inquietação que sente Lisístrata e a faz reunir todas as m

ulheres, o sentim
ento que a m

ove, é característica do herói 
e, por que não, da heroína côm

ica. D
uarte (2003) apresenta em

 seu artigo A catarse na com
édia que a indignação é aquilo que 

causa a catarse na com
édia antiga grega. A indignação representada em

 Lisístrata: “N
ão é dessa m

aneira; pois logo nos 
reuniríam

os. M
as é algo investigado por m

im
 e por m

uitas insônias agitado”(3)  (Lis. vv. 25-27) certam
ente era vivenciada pela 

plateia “na conturbada Atenas do período pós fortificação da D
eceleia, na Ática, pelos peloponésios” (PO

M
PEU

, 2018, p.19). Por 
fim

, analisam
os a sim

bologia do fio que é m
uito forte na peça. C

ertam
ente, ao longo das histórias presentes na M

itologia e 
retom

adas nas obras clássicas e contem
porâneas, o fio pode ser utilizado para libertar heróis de labirintos, heroínas em

 busca de 
aventuras, tecer histórias sobre o com

eço e o fim
 da vida, am

pliar o tem
po de espera disfarçado do tem

po no poder. O
 fio pode 

sim
bolizar a própria vida que, enquanto vivencia um

a guerra fratricida, vislum
bra P

az, m
esm

o que com
o esperança utópica. A partir 

do m
ito de A

riadne e da representação do fio, propom
os m

ais um
a leitura desta m

etáfora na peça côm
ica Lisístrata. P

oderia ser a 
representação das virtudes da heroína côm

ica: obtém
 êxito em

 seu intento, seja para tecer, unir m
ulheres e fortalecer as relações. 

É
 am

bivalente: pode representar poder e voz, inquietude ou paz. S
e por um

 lado o fio é m
etáfora para a para a form

a com
o a 



 
ginecocracia seria conduzida, por outro, pode representar lem

brança e espera pelo retorno, não só dos fam
iliares, m

as da 
norm

alidade e leveza em
 que apenas os períodos de P

az podem
 trazer.  

(1) C
f. H

enderson 1980, p.160; A
lm

eida, 2020, p. 198; P
om

peu, 2015 p.11.  
(2) C

f. C
ardoso, 2010, p.12; P

om
peu, 2010, p.213; A

raújo, 2018, p.11; Alm
eida, 2020, p. 198.  

(3) Tradução de A
na M

aria C
ésar P

om
peu. H

edra. S
ão P

aulo: 2010. 
 

  D
e onde para onde: A

 psykhagogía no 
diálogo Fedro de Platão 
 B

árbara de A
breu Freitas 

U
niversidade Federal de M

inas G
erais 

(U
FM

G
) 

 

 O
 diálogo Fedro é am

plam
ente estudado pela tradição filosófica e, em

bora com
plexo estruturalm

ente, se juntarm
os seus principais 

tem
as, – éros, alm

a, retórica e dialética-, se apresenta com
o um

a das m
ais belas exposições de P

latão. P
rocurarem

os entender o 
entrelaçam

ento entre os vários tem
as, em

bora aparentem
ente distintos, em

 concordância com
 a pesquisadora norte-am

ericana 
E

lizabeth Asm
is (1986, p. 53-72), que todos os assuntos m

encionados no diálogo se unem
 ao analisarm

os o Fedro com
o um

a 
exem

plificação do discurso psicagógico. O
 term

o psykhagogía (ȥ
ȣȤαγογία) tal com

o nos apresenta o diálogo, é um
a transposição 

platônica, ou seja, um
a transposição term

inológica, pois, psykhagogía era entendido na G
récia com

o um
a prática de invocar as 

alm
as dos m

ortos, com
o prática de conjuros e encantam

entos (ਥʌ
૳

δ੽). S
ócrates dem

onstra que a partir do conhecim
ento profundo 

da alm
a do ouvinte é possível, por m

eio das analogias e dem
onstrações, equiparar aquilo que é fam

iliar e com
um

 à alm
a do 

interlocutor ao que se pretende dem
onstrar. P

ara tal, é necessário um
 treinam

ento anterior: no qual será necessário saber antes 
de tudo o que é a alm

a (270d-e); quais tipos de alm
as existem

; e quais tipos próprios de discursos para cada tipo de alm
a (271b). 

N
o percurso da com

unicação defenderem
os que a psykhagogía sustenta todo o diálogo e, m

esm
o antes de ser apresentada em

 
261a, está presente desde a prim

eira linha do texto: “de onde e para onde?” ʌ
ο૙ δ੽ κα੿ ʌ

ȩθεν. Fedro está vindo das lições de 
retórica ensinada pelo logógrafo Lísias. A

o encontrar com
 S

ócrates e se proporem
 a investigar o discurso que pretendia praticar, 

Fedro está sendo conduzido para a filosofia, a única prática discursiva capaz de chegar ao conhecim
ento. D

essa form
a, defendendo 

a unidade com
posta pela psykhagogía no diálogo, entendem

os que a fala de S
ócrates ao propor o verdadeiro discurso com

o 
coerente, com

posto de um
a organicidade interna, tendo cabeça e tronco (264c), já exem

plifica o diálogo com
o um

 todo, pensado e 
desenvolvido com

o proposta de exem
plificar a psykhagogía no discurso filosófico. 

 
  R

uptoras 
e 

continuidades 
no 

evergetism
o helenístico e rom

ano  
 D

anilo C
orrea B

ernardino 
U

niversidade de B
rasília (U

nB
) 

 E
sta com

unicação tem
 com

o objetivo a exposição do andam
ento da m

inha pesquisa de doutorado sobre a aproxim
ação política a 

partir de laços evergéticos entre o m
undo grego e os reis antigônidas do período helenístico (sécs. IV

-I a.C
.) e, posteriorm

ente, 
durante o período rom

ano, ao longo do governo de A
ugusto e A

driano. Á prim
eira vista, esses períodos podem

 ser encarados com
o 

m
om

entos de subserviência da G
récia em

 face de um
 agente político m

ais poderoso, no entanto, m
eu objetivo é defender a tese 

de que a dom
inação do m

undo grego se instrum
entaliza a partir de ações de benfeitoria, e não necessariam

ente pelo uso da força, 
sendo nessas relações de poder a G

récia o agente receptor, e os reis e im
peradores estrangeiros os benfeitores. M

elhor dizendo, 
o discurso de dom

inação sobre as poleis (helenístico ou rom
ano) não estava baseado em

 um
a lógica heteronôm

ica, ou seja, de 
subm

issão, fundam
entada na força. A

 razão disto está no fato de que no histórico político grego não havia escopo para m
onarquia, 

ou m
elhor, um

a form
a de governo centralizada. O

s gregos viviam
 em

 cidades estados e estim
avam

 o autogoverno, de m
odo que o 

próprio Isócrates alertou a Filipe II de que os helenos ao contrário de outros povos, com
o os m

acedônios que estavam
 habituados 

ao m
odelo m

onárquico, não estavam
 acostum

ados à subm
issão. D

essa m
aneira, tentar subjugar as cidades gregas continentais 

apenas pela m
edida da força causaria o efeito contrário do que esses agentes dom

inadores gostariam
, um

a vez que isso apenas 
significaria a ruína da vida política apreciada na G

récia. Essas benfeitorias, no entanto, não são inéditas na história grega, m
as um

a 
instituição cívica que rem

onta a própria constituição das poleis (provavelm
ente o período arcaico) e podem

 ser qualificadas com
o 

práticas evergéticas. S
obre evergetism

o, prim
eiro, é im

portante ressaltar que o term
o é um

 neologism
o derivado da palavra grega 

euergesia que, por sua vez, pode ser definida com
o um

a benfeitoria (logo, euergetes corresponde àquele que faz o bem
). A

ssim
, 

não há um
 paralelo na antiga língua grega que se adeque ao que se convencionou cham

ar de evergetism
o que, por sua vez, pode 

ser definido propriam
ente com

o a prom
oção voluntária de obras e eventos públicos direcionados a toda com

unidade por cidadãos 
notáveis, e em

 tem
pos tardios por reis helenísticos e im

peradores rom
anos. E

ntre essas ações, pode-se citar a construção de 
tem

plos, ginásios, teatros, doação de terras entre outras form
as de benfeitorias. E

m
 resposta, a glória de ser o euergetes da cidade, 

ao realizar tais obras, se revela bem
 docum

entada por m
eio de estátuas, inscrições, tem

plos e ginásios que carregavam
 o nom

e 



 
do benfeitor, jogos, festivais e proclam

ação de decretos que honravam
 o agente da ação. D

essa m
aneira, práticas evergéticas são 

opostas a outras práticas de generosidade no m
undo antigo (liberalitas) que têm

 com
o alvo um

 grupo específico de pessoas, 
am

igos, clientes, um
a vez que serviam

 a cidade com
o um

 todo, isto é, o euergetes não m
antém

 um
 grupo de clientes, m

as paga 
hom

enagens para a cidade, devendo, assim
, ser encarada um

a prática exclusiva do m
undo antigo em

 um
 contexto específico. 

D
urante o período helenístico, o evergetism

o helênico ganhou novo fôlego ao se apresentar com
o um

 instrum
ento próprio da 

dom
inação antigônida na G

récia continental frente a outros poderes helenísticos concorrentes. Já durante o período rom
ano, foi 

apropriado por certos im
peradores interessados no legado grego para a legitim

ação do im
pério e de seu status com

o im
perador. 

O
bserva-se, assim

, um
a releitura histórica das práticas evergéticas clássicas na m

edida em
 que gradualm

ente deixam
 de 

apresentar apenas um
 caráter cívico e interno para um

 m
odus operandi m

ais institucionalizado à serviço de agentes estrangeiros, 
isto é, observa-se criação de um

a nova dinâm
ica política no m

undo grego. E
ssa nova configuração do m

undo político helênico, ao 
contrário do que ficou sedim

entado no im
aginário com

um
, não representa a decadência dessas cidades, ou seja,  é im

portante 
ressaltar que a dom

inação helenística e rom
ana no m

undo grego instrum
entalizada por laços evergéticos  não criou um

a relação 
heteronôm

ica, de passividade dos que foram
 politicam

ente subjugados. D
e m

aneira oposta, deve-se perceber essa relação sob a 
ótica da reciprocidade, em

 que os dois agentes envolvidos (reis m
acedônios/im

peradores rom
anos e cidadãos gregos) se 

beneficiavam
 de m

odos m
uito específicos a partir de seu papel desem

penhado. P
ortanto, trata-se de um

a relação m
arcada pela 

interdependência e não pela decadência. 
 

   H
ow

 
C

ontem
porary 

should 
A

ncient 
Philosophy Scholarship be? 
 D

avi H
eckert C

ésar B
astos 

U
niversidade 

Estadual 
de 

C
am

pinas 
(U

nicam
p) 

 A
ncient authors are very distant from

 us in tim
e and history, and lived in very different contexts, w

ith their ow
n cultures and languages. 

S
om

e ancient authors, how
ever, have had a lasting influence in the H

istory of W
estern P

hilosophy, and are still influential in 
C

ontem
porary P

hilosophy. It is inevitable that contem
porary readers translate ancient authors into their ow

n languages and 
concepts. I characterize the relation betw

een A
ncient P

hilosophy Scholarship and C
ontem

porary P
hilosophy, and defend that w

e 
should have a m

ore plural environm
ent in A

ncient P
hilosophy Scholarship, w

ith m
ore space for those seeking to w

iden the dialogue 
w

ith C
ontem

porary P
hilosophy. A

ncient P
hilosophy should not just influence C

ontem
porary P

hilosophy, but C
ontem

porary 
P

hilosophy should influence contem
porary A

ncient P
hilosophy S

cholarship. A
ncient P

hilosophy Scholarship should be w
orried in 

translating ancient texts into contem
porary philosophical term

s and situating ancient authors in contem
porary philosophical debates. 

I am
 not proposing that all scholars in A

ncient P
hilosophy should be w

orried on how
 their interpretation could be useful for 

contem
porary philosophers, but that all should be open for som

e to do so. I present how
 this could be the case taking the O

xford 
school of A

ncient P
hilosophy and D

avid C
harles' (2000) "A

ristotle on M
eaning and E

ssence" as paradigm
s, and I reproduce C

hristof 
R

app's (2018, "The Liaison betw
een A

nalytic and A
ncient P

hilosophy and Its C
onsequences" in M

arcel van Ackeren (ed.), 
P

hilosophy and the H
istorical P

erspective, P
roceedings of the B

ritish Academ
y") argum

entation that this kind of scholarship is not 
anachronistic and that the gain of this m

ethod outw
eighs possible excesses. 

   C
lássico, 

discurso 
hipoléptico 

e 
intertextualidade agonística 
 D

enis C
orrea 

U
niversidade de C

oim
bra (U

C
) 

 N
o âm

bito da pesquisa de doutoram
ento “C

ontrovérsias na H
istoriografia G

rega do séc. V AEC
” se estabelece diálogo com

 as 
noções de intertextualidade agonística e discurso hipoléptico, propostas pelo egiptólogo e teórico Jan A

ssm
ann e cuja introdução 

nos estudos de historiografia antiga se deve a Luigi B
ertelli (2001) e C

am
ila C

ondilo (2015, 2017). O
 foco é no arcabouço teórico 

de A
ssm

ann, que conceitua com
o discurso hipoléptico a característica singular da tradição clássica em

 com
portar tensões de 

continuidade e interrupção na com
unicação textual transgeracional. O

 discurso hipoléptico se constituiu enquanto estrutura de 
referências que articula triangulações entre autores, predecessores e um

 tópico em
 com

um
, de form

a a regular a introdução de 
inovações e variações no fio de continuidade cultural da tradição textual, especialm

ente através de em
ulação e intertextualidade 

agonística. Tal prática herm
enêutica distingue o cânone clássico, inclusive nos seus critérios e reinvindicações de verdade, da 

herm
enêutica de outras tradições textuais, nom

eadam
ente as hebraicas e cristãs. E

m
 sum

a, a com
unicação propõe articular três 

conceitos: m
em

ória cultural, cânone clássico e discurso hipoléptico. M
em

ória cultural, principal conceito desenvolvido por Assm
ann, 

consiste na cristalização de conteúdos culturais por especialistas de form
a a organizar referências tem

porais, espaciais e identitárias 
e perpetuar suas funções form

ativas e norm
ativas. A partir deste processo que um

a com
unidade desenvolve a im

agem
 de si e 

capacidade de ação coletiva. A
s técnicas m

obilizadas por especialistas para realizar este processo se divide em
 dois tipos: repetição 



 
ritual e continuidade textual. O

 prim
eiro consiste na realização regular de cerim

ônias que subvertem
 tem

po e espaço cotidiano com
 

o intuito de circular conteúdos culturais e produzir coesão social e continuidade cultural. A continuidade textual, por sua vez, aborda 
com

o bibliotecas inteiras e novos cam
pos de especialização do saber hum

ano se desenvolveram
 em

 torno da preservação, seleção 
e interpretação de grandes textos cultuais. D

a fusão entre o escriba e o sacerdote surge um
 novo especialista cultural: o 

herm
eneuta. Este especialista elabora um

a herm
enêutica cuja prim

eira função é construir barragens na tradição textual de form
a 

que o fluxo de textos se torne um
 lago canonizado. C

anonizações são a seleção e fixação de textos m
odelos, nos quais é vedado 

quaisquer acréscim
os, alterações ou exclusões. Assim

 a cultura escrita é retirada do seu contexto cotidiano e adquire a relevância 
que os defines com

o m
em

ória cultural. A
 partir do estudo da canonização das duas principais tradições textuais da antiguidade, o 

Tanakh hebraico e os C
lássicos G

regos, Assm
ann procura salientar as diferenças entre os dois. O

 Tanakh foi canonizado no 
contexto de sucessivos colapsos do sistem

a ritual hebraico, neste caso específico do judaísm
o a herm

enêutica do cânone cum
pre 

função quase equivalente ao rito e possibilita a continuidade cultural de um
 povo m

esm
o depois da diáspora judaica e da destruição 

dos seus tem
plos. Assm

ann ilustra este argum
ento com

 a passagem
 Flávio Josefo (A

p. II 188-189) sobre com
o gregos e rom

anos 
precisam

 esperar as datas dos M
istérios para contem

plar por alguns dias o conhecim
ento que judeus desfrutam

 com
 plenitude 

durante toda a vida através das escrituras e dos ensinam
entos de sacerdotes herm

eneutas. O
s C

lássicos G
regos, por sua vez, 

rem
ontam

 aos centros helenísticos fora da H
élade, com

o A
lexandria e a P

érgam
o, que selecionaram

 textos m
odelos que serviam

 
de base para a instrução da elite helenística privada das instituições rituais nas quais a épica, a lírica e o dram

a eram
 perform

adas. 
A

 canonização destas narrativas contribui na continuidade cultural para a elite helenística e, posteriorm
ente, rom

ana, cristã, 
europeia etc. N

ão só textos, m
as tam

bém
 períodos históricos, com

o o Êxodo ou a A
tenas de P

éricles, são juntam
ente canonizados 

com
o fonte de exem

plos a serem
 em

ulados na form
ação das elites religiosas e culturais posteriores. O

s dois cânones, no entanto, 
distinguem

-se em
 vários aspectos, especialm

ente no tratam
ento do não-canônico, bem

 com
o em

 m
ais discussão da obra de Flávio 

Josefo que dialoga com
 am

bas tradições. N
as tradições religiosas o não-canônico é percebido com

o herético, condenável e alvo 
de esquecim

ento, enquanto no classicism
o é apenas algo inferior que desaparece com

 o tem
po. O

 classicism
o está m

ais aberto a 
variação e incorporação ao cânone, a partir da m

esm
a estrutura de referências e regulados pelos critérios intertextuais de exegese, 

em
ulação e criticism

o. Assm
ann explora esta noção a partir do léxico grego hypolepsis (“retom

ar um
 assunto onde outro o deixou”, 

“resposta” ou “considerar um
a acepção ou noção precedente”, LID

D
ELL e SC

O
TT 1996, 1887). A

 partir daí A
ssm

ann desenvolve 
a noção de discurso hipoléptico que acentua a possibilidade de inovação, variação e criticism

o na tradição e contribui decisivam
ente 

na form
ulação de regras lógicas na busca pela verdade. Tal processo se enraíza em

 características únicas da cultura escrita 
helênica, com

o a penetração da oralidade e a prática social de com
petições (poéticas, dram

áticas e retóricas) que rem
ontam

 às 
perform

ances rituais e com
petitivas de cantos hom

éricos por rapsodos. P
or fim

, discute-se com
o este processo definiu o 

desenvolvim
ento da tradição clássica, de form

a geral, e da tradição historiográfica antiga em
 particular. 

 
  A

 crítica do pensam
ento platônico nas 

"Leis" 
(355/348 

a.C
.) 

sobre 
as 

inovações socioculturais da m
úsica no 

período clássico grego 
 Felipe N

ascim
ento de A

raujo 
U

niversidade do E
stado do R

io de Janeiro 
(U

E
R

J) 

 N
esta com

unicação pretendem
os através da análise da obra Leis de P

latão abordar a questão referente das inovações 
socioculturais na m

úsica helênica que ocorreram
 partir da segunda m

etade do quinto século a.C
., sendo presentes sobretudo na 

cidade de A
tenas.  Por “inovações socioculturais na m

úsica” entende-se um
 contexto histórico no qual houve um

a efervescência 
cultural no m

undo helênico, no qual podem
os destacar fatores com

o a profusão de tragédias e com
édias no teatro grego, a larga 

expansão das com
petições nos grandes festivais públicos e o ápice de seu desenvolvim

ento arquitetônico (o P
arthenon, por 

exem
plo, construído entre 447 e 432 a.C

.). A m
úsica neste contexto constituía parte intrínseca do teatro, pois suas encenações 

eram
 m

usicadas possuindo um
 coro que cantava em

 cena. A
lém

 disso, tam
bém

 eram
 com

uns as com
petições (ágons) m

usicais, 
existindo disputas de várias categorias: entre m

usicistas em
 perform

ance solo, de coros m
usicais com

pletos e cantores. N
este 

cenário de efervescência cultural, progressivam
ente foi sendo exigido um

 nível m
aior de sofisticação e refinam

ento dos m
usicistas, 

o que conform
e autores com

o W
arren D

. Anderson e Eric C
sapo teria dado origem

 à “m
úsica nova”, um

 novo gênero m
usical. Em

 
conjunto com

 essas transform
ações, houve igualm

ente um
a acentuada profissionalização dos m

usicistas no final do século V a.C
. 

no qual a prática m
usical passou a ser identificada com

o um
 ofício rem

unerado em
 oposição à sua prática com

plem
entar na 

form
ação do cidadão preconizado na P

aideia, o processo educacional helênico.  A
 partir de tal prem

issa tem
ática, defendem

os em
 

nossa pesquisa de doutorado que os docum
entos textuais estariam

 expondo um
a visão crítica da aristocracia acerca dessas 



 
inovações socioculturais na m

úsica. A
lém

 da questão da m
aterialidade do texto e do dom

ínio da palavra escrita serem
 elem

entos 
norm

alm
ente relacionados às elites e aos altos estratos de um

a sociedade, especialm
ente nas sociedades antigas, a m

etodologia 
da análise de conteúdo aplicada ao texto torna possível a identificação de um

 forte discurso de crítica às inovações m
usicais em

 
nosso docum

ento selecionado, As Leis de P
latão.  D

e m
odo geral, a obra consiste unicam

ente em
 um

 extenso diálogo no qual são 
discutidos os parâm

etros essenciais para a construção de um
a pólis ideal, a cidade perfeita por excelência. U

m
 dos m

otivos da 
escolha de tal docum

ento se deu por conta de suas referências à m
úsica, considerada com

o sendo um
 dos m

uitos fundam
entos e 

princípios necessários para o legislador construir a m
elhor constituição. O

s personagens do diálogo são: o cretense C
leínias, o 

espartano M
egilo e o personagem

 anônim
o denom

inado som
ente com

o o ateniense (“athenian stranger” na tradução inglesa, 
A

thenaios no original grego) provavelm
ente um

 alter ego do próprio P
latão. D

o total de 12 livros que com
põem

 a obra com
pleta, a 

m
úsica é referenciada de m

odo específico nos livros 2, 3, 6 e 7, nos quais são abordados tem
as com

o: a função educativa da 
m

úsica; os critérios para definição de um
a boa m

úsica; a legislação adequada para as perform
ances públicas m

usicais; crítica à 
influência dos novos poetas com

positores; a questão do belo e do prazer na m
úsica; a distribuição de m

agistraturas nos concursos; 
entre outros.  A crítica platônica às inovações da nova m

úsica grega se m
ostra presente em

 diversas passagens da obra, com
o 

quando Platão denom
ina os novos com

positores de “cabeças da ilegalidade anti-m
usical” que ignoravam

 todos os preceitos 
tradicionais do que seria a boa m

úsica, os definindo com
o “com

positores que, em
bora naturalm

ente poéticos, ignoravam
 o que era 

justo e legal na m
úsica” (Platão, Leis, v. 3.700d). O

 autor G
regory N

agy afirm
a que Platão defende que as form

as de m
úsica e 

poesia situadas em
 um

a era anterior possuíam
 um

 caráter “aristocrático”, sendo progressivam
ente “dem

ocratizado” pela instituição 
da pólis ateniense através da expansão do teatro e da consolidação do regim

e dem
ocrático a partir da segunda m

etade do século 
V

 a.C
. D

esse m
odo, P

latão afirm
a que as m

assas populares, o dém
os, assistindo tais perform

ances se tornariam
 indolentes, 

loquazes e não-disciplinados por serem
 expostos a um

a m
úsica desprovida dos valores relacionados com

 a disciplina e a retidão. 
N

este contexto, a m
úsica tradicional associada com

 os valores educacionais da P
aideia valorizaria um

a contem
plação silenciosa e 

disciplinada, pois a audição e apreciação seriam
 atributos essenciais para a form

ação de um
 cidadão adequado a um

a vida plena 
e honrada. O

 dém
os, conform

e as colocações expostas por P
latão, não saberia distinguir (P

l. Leg. v. 700e-701a) “a diferença entre 
um

a m
úsica bela e feia, e em

 lugar de um
a aristocracia da m

úsica nasceu um
a vil teatrocracia”. O

 term
o “teatrocracia” nesse 

contexto é utilizado para denom
inar um

 processo de m
udança do caráter da m

úsica que se caracterizaria pela perda progressiva 
de seus traços aristocráticos associados com

 a noção dos “belos e m
elhores” (kalós kai agathos/agathoi andrés). 

 
  Teorias 

de 
gênero 

e 
Estudos 

C
lássicos: um

a análise da inserção da 
personagem

 A
lceste no discurso de 

Fedro do B
anquete platônico 

 Fernanda Israel P
io 

U
niversidade de B

rasília (U
nB

) 

 P
arto da análise de um

 dos discursos m
enos trabalhados no B

anquete de P
latão, o de Fedro, m

e atenho especificam
ente à m

enção 
da personagem

 A
lceste, que é m

otivo de desconforto e inquietude entre com
entadores sobretudo pelo falo de tratar-se de um

a 
m

ulher que m
orre no lugar do m

arido e por isso é recom
pensada com

 o retorno do H
ades e tida com

o exem
plo de virtude. A

lceste, 
no discurso, tem

 sua atitude e honras com
paradas às de O

rfeu e às Aquiles, considerada superior a O
rfeu m

as não atinge as honras 
do herói Aquiles. M

eu objetivo im
ediato é responder ao questionam

ento: “o que essa m
ulher, Alceste, está fazendo aqui?”. O

 
percurso da pesquisa aborda questões prelim

inares aos estudos de P
latão, com

o a ordenação dos diálogos e o respectivo 
posicionam

ento do B
anquete nessa ordenação. A

 investigação ressalta o caráter arbitrário de determ
inadas pressuposições de 

intérpretes na leitura do texto platônico algum
as claram

ente ligadas a visões específicas da antiguidade clássica. Atribuo 
exatam

ente a essas pressuposições, m
ais do que ao texto platônico, o desconforto e a inquietude de alguns com

entadores quanto 
à figura de A

lceste no discurso de Fedro. P
ontuo com

o pressuposições que envolvem
 questões de gênero e sexualidade, trazidas 

para a leitura do texto se relacionam
 com

 vieses interpretativos decisivos na análise do discurso de Fedro. C
om

entadores 
frequentem

ente partem
 de pontos com

o a desvalorização do sim
posiarca Fedro em

 decorrência de sua suposta posição de 
erom

enos num
 contexto pederástico, o que transparece concepções específicas acerca a pederastia, a incredulidade diante de 

um
a m

ulher, Alceste, estar no polo ativo de seu relacionam
ento com

 o m
arido A

dm
eto, o que revela concepções tam

bém
 específicas 

acerca do casam
ento e de relacionam

entos heterossexuais, e até m
esm

o a m
ais ‘escandalosa’ hipótese de um

a m
ulher ter sido 

inserida na dinâm
ica da pederastia. M

e pergunto se esses pontos revelam
 m

ais acerca do texto ou do próprio intérprete. N
a 

dissertação tive com
o referencial teórico base, sob a ótica dos estudos de gênero, para a análise da inserção de A

lceste no discurso 
de Fedro, o artigo G

ender: a useful category of historical analysis de Joan W
. S

cott (1986). A sistem
atização proposta por S

cott 



 
(1986), a partir da definição de gênero, perm

ite considerar o texto platônico por este ângulo, identificar e dirim
ir diversos equívocos 

com
uns entre os com

entadores, com
o o a já citada suposta inserção de A

lceste num
 contexto de pederastia. C

ertam
ente há m

uito 
m

ais a ser investigado neste ponto, no entanto, algum
 progresso foi obtido tanto do ponto de vista da análise de diversas 

interpretações anteriores bem
 com

o na proposição de diferentes e quem
 sabe novos questionam

entos e perspectivas. D
o trabalho 

de dissertação ficou tam
bém

 a convicção de que qualquer estudo histórico, filosófico ou filológico da A
ntiguidade que pretenda 

ignorar a dim
ensão de gênero tenderá a incorrer em

 equívocos sem
elhantes aos que diversas interpretações da recepção da figura 

de A
lceste no B

anquete de P
latão nos revelaram

. A investigação agora se desdobra num
a tentativa de explicitar com

o as dim
ensões 

interpretativa e valorativa do gênero e da sexualidade, im
pregnadas no intérprete, na cultura e variáveis no tem

po e no espaço 
interferem

 na leitura deste e de outros textos antigos. P
retendo ressaltar a im

portância de abordar essa problem
ática de gênero em

 
filosofia antiga e nos estudos clássicos com

o um
a questão m

etodológica, um
a categoria de análise, e buscar instrum

entos que 
perm

itam
 sistem

atizar m
odos de aplicação de teorias contem

porâneas de gênero na com
preensão de textos antigos e na análise 

crítica de leituras pregressas. P
ara em

preender tal investigação m
e aproxim

o de um
a bibliografia que aborda questões de gênero 

na antiguidade e m
odos de aplicação de teorias de gênero contem

porâneas para o m
undo A

ntigo, tendo com
o um

 im
portante 

referencial o artigo S
exe, genre, sexualitp : m

Rde d¶em
SlRi (danV l¶A

nWiTXiWp) de S
andra B

oehringer (2005) um
a vez que aborda 

pontos centrais para a condução de um
a análise que seja consciente da tendência de naturalização da própria arbitrariedade, ou 

seja, de considerar com
portam

entos próprios ou com
uns em

 determ
inada sociedade com

o leis naturais e universalizar 
com

portam
entos que são socialm

ente construídos. O
utro im

portante referencial teórico desta fase é C
laude C

alam
e principalm

ente 
seu artigo Interprétation et traduction des cultures (2002), por tratar de questões de m

étodo de ‘tradução transcultural’ que significa 
basicam

ente em
preender um

 confronto entre dois conjuntos distintos e organizados de representação cultural. B
oehringer (2005) 

aponta com
o interesse real da história do gênero reintroduzir o cultural onde nosso olhar introduz, equivocadam

ente, o natural, 
onde colocam

os categorias totalm
ente anacrônicas e este é cam

inho que pretendo trilhar, durante o doutoram
ento no âm

bito dos 
E

studos C
lássicos.  

 
   Sócrates e sua relação com

 a sofística 
prodiciana 
 Franciele V

az de S
ouza 

U
niversidade Estadual P

aulista (U
N

E
S

P
)  

 P
erscrutar as origens do pensam

ento ocidental sem
 analisar as bases filosóficas significa deter-se num

a análise rasa do nosso 
próprio fundam

ento. P
orque pensam

os com
o pensam

os, ou agim
os com

o agim
os? P

ara tal, rem
etem

os à G
récia A

ntiga e aos 
saberes – sobretudo platônicos – sobre o que é a vida e a m

etafísica que estava sendo construída e incrustada nos pensares 
hum

anos.  A
 origem

 filosófica foi entrem
eada de contrapontos e o m

ais célebre dele foi a dicotom
ia vigente entre sofistas e filósofos. 

P
ensadores que tinham

 circunscritos em
 sua etim

ologia a palavra grega sophos – ou sabedoria –, ou seja, hom
ens sábios que 

debateram
 entre si, e desse conflito saiu com

o vencedor os escritos que chegaram
 intactos até nós: os filósofos, através das obras 

platônicas. É
 m

uito claro que P
latão procurou fazer a cisão entre tais pensadores. A

m
bos, filósofos e sofistas, centravam

 o hom
em

 
em

 suas investigações, m
as o filósofo, segundo P

latão, era propulsor da verdade, enquanto o sofista não passava de um
 charlatão 

subm
erso na m

entira e no interesse por dinheiro e por jovens. Assim
 com

o S
ócrates é julgado por corrom

per a juventude e aos 
deuses com

eter im
propérios, vem

os o m
esm

o trato, por exem
plo, com

 o sofista P
ródico, de C

eos. Igualm
ente julgado pelo seu 

suposto ateísm
o e por corrom

per juventudes. E
, ao nos deparar com

 tais sem
elhanças não é tão descabido aproxim

á-los. E
m

 que 
m

edida podem
os relacionar os pensares de S

ócrates e P
ródico? P

ara tal, investigarem
os na presente pesquisa a inserção de 

Pródico nas obras de Platão, bem
 com

o n’A Escolha de H
éracles, célebre discurso do sofista de C

eos, reproduzido e escrito por 
Xenofonte. É com

um
 decretar as diferenças tão bem

 delim
itadas entre sofística e filosofia. P

ara além
 da retórica e da cobrança que 

os sofistas dem
andavam

, os filósofos eram
 postulados com

o investigadores da verdade, a qual, por sê-la transcendental, abarcava 
todas as circunstâncias possíveis, pois, um

a vez transcendental era, tam
bém

, eterna. O
s sofistas, pelo contrário, consideravam

 a 
contingência, e, por conseguinte, eram

 delineados com
o m

eros relativistas.  P
orém

, na m
aneira com

o Platão escreve é possível 
encontrar um

a série de incongruências que m
ais aproxim

am
 o S

ócrates da sofistica do que o afasta. A hipótese é detidam
ente 

encontrada em
 diversos trechos que são fom

entados, por exem
plo, por S

ócrates se orgulhar de ter tido contato com
 a sofística de 

Pródico e sua habilidade com
 a orthotēs onom

atōn (correção das palavras). P
osicionem

os, assim
, S

ócrates com
o um

 filósofo que 
usufruiu da influência sofística, não só por dividir o m

esm
o espaço e período histórico, m

as com
o um

a escolha espontânea do 
filósofo em

 aproxim
ar-se – seja por curiosidade, respeito ou adm

iração – da sofística prodiciana. A
barcarem

os, pois, a influência 



 
da sofística sobre a filosofia de S

ócrates, m
as há pensadores com

o A
ndré Laks e G

lenn M
ost que classificam

 S
ócrates com

o 
partícipe da sofística, ao lado, inclusive de P

ródico.  S
e S

ócrates sofre interferência ou é partícipe da sofística, é necessário, antes, 
resguardar as peculiaridades dos m

esm
os, com

o, por exem
plo, o fato de sê-los itinerantes, portanto, estrangeiros. E

strangeiros 
que com

eçaram
 a possuir o respaldo de P

éricles para adentrar na cidade. S
abe-se bem

 que a dem
ocracia grega era excludente a 

estrangeiros – além
 de m

ulheres e escravos. P
essoas que eram

 consideradas bárbaras e, portanto, desprovidas do direito de serem
 

cidadãos e afetarem
 no m

odo de vida de quem
 ali nasceu e viveu.  N

a condição de estrangeiros, logo, de não-cidadãos, os sofistas 
influenciavam

 de form
a indireta: com

 seus ensinos de retórica direcionados aos jovens, os m
esm

os adentravam
 em

 assem
bleia e 

defendiam
 seu ponto. C

om
o tam

bém
 diretam

ente: m
uitos sofistas m

ediavam
 os interesses das cidades-estado na categoria de 

diplom
ata, com

o é o caso de P
ródico. A

 retórica exím
ia de S

ócrates, portanto, pode ter vindo da inserção de um
 sofista em

 sua 
vida intelectual. A facilidade de Sócrates em

 converter a discussão ao seu favor, e m
esm

o de encantar (C
árm

ides, 157c), não é 
fruição sofística, apenas. Ignorar o que o próprio P

latão tem
 a dizer sobre essa relação seria um

 dualism
o árido e superficial. A

ssim
, 

estudar os contributos de P
ródico não só para a filosofia socrática, m

as, sobretudo à m
oralidade subsequente é prim

ordial. A 
E

scolha de H
éracles, de P

ródico, m
ostra um

 dilem
a m

oral que teve im
pacto ulterior, extraído de um

 diplom
ata, retórico, m

estre e 
sofista, 

que 
deve 

ser 
considerado 

e 
resguardado 

em
 

sua 
pertinência 

tanto 
quanto 

fizem
os 

com
 

Platão. 
A

final, S
ócrates teve um

 árduo trabalho intelectual para delim
itar: isto, e não aquilo, é filosofa, ou seja, a filosofia não tem

 correlação 
algum

a com
 a sofística. E

 a pergunta que fazem
os, justam

ente, é: até que ponto elas nada possuem
 em

 com
um

?; em
 nenhum

 
ponto elas se entrelaçam

? S
em

 a discussão com
 a sofística dificilm

ente teríam
os a filosofia tal com

o conhecem
os, já que a filosofia 

é feita em
 pares, sejam

 eles opostos ou sím
iles. Assim

 ela o era, assim
 ela ainda o é.  

  
  A

m
or e danação, desejo e liberdade: o 

m
ito de M

edeia por Jocy de O
liveira 

(D
esdobram

entos) 
 Francisca Luciana S

ousa da S
ilva 

U
niversidade Federal de M

inas G
erais 

(U
FM

G
) 

 P
ropom

os, nesta com
unicação, discutir a instância poética de um

 dram
a incansavelm

ente revisitado. U
m

 m
ito lido e traduzido com

o 
sím

bolo de resistência, de um
 lado; um

 discurso pautado em
 crises e aporias de caráter cíclico, do outro. C

osturando m
ito e discurso, 

um
a m

úsica que atravessa diferentes tem
pos e espaços. Em

 K
seni – a Estrangeira (2005-2007), Jocy de O

liveira parte do m
ito de 

M
edeia para falar de am

or e de perda, suas conquistas e seus efeitos colaterais, desejo e liberdade. D
o fragm

ento à nova 
com

posição, ela trata de questões, à época da m
ontagem

, bastante urgentes e que seguem
 em

 pauta. S
ão elas: a guerra, o 

terrorism
o, os deslocam

entos forçados, a exploração da terra, a violência com
 e a violação do outro. A

 m
ultiartista lança luz à 

condição de estrangeira da personagem
 M

edeia tom
ando com

o referência o m
ito e suas relações com

 o m
undo contem

porâneo. 
E

m
 cena, a palavra dá lugar ao gesto, que, por sua vez, faz ecoar outros tantos estranham

entos: deslocam
ento, exílio, expatriação, 

exclusão. Trata-se de um
a das nove óperas da artista que abordam

 a figura fem
inina e seus valores, um

 resgate do m
ito de M

edeia 
sob um

 ângulo político da m
ulher desterrada, cuja potência poética reside na tensão verbo-corpo-im

agem
 atravessada pela m

úsica. 
E

 se ela não tivesse chorado, partido, feito o que fez por aquele hom
em

? É o tem
a de um

 dos m
onólogos da vídeo-ópera analisada: 

"W
ho cares if she cries?" O

 aparato m
etodológico exercitado envolve teoria da tradução e da perform

ance, considerando, entre 
outros 

conceitos, 
o 

de 
reescritura 

m
itológica 

e 
transm

otivação, 
propostas 

por 
S

am
oyault 

(2008). 
  

 O
 que significa separar pela razão? 

U
m

a discussão em
 torno da separação 

da 
substância 

na 
M

etafísica 
Z 

de 
A

ristóteles 
 Francisco M

essias C
ândido de M

edeiros 
U

niversidade Federal de M
inas G

erais 
(U

FM
G

) 

 S
abe-se que A

ristóteles deu m
uita im

portância ao tem
a da substância na M

etafísica, afirm
ando que ela é o prim

eiro sentido do ser 
(M

etaph. 1028a 13-15). O
s livros centrais da obra, a saber, Z, H

 e Θ
 constituem

 o cham
ado núcleo duro da “filosofia prim

eira” e 
trazem

 o denso aprofundam
ento do filósofo acerca da substância e seus desdobram

entos. O
 livro Z é um

 dos livros m
ais com

plexos 
desse bloco, senão de toda M

etafísica, e, diria, talvez o m
ais difícil. E

sta com
unicação, portanto, visa discutir algo bastante pontual 

que aparece já no prim
eiro capítulo do livro Z, a saber, a separação da substância (ousia) que justifica a prioridade tem

poral, 
m

encionada por A
ristóteles em

 M
etaph. 1029a 32-34. D

e fato, Aristóteles afirm
a que a substância é anterior/prim

eira (prôton) 
segundo a definição (logô), já que na definição das dem

ais categorias se inclui, necessariam
ente, a definição da substância; é 

anterior tam
bém

 segundo o conhecim
ento (gnôsei), pois no conhecim

ento das dem
ais categorias é necessário, em

 prim
eiro lugar, 

o conhecim
ento da substância. D

o m
esm

o m
odo, ele afirm

a que a substância é prim
eira no tem

po (chronô) pelo fato de ser a única 
das categorias que é separada (chôriston) (ou separável?). Assim

, o intuito desta com
unicação, que constitui o escopo da pesquisa 



 
em

 andam
ento, é discutir acerca de tal separação, que não foi explicada por A

ristóteles nesta passagem
. D

ado que o tem
a da 

separação e da prioridade é recorrente em
 outros contextos aristotélicos e, considerando que na passagem

 em
 questão A

ristóteles 
discorre sobre prioridade (prôton), pretende-se, assim

, levantar pontos de discussão sobre alguns tipos de prioridade relevantes 
com

o, por exem
plo, prioridade ontológica e lógica, próprias da substância. C

om
 efeito, A

ristóteles não nega que a substância detém
 

um
a prioridade ontológica, entenda-se, que a substância existe independentem

ente dos seus acidentes (sym
bebêkos). Isso, 

contudo, não significa dizer que Aristóteles concebesse as substâncias sensíveis com
o “sem

 acidentes”. M
as, ao contrário, elas 

têm
 acidentes, isto porque, toda substância sensível tem

 grandeza e se tem
 grandeza tem

 tam
anho, peso, dim

ensões e, portanto, 
constitui acidentes per se da substância. Pseudo-A

lexandre, com
entando essa passagem

, já observara que a substância nunca 
pode existir separadam

ente das outras categorias, já que nunca existe um
a, entre as substâncias sujeitas à geração, que seja 

privada de qualidade ou quantidade ou de características sem
elhantes. A

lguns intérpretes associam
 o aspecto da separação da 

substância, com
o “separação ontológica”, com

 a prioridade segundo a natureza e a substância (kata physin kai ousian) de M
etaph. 

Δ 11, 1019a 1-4. N
essa passagem

 está dada a prioridade ontológica no sentido de que algo pode existir sem
 outra coisa, m

as esta 
coisa não pode existir sem

 aquela. E A
ristóteles ainda afirm

a que Platão se utilizou de tal m
étodo. O

s intérpretes que defendem
 a 

prioridade da substância, em
 term

os de condição de existência, utilizam
 tal passagem

 para corroborar a ideia da independência 
existencial, assim

 com
o, para justificar o tipo de separação da substância sem

 incorrer, contudo, no absurdo de conceberem
 

substâncias sensíveis independentes, entenda-se, sem
 acidentes. A

lém
 disso, a prioridade lógica constitui tam

bém
 um

 ponto de 
interesse na pesquisa, dado que, com

preendê-la pode esclarecer a separação da substância. Tal prioridade, por um
 lado, parece 

ser a que A
ristóteles m

enciona com
o sendo segundo a definição (logô). P

or outro, parece não se confundir com
 a definição, dado 

que, considerando o que ele dirá na sequência de Z, a definição expressa a essência que, por sua vez, tem
 a ver com

 a form
a 

(eidos). C
abe, portanto, explicitar em

 que se diferencia a prioridade ontológica (e, consequentem
ente, a separação ontológica) da 

prioridade lógica (e, consequentem
ente, a separação lógica), pois am

bas dizem
 respeito à m

esm
a noção, isto é, à substância. D

e 
posse da análise do texto de M

etafísica Z, e de qual a verdadeira substância nom
eada por A

ristóteles, pretendem
os levantar um

a 
resposta plausível para a separação que não ficou explicada pelo E

stagirita. P
retendem

os elucidar que tal separação possa ser 
um

a separação pela razão (kata ton logon). S
eria problem

ático dizer que a separação, que não ficou explicada em
 Z 1, seja um

a 
separação ontológica, diga-se, ao m

odo platônico com
o A

ristóteles entende. Tentarem
os, assim

, responder à questão: o que 
significa separar pela razão se tratando da substância entendida com

o form
a? P

ara corroborar essa hipótese de trabalho, 
discutirem

os, especificam
ente, duas passagens no corpus: a prim

eira em
 Física II, 193b 31-35 e a segunda em

 M
etafísica H

 1, 
1042a 26-31. A

poiados pelo texto do filósofo e pelas leituras secundárias dos intérpretes, querem
os abrir a densa discussão em

 
torno do livro Z da M

etafísica, assim
 com

o, sobre o tem
a da separação da substância. 

 
  Filosofía, conocim

iento y política en el 
Eutidem

o 
de 

Platón: 
una 

lectura 
a 

partir de las críticas de Isócrates 
 Francisco V

illar 
U

niversidad de B
uenos A

ires (U
BA

) 

 E
n m

i tesis de doctorado estoy trabajando en una lectura integral del E
utidem

o  
 com

o réplica al ataque que Isócrates lanza a los socráticos en C
ontra los sofistas y E

ncom
io de H

elena, en donde estos son 
retratados com

o unos m
aestros fraudulentos con dos rasgos destacados: (a) uno m

etodológico, el cual consiste en una 
interpretación erística de la refutación socrática; (b) otro doctrinal, consistente en su propuesta de fundar nociones claves del ám

bito 
práctico, com

o felicidad, virtud y justicia, en propuestas epistem
ológicas robustas con eje en el concepto de conocim

iento. A
m

bos 
elem

entos son condenados: si a la m
etodología disputadora se la considera inútil e incluso dañina para la educación de sus 

discípulos, desde el punto de vista doctrinal se los denuncia por sus descom
unales prom

esas y por errar en la determ
inación de los 

fines de la instrucción, com
pletam

ente alejados, a juicio de Isócrates, de las enseñanzas provechosas para la participación 
ciudadana y la vida en com

ún. Las críticas sirven, por supuesto, com
o contrapunto al propio program

a educativo de Isócrates, el 
cual se propone inculcar en sus alum

nos la form
ación de una opinión razonable y el em

pleo útil, oportuno y efectivo de la palabra 
en el m

arco de deliberaciones com
unitarias. E

n oposición a una serie de especialistas que a partir de la segunda m
itad del siglo XX 

realizaron una lectura descontextualizada del E
utidem

o, propugnando por hacer de E
utidem

o y D
iosodoro, los interlocutores 

erísticos de S
ócrates, dos típicos sofistas del siglo V a. C

., m
i investigación opta por acercarse al diálogo partiendo de una hipótesis 

clásica que propone leer al E
utidem

o en el m
arco de las tensiones intra-socráticas abiertas por los discursos de Isócrates: la erística 



 
de la cual P

latón busca distanciar a su S
ócrates en el E

utidem
o se ajusta a la dialéctica refutativa extrem

a que practicaron el 
socrático E

uclides de M
égara y sus allegados m

egáricos, no a las prácticas discursivas de la prim
era sofística. La incorporación del 

crítico innom
inado de la filosofía del epílogo del diálogo (304d-307c), quien critica a S

ócrates por prestarse a conversar con estos 
grotescos charlatanes, term

ina por cerrar el cúm
ulo de supuestos necesarios para esta interpretación del diálogo: es el peligro de 

difam
aciones com

o la de Isócrates lo que explica la necesidad de un diálogo centrado en distinguir las distintas posibilidades de 
uso de la argum

entación dialéctica vinculada al círculo socrático. D
icha lectura, no obstante, hace foco solo en el elem

ento 
m

etodológico del ataque de Isócrates, perdiendo de vista la posibilidad de entrever en el E
utidem

o tam
bién una réplica a la crítica 

que im
pugna el nexo entre filosofía, conocim

iento y acción. E
n efecto, sum

ado al trabajado contraste con el cual P
latón retrata a 

S
ócrates y los erísticos sirviéndose de patrones de argum

entación sim
ilares en apariencia pero con fundam

entos, m
étodos y fines 

por dem
ás divergentes, los dos m

odelos de exhortación a la filosofía y el cuidado de la virtud elaborados por S
ócrates junto a C

linias 
(278e-283b y 288d-293a) constituyen una dem

ostración porm
enorizada de los supuestos teóricos de corte intelectualista criticados 

por Isócrates. A
llí, ciertam

ente, Platón no sólo reafirm
a la intrínseca conexión entre filosofía, conocim

iento y felicidad, sino que 
tam

bién sienta las bases de la necesaria conducción de los asuntos políticos que le corresponderá a quienes posean el saber capaz 
de hacer provechosas, útiles y buenas todas las cosas relativas a la acción hum

ana, preanunciando así desarrollos claves de su 
pensam

iento posterior. E
l presente trabajo es una presentación de la línea de investigación de m

i tesis de doctorado, ya en fase de 
escritura, a partir de la hipótesis específica recién descripta, según la cual el contenido de los protrépticos del E

utidem
o tam

bién 
debería ser leído en el m

arco de la respuesta a Isócrates. El trabajo posee tres partes. E
n la prim

era establezco los supuestos 
necesarios para la inteligibilidad de la lectura propuesta en la tesis, principalm

ente en lo que respecta al ataque general de Isócrates 
y al particular de carácter doctrinal. E

n la segunda hago una reconstrucción de los desarrollos teóricos de los m
odelos protrépticos, 

analizando los dos argum
entos que S

ócrates elabora con C
linias: en prim

er lugar, aquel (278e-283b) que partiendo del 
indeterm

inado deseo de ser felices y de que las cosas nos salgan bien, establece la necesidad de aspirar a la sabiduría, único 
m

odo de em
plear con corrección los bienes disponibles para el hom

bre; en segundo lugar, aquel (288d-293a) que partiendo de la 
necesidad de filosofar, identifica a la política y al reinado com

o el saber capaz de lograr tal propósito, investigación que culm
ina, no 

obstante, en la aporía respecto del contenido específico de tal conocim
iento. Finalm

ente, analizo la invectiva final al perfil interm
edio 

del crítico innom
inado de la filosofía (305c-306c), descrito com

o “el lím
ite entre el filósofo y el político” (305c), elem

ento clave para 
la com

prensión del carácter integrado de la filosofía y la política elaborado en los protrépticos y la réplica de P
latón a Isócrates. 

 
  La 

providencia 
in 

disguise: 
declam

ación, 
retórica 

y 
filosofía 

en 
Séneca 
 G

enaro V
alencia C

onstantino 
U

niversidad P
anam

ericana (U
P

) 

 El “diálogo” o “tratado” sobre la providencia, aunque aún no se saben con certeza las m
otivaciones de su com

posición –tanto por 
su m

utilada transm
isión com

o por la tem
ática que aborda–, es una de las obras de S

éneca que m
enos ha m

erecido atención en 
com

paración con las epístolas o los restantes diálogos filosóficos. C
on una lectura rápida, es claro que este tratado no habla, com

o 
su título reza, sobre la providencia divina com

o contraparte del hado, sino sobre la teodicea; tan sólo por el título con que era 
conocido en la antigüedad, de acuerdo con Lactancio (inst. 5, 23), quare bonis viris m

ulta m
ala accidant, cum

 sit providentia, es 
posible advertir que el tem

a principal que interesaba era la justicia de dios, dejando com
pletam

ente de lado la cuestión de si el hado 
influye en las acciones de los hom

bres y la responsabilidad que éstos tienen por sus actos. En el Brill’s C
om

panion to S
eneca, R

. 
S

cott S
m

ith da cuenta de las diversas opiniones sobre la com
posición y datación de esta obra, entre las que, por ejem

plo, se halla 
la de G

rilli (2000) quien afirm
a que S

éneca escribió este opúsculo casi com
o m

ero consuelo a sus problem
as debidos, 

probablem
ente, al periodo en que fue exiliado de la corte de N

erón. E
s pertinente intentar dilucidar este aspecto a fin de enm

arcar 
este escrito senecano en un género literario que sea apropiado por su com

posición, por su tem
ática y por la época en que se 

escribió –a saber, el periodo inicial del principado en que, por lo dem
ás, los lím

ites discursivos entre diálogo, declam
ación y discurso 

forense parecían desdibujarse–, pues adscribir toda obra de un filósofo al ám
bito de la filosofía se antoja una salida m

uy sim
ple, de 

m
odo que la cuestión se antoja im

perante en este análisis. P
or otra parte, Q

uintiliano da noticia de los tem
as controvertidos de 

donde se puede extraer abundante m
aterial para “disertar”: nam

 quæ
 potest m

ateria reperiri ad graviter copioseque dicendum
 m

agis 
abundans quam

 de virtute, de re publica, de providentia…
 (inst. 12, 2, 38). R

ecuérdese que para la época de Q
uintiliano (que 

coincide con el ਕκμή de Séneca), el ejercicio de la retórica, com
o parte de la oratoria forense, había ido quedando en desuso por el 

gradual cam
bio de régim

en jurídico durante el principado, de suerte que cuando Q
uintiliano habla de esos tem

as com
o m

ateria para 



 
disertar (dicendum

) se refiere, en particular, a que los ejercicios declam
atorios, atestiguados ya por S

éneca el Viejo en sus 
controversias y suasorias, podían tom

ar com
o argum

ento dichas tem
áticas; el hecho de que la providencia se enum

era entre ellas 
puede resultar esclarecedor en cierto sentido, pues la influencia de esta práctica de ejercicios m

eram
ente retóricos, sin duda 

conocida por S
éneca hijo, y la m

ención de la providencia com
o tópico de discusión, podrían ser elem

entos decisivos para justificar 
la com

posición y m
otivación del texto, cuya transm

isión m
anuscrita tam

bién invita a considerar su interpretación ajena a los escritos 
m

orales del filósofo cordobés. A
hora bien, en esta propuesta quiero plantear la hipótesis de que S

éneca redactó el texto, sí utilizando 
un tem

a im
portante para su sistem

a filosófico respecto de la vida beata y la tranquilidad del alm
a (la ataraxia estoica) ante las 

adversidades que la providencia divina pone a los hom
bres, pero com

o un ejercicio con pretensiones declam
atorias y retóricas. 

R
esulta una oportunidad para reflexionar sobre la m

etodología y la sum
a de los elem

entos necesarios para acercarse a un texto 
antiguo. 
 

   M
undo, espaço e lugar: um

a crítica à 
teoria dos dois m

undos atribuída a 
Platão 
 G

eorge M
atias de A

lm
eida Júnior 

U
niversidade Federal de M

inas G
erais 

(U
FM

G
) 

 Argum
entam

os contra a interpretação da “teoria dos dois m
undos” (T2M

) im
putada à filosofia de Platão. A diferenciação entre dóxa 

e epistém
e no final do livro V

 da R
epública não prom

ove um
a separação de duas totalidades ou dois m

undos opostos, o m
undo 

inteligível e o m
undo sensível. A partir da análise dos livros V, VI e V

II da R
epública e do discurso no Tim

eu sobre a geração do 
kósm

os (27c-40d) e sobre o terceiro gênero, o “espaço” (khóra) (47e-61c), m
ostram

os que a T2M
 se choca contra a postulação da 

unidade do kósm
os e as reflexões platônicas sobre tópos e khóra em

 am
bos os diálogos. A análise dos significados de “m

undo” e 
de “lugar/espaço” renovará algum

as questões inerentes à teoria das form
as inteligíveis e um

 esboço da história da teoria dos dois 
m

undos m
ostrará de que m

odo essa interpretação foi projetada sobre a filosofia de Platão. A difundida interpretação da “teoria dos 
dois m

undos” não corresponde à essência do pensam
ento de Platão, ao contrário do que se acredita. Essa interpretação não 

pressupõe um
a consideração satisfatória do que significa “m

undo” propriam
ente e se choca contra um

a análise m
ais detida da 

filosofia dos diálogos, não apenas contra a ontologia e a epistem
ologia das obras, m

as contra os princípios básicos da cosm
ologia 

e da topologia platônicas. D
e saída, será crucial um

 estudo sobre as definições, as origens, os pressupostos e im
plicações da teoria 

dos dois m
undos pois, apesar da dissem

inação da interpretação, podem
os notar vaguezas, incoerências e lacunas em

 seus 
pressupostos e m

étodos usuais de análise. A
presentam

os e discutim
os as críticas ontológicas-epistem

ológicas dirigidas à 
interpretação dos dois m

undos feitas por G
. Fine, F. G

onzalez e M
. M

arques, entre outras, às quais som
os favoráveis, e propom

os 
que esse viés seja enriquecido pelo estudo dos conceitos (assim

 com
o as m

etáforas e as im
agens) de “m

undo” e de “espaço/lugar”. 
R

ecolocam
os as questões sobre o que é a teoria dos dois m

undos, o que é m
undo e o que é lugar/espaço, para m

ostrar que, 
apesar da história da teoria dos dois m

undos e de sua am
pla aceitação entre os estudiosos, im

agens e conceitos fundam
entais do 

pensam
ento platônico explícitos nos livros centrais da R

epública e no Tim
eu contrariam

 frontalm
ente a suposição da existência de 

dois m
undos separados e opostos. D

estacam
os em

 especial o princípio da unicidade do kósm
os e a teoria do lugar/espaço em

 
Platão, cuja análise ilustrará nuanças cruciais na noção de “separação”, que o âm

bito do devir e da sensibilidade não é irreal ou 
m

enos real e que a ontologia platônica m
antém

 um
 princípio unificador no qual a heterogeneidade dos gêneros ou dos tópoi sensível 

e inteligível é afirm
ada num

 contexto dialético de reconhecim
ento das com

plexidades e integração das diferenças entre o que 
aparece e o que é inteligido. A partir disso, contra a opinião predom

inante, defendem
os a ideia de que não há dois m

undos na 
filosofia platônica, e sim

 dois (ou m
ais) aspectos ou eventualm

ente graus de determ
inação distintos de um

 único m
undo. 

 
  A

 digressão filosófica da C
arta Sétim

a 
e sua relação com

 os D
iálogos de 

Platão. 
 H

enrique G
om

es G
uim

arães 
U

niversidade de B
rasília (U

nB
) 

 D
as obras de P

latão catalogadas por Trásilo, recebem
os um

a coletânea de treze cartas. D
entre elas a C

arta S
étim

a é a m
ais 

interessante e de valor inestim
ável, pois, se essa carta é autêntica, estam

os diante talvez do único de seus textos sobreviventes 
que expressa um

a posição tardia (P
latão teria por volta dos 75 anos em

 353 a.c) e em
 que Platão se posiciona de form

a “direta” 
(com

o personagem
 epistolar) e em

 prim
eira pessoa sobre suas viagens e envolvim

ento com
 a política grega e com

 D
ionísio II, 

governante de S
iracusa. N

a digressão da C
arta S

étim
a (341 c-d, 344 d-e) Platão faz um

a descrição do m
étodo filosófico e do lim

ite 
dos discursos, sejam

 escritos ou falados, para se com
unicar o “m

etafísico”, ou para expressar a ocupação séria do filósofo com
 o 

conhecim
ento deste. A

 digressão aparece no m
eio do percurso biográfico e ético-político das relações de Platão com

 a S
icília e 

m
ais especificam

ente se reporta ao evento da produção, por parte de D
ionísio, jovem

 governante de S
iracusa, de um

 tratado 
pretensioso sobre a filosofia de P

latão, visando assentar suas ‘doutrinas’, m
esm

o tendo conversado de fato apenas um
a vez com

 



 
este sobre tais assuntos. Platão na digressão nos faz repensar o conhecim

ento filosófico enquanto um
 corajoso e difícil esforço de 

constante e disciplinada busca do saber e do viver m
elhor. C

riticando o escrito do tirano D
ionísio, preso a falsas noções e pretensões 

de fam
a ao com

por sobre os princípios suprem
os da realidade com

o se já soubesse o m
áxim

o acerca dessas coisas, P
latão 

encam
inha  um

a crítica do saber superficial da escrita (e da linguagem
) – e  por extensão, um

a consideração acerca do 
conhecim

ento dos seres em
 geral e em

 sua totalidade. N
esse m

om
ento P

latão procede a um
a discussão acerca das instâncias que 

participam
 no conhecim

ento de qualquer um
 dos seres. Esse saber filosófico sobre os fatores do conhecim

ento dos seres é tam
bém

 
saber sobre as dificuldades de acessar a realidade da natureza e da virtude (do que é E

m
 S

i C
ognoscível e V

erdadeiram
ente é – 

o que nos lem
bra das Form

as) e só se constitui com
o resultado de um

 esforço, num
 m

odo de vida ao “esfregarm
os” uns contra os 

outros, em
 convívio de pesquisa e em

 perguntas e respostas: 1. o N
om

e, 2. a D
efinição, 3. a Im

agem
 e 4. Intelecção na Alm

a. E
ssa 

‘dialética’ produz (de repente ou inadvertidam
ente) um

a cham
a auto-m

ovente que ilum
ina com

o um
 "insight" o 5. o O

bjeto do 
conhecim

ento em
 si. O

 artigo perpassa esses elem
entos fundam

entais, posicionando-os principalm
ente na confrontação de sua 

crítica à escrita, tentando esclarecer principalm
ente a natureza desse possível insight nas “Form

as”. O
 que a digressão nos diz 

sobre a tarefa de educação da habilidade filosófica e seu m
odo de vida? V

isam
os esclarecer, rastrear e harm

onizar essa posição 
com

 a escrituração dos D
iálogos. A

 partir da caracterização m
ais precisa do conteúdo e estilo da digressão, sua im

portância e a 
centralidade [no “m

étodo dos cinco”] tam
bém

 nos D
iálogos, poderem

os colher resultados que perm
itam

 pensar os sentidos da 
m

etafísica em
 P

latão.  Estaríam
os diante da possibilidade de extrair da digressão elem

entos de com
preensão de sua filosofia e por 

conseguinte sua “m
etafísica”? Vem

os a filosofia ali esboçada com
o um

a m
etafísica reflexiva, enquanto m

étodo, enquanto 
pragm

ática de pesquisa e produção de "insights", num
a busca (orientação) – um

 conhecim
ento dinâm

ico que se relaciona com
 um

a 
experiência não proposicional com

 o real.  A
 C

arta nos guiaria m
ais na direção dos D

iálogos enquanto agenda e conjugação de 
m

étodos para o conhecim
ento do que propriam

ente em
 direção a um

a ‘doutrina’ ou posição fortem
ente dogm

ática (estática e 
sistem

atizada) de Platão. N
um

 saber flexível, plástico, as Form
as são utilizadas (e expressas) de m

odo novo em
 determ

inada 
situação dram

ática, essa habilidade conjuga conhecim
ento e aplicação plástica num

a situação – e não sim
ples decorar fixo de 

proposições. Tam
bém

 o futuro governante precisará se acercar de um
a tarefa contínua, desenvolvendo um

a habilidade de lidar 
com

 questões de toda ordem
, (com

 saberes acerca de todos os seres) que   acabem
 por entrar em

 relação com
 a cidade. S

ó assim
 

estará pronto para enfrentar as adversidades e novos problem
as (que sem

pre existirão). Justifica-se m
etodologicam

ente a 
im

portância de tentar rastrear as “posições” da C
arta com

 “as posições” nos D
iálogos para desnovelar m

elhor o debate que a cerca. 
A

 C
arta é um

a encruzilhada viva para o coração do debate entre política, escrita e  m
etafísica em

 Platão, nos revelando traços 
m

arcantes das origens do pensam
ento ocidental –  é um

a relativam
ente longa, difícil e extrem

am
ente interessante passagem

 sobre 
o assunto-ocupação e natureza da filosofia – o único lugar onde Platão fala sobre filosofia para nós “out of his ow

n m
outh”. Tentando 

assinalar em
 poucas páginas a essência de sua filosofia, acaba nos lançando até hoje questões atuais que envolvem

 nossa 
form

ação e contexto (lógica, linguagem
, ontologia, culturalism

o) no que tange ao que é e com
o é possível o conhecim

ento filosófico. 
 

  O
 conflito entre razão e paixão em

 
M

edeia sob a perspectiva da teoria 
aristotélica das paixões 
 Jeam

 C
arlos A

ndrade Lopes 
U

niversidade Federal do P
ará (U

FP
A

) 

 A
ristóteles, na Ética a N

icôm
aco, ao buscar a definição da virtude, considera que se na alm

a existem
 três espécies de coisas (as 

paixões, as faculdades e as disposições de caráter), ela, a virtude, deve pertencer a um
a delas. E

m
 sua investigação, prim

eiram
ente 

designa por paixões “os sentim
entos que são acom

panhados de prazer ou dor” (1105b20); por faculdades, a capacidade de sentir 
tudo isso; e por disposições de caráter, as posições que tem

os em
 relação às paixões. A

o darm
os enfoque às paixões, define-a em

 
negação: a) não é vício nem

 virtude; b) não som
os louvados nem

 censurados por elas; o que se conclui é que só podem
os ser 

julgados por nossas escolhas, e ao falarm
os em

 paixão, falam
os em

 m
over-se, em

 ser m
ovido por algo que independe de nossa 

vontade. M
as as virtudes  são adquiridas pelo exercício, elas não surgem

 em
 nós naturalm

ente. S
ão, ao invés, resultado do hábito, 

da m
esm

a m
aneira que na arte: um

 indivíduo saberá se é bom
 ou ruim

 em
 tocar lira, se praticar essa atividade; se um

 arquiteto for 
bom

, o será se construir bem
, pois se não fosse assim

, “não haveria necessidade de m
estres, e todos os hom

ens teriam
 nascidos 

bons ou m
aus em

 seu ofício” (1103b10-15).  Ainda na Ética a N
icôm

aco, A
ristóteles define a virtude m

oral com
o um

a disposição 
de caráter relacionada a um

 m
eio-term

o, que se localiza entre dois vícios, um
 caracterizado pelo excesso e outro pela falta. E

m
 

geral, os prazeres e as dores podem
 ser sentidos em

 excesso ou em
 m

enor proporção, m
as quando em

 dem
asiado, tornam

-se 
m

ales. D
ependerá de um

 princípio racional, próprio daquele indivíduo dotado de sabedoria prática, m
ediar e as sentir de m

aneira 



 
apropriada, pelo m

otivo e m
aneira convenientes. P

orém
, vale ressaltar que nem

 toda ação e paixão adm
ite um

a m
ediania. O

 ato 
que em

 si m
esm

o im
plicar m

aldade, com
o o adultério, o furto, o assassínio, não pode haver retidão, som

ente o erro, “porque, de 
qualquer form

a que sejam
 praticadas, são m

ás” (1107a20-25). S
eria absurdo, portanto, tentar encontrar um

 m
eio-term

o, seja em
 

atos injustos, com
o em

 paixões, tais quais despeito, despudor, inveja.  P
artindo desse ponto, com

o poderíam
os interpretar a ação 

de M
edeia sob a teoria aristotélica das paixões?  Em

 E
urípides, M

edeia m
ostra-se ao m

esm
o tem

po m
ovida pela dor e afastada de 

todo bom
 senso ao planejar, m

eticulosa e refletidam
ente, cada etapa de seu plano de retaliação. E

urípedes traça a psicologia de 
M

edeia, tal qual a de alguém
 tiranizado por paixões. Tom

ada pelo desejo de vingança, ao descobrir a infâm
ia do esposo, que 

pretende novas núpcias, ela não titubeia em
 assassinar, por envenenam

ento, C
reonte e sua filha, G

lauce, noiva de Jasão. N
o 

entanto, este ato não am
eniza o ódio ao m

arido traidor. A
doecida pelo am

or que ainda nutre por ele, executa o ato m
ais extrem

o: 
o assassinato dos próprios filhos com

o form
a de redenção a seu sofrim

ento. S
e analisarm

os a obra tendo com
o base a teoria das 

paixões de A
ristóteles, podem

os interpretar que a personagem
, ao com

eter o assassinato de seus filhos, foi m
ovida pelo desejo de 

vingar-se da desonra causada por Jasão ao deitar-se no leito com
 outra m

ulher. M
edeia quer, a todo custo, fazê-lo pagar o ultraje, 

pois todas as suas ações, ao trair o pai e sua casa, foram
 em

 vão, diante da atitude de Jasão.  D
e acordo com

 Ferreira (1997, p. 
68), o ato de infidelidade seria visto com

o com
preensível, à luz da sociedade grega antiga, se a união com

 M
edeia tivesse sido 

estéril. E
ntretanto, a princesa lhe havia dado dois filhos, o que tornava a traição im

perdoável. Q
uando Jasão, um

 indivíduo guiado 
por bens m

ateriais, diz não ter se casado com
 a filha de C

reonte por am
or, m

as por desejar um
a descendência de sangue nobre a 

fim
 de assegurar um

 futuro m
elhor para si, a ideia do filicídio com

eça a criar raízes na protagonista. É
 então que encontra um

a 
m

otivação m
ais profunda, a destruição da descendência, já que ela constitui para o hom

em
 o pior dos sofrim

entos (v. 816). S
e 

pensarm
os o filicídio perpetrado por M

edeia com
o a culm

inância dessa obra, com
preende C

astro Filho (2016, p. 74) que a form
a 

trágica do saber se afirm
ará antes na m

ulher, na paixão e no corpo, que reinariam
 com

o a “grande razão” na personagem
, do que 

no hom
em

, na racionalidade, ou na alm
a. Isso porque, o fem

inino era pensado pelos gregos antigos relacionado aos afetos e à 
desrazão, e em

 M
edeia tem

os o im
pério das paixões.  Q

uando as crianças, que até então, estavam
 dentro do palácio, voltam

 à 
cena para beijar o pai (v. 894), M

edeia e as m
ulheres do C

oro se em
ocionam

 e com
eçam

 a chorar. E
nquanto Jasão pensa que o 

m
otivo do choro é pela retaliação, a narrativa m

ostra-nos que M
edeia sofre com

 a decisão que tom
ou. N

os passos posteriores, a 
personagem

 sente que a vingança exige um
 preço m

uito alto: “Ai! Ai! Q
ue hei-de eu fazer? O

 ânim
o fugiu-m

e, m
ulheres, desde que 

vi o olhar lím
pido dos m

eus filhos!” (v. 1042). Anuncia a prim
eira m

udança de planos, seguida de um
a inesperada afirm

ação “N
ão, 

eu não seria capaz. D
eixá-las ir, as m

inhas decisões anteriores. Levarei desta terra os filhos, que são m
eus” (v. 1044). O

 sofrim
ento, 

a insistência na beleza das crianças e as interrogações, m
arcam

 a luta em
 seu espirito e, “ao refletir sobre as consequências do 

seu ato, M
edeia pressente que a vingança não m

erece tanto sofrim
ento e parece lucidam

ente decidida a levar os filhos consigo 
para o exílio” (FER

R
EIR

A, 1997, p. 74). N
os versos seguintes interroga-se confusa, em

 conflito consigo, quando anuncia um
a nova 

resolução, “Ε contudo, que se passa em
 m

im
? Q

uero provocar o escárnio dos m
eus inim

igos, deixando-os sem
 castigo?” (v. 1049).  

E
urípides situa as ações da personagem

 entre a passionalidade e a racionalidade, pois na sua alm
a se m

esclam
 a paixão, o desejo 

de vingança, o am
or m

aterno e a consciência de seus atos injustos. O
 conflito que lhe é presente expõe a paixão que tende a 

dom
inar, de um

 lado, ao ser m
otivada pelo desejo de vingança de m

atar Jasão, a princesa e os próprios filhos, e a razão de outro 
lado, ao interrogar-se sobre o alto preço dessa vingança: ficar sem

 sua prole, sem
 um

 futuro em
 que estejam

 presentes. A
 alm

a de 
M

edeia parece experim
entar esse conflito entre pathos e logos, entre o que deseja fazer (com

eter o assassínio) e o que deveria 
fazer (não o com

eter). Tendo em
 vista as consequências que um

a paixão avassaladora pode acarretar, com
o seria possível haver 

um
 equilíbrio entre paixão e razão a fim

 de que as ações hum
anas não sejam

 desm
edidas, m

as pensadas de m
aneira racional?  

N
esta pesquisa, portanto, o que se pretende é refletir acerca dos dilem

as enfrentados por M
edeia no que tange ao ím

peto da paixão 
e dos constantes “debates” travados consigo. Se a prem

issa de que o ser hum
ano é um

a junção entre razão e paixão, devem
os 

entender de que m
odo os dois podem

 se relacionar, a fim
 de que os desejos não controlem

 o m
odo com

o viem
os a agir. 

Thum
os e O

rgê: conceitos sinônim
os? 

 João G
abriel B

orges R
ibeiro 

U
niversidade de S

ão P
aulo (U

S
P

) 

 A
 im

portância da ética de A
ristóteles não se reduz à dim

ensão histórica, tendo se m
ostrado, pelo m

enos desde os trabalhos de 
E

lizabeth A
nscom

be na década de 50 do século XX, um
a m

atriz frutífera para os debates contem
porâneos. U

m
a das vantagens da 

teoria do E
stagirita é a relevância, e riqueza de tratam

ento, atribuída à psicologia; efetivam
ente, o descuido para com

 este tem
a é 



 
o argum

ento principal m
obilizado por A

nscom
be para criticar o consequencialism

o e a deontologia m
oderna, opondo-lhes 

A
ristóteles. N

ão seria possível fazer filosofia m
oral antes de se encontrar da posse de um

 arcabouço conceitual consistente a 
respeito da filosofia da psicologia, visto ser a últim

a responsável por investigar de form
a teórica noções com

o “ação”, “em
oção”, 

“intenção”, “prazer”, “dor”, “desejo”,etc. A virtude não se encontra restrita ao plano da ação, referindo-se tam
bém

 à dim
ensão passiva 

do ser, a fenôm
enos que se encontram

 no âm
bito do páthos. S

endo um
a disposição referente ao caráter, deste participando tanto 

ações quanto afecções, tanto m
otivações racionais, quanto não-racionais, a constituição da virtude envolve o m

odo com
o o ser 

hum
ano é afetado, o seu com

portam
ento perante desejos e em

oções, e o tipo de intenções responsáveis por m
otivar suas ações. 

(E
N

. 1106b19-20). O
 pensam

ento aristotélico, assim
, apresentaria um

a teoria robusta a respeito da constituição psicológica do 
agente, não sofrendo da im

pessoalidade criticada nos autores m
odernos (S

tocker, 1976). A
o voltarm

os os olhos para o corpus 
aristotélico, de form

a a tentar reconstituir tal psicologia m
oral, deparam

o-nos, entretanto, com
 inúm

eros problem
as, sendo bastante 

com
plicado, seja por conta das dificuldades filológicas, seja pela aparente contradição entre as afirm

ações, estabelecerm
os com

 
precisão o escopo das noções trabalhadas. O

 caso m
ais dram

ático concerne aos conceitos de em
oção (páthos) e de desejo (órexis). 

A
 dificuldade na determ

inação do sentido específico dado a estas noções é ocasionada não som
ente pelo desconhecim

ento de 
certos aspectos da pragm

ática cotidiana da term
inologia no m

undo grego, m
as tam

bém
 por A

ristóteles, ao tratar estes conceitos, 
raram

ente se dar ao trabalho de definir o âm
bito sem

ântico com
 que está trabalhando, preferindo exem

plificar seu pensam
ento pela 

apresentação de listagens, divergentes entre si. A
m

bos, o desejo e a em
oção, aparentam

 ser fatores m
otivacionais vinculados à 

um
a cognição e relacionados a prazeres e dores (R

het. II, 1, 1378a19-21; D
A III, 10, 422). Q

ual é, portanto, a relação existente 
entre os dois? S

eriam
 sinônim

os? M
as, se assim

 o for, por que A
ristóteles aparenta, em

 diversos trechos, tratar de coisas distintas? 
P

ode-se pensar tam
bém

 na possibilidade de que um
 dos conceitos abarque o outro. E

ntretanto, nessa hipótese, não é claro qual 
seria o conceito m

ais abrangente. O
utra leitura viável é a de se tratar de um

 caso de duas espécies distintas, m
as pertencentes ao 

m
esm

o gênero. M
esm

o assim
 um

a pergunta persistiria: qual é o gênero a que eles pertencem
? Q

ualquer um
a destas três propostas 

aventadas possui as suas dificuldades, sendo necessário confrontar o texto em
 busca de um

 cam
inho seguro. D

entro deste 
contexto, a problem

ática sobre a relação entre um
 dos tipos de desejo, o thum

os, costum
eiram

ente traduzido com
o espírito ou 

ím
peto, e um

a das em
oções, a orgê, isto é, a raiva, adquire im

portância fulcral – sua solução deverá apontar um
 cam

inho para a 
resolução do problem

a geral. A presente apresentação debruçar-se-á sobre a relação entre o thum
os e a orgé, aproveitando do 

fato dela espelhar a discussão geral para introduzir os ouvintes no debate sobre as distinções conceituais entre desejo e em
oção. 

D
e m

aneira a realizar tal em
preitada, serão discutidas duas posições opostas a respeito do thum

os. A
 prim

eira, m
ais tradicional, 

tem
 com

o principais proponentes M
iles B

urnyeat (1980) e John C
ooper (1999). S

egunda esta leitura, do m
esm

o m
odo que a 

boulêsis, o desejo racional, m
ira o bem

, e a epithum
ia, o apetite, m

ira o prazer, o thum
os teria com

o alvo o que é nobre (kalon). 
O

põe-se à esta, um
a segunda leitura, defendida recentem

ente por G
iles P

earson (2012). P
ara o autor, thum

os e orgê não se 
distinguem

, sendo utilizados por A
ristóteles com

o sinônim
os. D

iversos trechos parecem
 indicar este cam

inho: E
E II, 7, 1223b27-

28; III, 1, 1230a22-24; E
N

 V, 8, 1135b25-29; R
het. I, 10: 1369a1-7; etc. A definição da raiva em

 R
het. II, 2, 1378a30-32 tam

bém
 

parece fornecer argum
entos para fortalecer esta leitura, visto o fenôm

eno ser definido com
o um

 desejo, acom
panhado de dor, de 

vingança por conta de um
 insulto percebido. O

 objeto do thum
os seria, desta form

a, justam
ente esta retaliação. 

 
 Problem

as m
etodológicos no estudo 

do 
gnosticism

o: 
entre 

a 
categoria 

histórica 
e 

o 
discurso 

filosófico-
religioso 
 João P

aulo D
antas A

lm
eida 

U
niversidade de B

rasília (U
nB

) 

 O
 objetivo desta com

unicação é m
ostrar a m

aneira pela qual a história dos estudos gnósticos reflete a gênese do conceito de 
gnosticism

o em
 um

 contexto teológico norm
ativo, no qual havia um

a diferenciação entre “ortodoxia” e “heresia” de acordo com
 o 

m
odelo heresiológico dos padres da Igreja. P

or esse m
otivo, o próprio conceito de gnosticism

o tornou-se objeto de estudos 
influentes, dentre os quais se encontram

 a obra de M
ichael A

. W
illiam

s e K
aren L. K

ing. D
esde a descoberta da biblioteca de N

ag 
H

am
m

adi os estudos acerca do gnosticism
o passaram

 a enfatizar o papel dessa literatura m
ística na gênese do cristianism

o. D
esse 

m
odo, o próprio term

o gnosticism
o foi posto em

 cheque: havia um
 m

ovim
ento unificado, posterior e construído em

 oposição a um
 

cristianism
o “oficial”, o qual podem

os cham
ar de gnóstico segundo a antiga m

etodologia heresiológica? C
ertam

ente não, m
as o 

foco exclusivo na historicidade do pensam
ento gnóstico em

 relação ao cristianism
o tem

 certos problem
as, especialm

ente para 
aqueles interessados na questão da gnosis com

o elem
ento filosófico e religioso no contexto da antiguidade tardia.  É necessário 

observar que a m
etodologia pragm

ática dos autores am
ericanos corre o risco de novam

ente reduzir o fenôm
eno gnóstico ao estudo 



 
do cristianism

o. P
or esse m

otivo, G
herardo G

noli, estudioso das religiões iranianas e editor dos textos m
aniqueístas em

 italiano, 
observou: a exclusão do contexto religioso da antiguidade tardia, com

 seu conhecido sincretism
o religioso entre concepções 

orientais e ocidentais, coloca novam
ente o gnosticism

o em
 relação exclusiva com

 o cristianism
o.  P

ortanto, podem
os dizer que a 

m
oderna refutação – correta – das categorias de ortodoxia e heresia nos prim

eiros séculos de nossa era pode culm
inar, 

paradoxalm
ente, na redução do fenôm

eno gnóstico a um
 m

om
ento na história cristianism

o, abandonando suas características 
espirituais e abrindo m

argem
 para um

a reutilização dos argum
entos heresiológicos sem

 o aparato teológico. Isso, evidentem
ente, 

não é culpa dos autores supracitados; ao contrário, eles dem
oliram

 o uso retórico do conceito de gnosticism
o. Atenta-se apenas ao 

risco de excluir o pensam
ento iraniano e a cham

ada gnosis sírio-m
esopotâm

ica desse cam
po de estudos. A

dem
ais, o estudo do 

gnosticism
o focado apenas na história do cristianism

o tem
 outros problem

as, a saber: 1) o im
pacto do dualism

o e da gnosis no 
am

biente filosófico neoplatônico, especialm
ente em

 A
lexandria, onde se encontra a polêm

ica anti-gnóstica e anti-m
aniqueísta na 

obra de Plotino e A
lexandre de Licópolis; 2) a análise do estrato judaico da biblioteca de N

ag H
am

m
adi feita por G

illes Q
uispel, 

B
irger A. P

earson, Stroum
a e N

athaniel D
eutsch dentre outros, cuja proposta de um

a origem
 judaica para o gnosticism

o em
 N

ag 
H

am
m

adi foi m
uito bem

 docum
entada; 3) o estudo interdisciplinar da rota da seda e a difusão da gnosis por m

eio do m
aniqueísm

o 
na Á

sia C
entral, região onde se adaptou ao budism

o e serviu com
o condutor de ideias orientais e ocidentais.  C

onsequentem
ente, 

autores que seguem
 o m

étodo da pesquisa filosófica e da história das religiões, especialm
ente em

 âm
bito fenom

enológico, fizeram
 

um
a nova proposta para lidar com

 a influência judaica e do O
riente P

róxim
o nas origens do fenôm

eno gnóstico, na qual é possível 
recuperar alguns pontos da pesquisa pioneira dos m

em
bros da R

eligionsgeschichtliche Schule sem
, contudo, cair na busca de um

 
“m

ito fundador” para traçar um
 perfil evolucionário do gnosticism

o.  Assim
, com

o sugerira Francisco G
arcía B

azán, podem
os 

redirecionar o estudo fenom
enológico de caráter heideggeriano da gnosis feito pelo trabalho pioneiro de H

ans Jonas sem
 os 

preconceitos e a interpretação “existencialista” do autor. A correção do horizonte antropológico gnóstico e o avanço na pesquisa do 
am

biente religioso na antiguidade tardia ajudam
 a posicionar o gnosticism

o, o debate acerca do dualism
o na tradição platônica e o 

caráter soteriológico da gnosis em
 seu devido lugar na história do pensam

ento. A proposta, portanto, é um
a analise da atitude 

filosófica e religiosa do gnosticism
o, que m

esm
o autores com

o N
icola D

enzey Lew
is, a qual aceita as sugestões de W

illiam
s e K

ing, 
adm

ite que a ideia de um
a salvação por gnosis transcende a história e pode ocorrer em

 qualquer período e em
 qualquer corrente 

de pensam
ento, podendo haver um

a gnosis pagã, cristã, iraniana, judaica, antiga ou m
oderna. D

a m
esm

a form
a, investiga-se a 

relação entre a gnosis e a historicidade do gnosticism
o com

 base na biblioteca de N
ag H

am
m

adi, o que serviu para alguns 
pesquisadores abandonarem

 os estudos anteriores em
 vez de fazer um

a revisão de seus problem
as e de suas descobertas de 

form
a m

ais sóbria.  P
ara tanto, serão abordados os três m

om
entos essenciais que pavim

entaram
 o estudo atual do gnosticism

o, tal 
com

o se encontram
 de form

a sintética na obra de G
arcía B

azán: o trabalho pioneiro da R
eligionsgeschichtliche Schule (R

eitzenstein, 
B

ousset), essencial para, ainda no com
eço do século XX, rom

per com
 a ideia do gnosticism

o com
o heresia cristã; a obra de H

ans 
Jonas e o colóquio de M

essina. A
pós esses com

entários, é possível delinear os cam
inhos dessa área na pesquisa atual e sua 

im
portância para a filosofia antiga. 

  Platón: el uso filosófico del m
ûthos y 

su 
relación 

con 
el 

discurso 
argum

entativo. Estudio a partir de las 
nociones de noble m

entira y relato 
probable 
 Julián M

acías 
U

niversidad de B
uenos A

ires (U
BA

) 

 C
uando H

egel afirm
a que “el real valor de Platón no reside en los m

itos” (Lecturas sobre la historia de la filosofía, 1955:88.) refleja 
el lugar que han ocupado este tipo de relatos en el estudio de la filosofía platónica. E

ste desdén es producto de abordar dem
asiado 

crudam
ente el contraste entre m

ûthos (relato, historia, ficción) y lógos (discurso, argum
ento, explicación). E

s cierto que esta tensión 
es alim

entada por P
latón m

ism
o por m

edio de fuertes críticas form
uladas en R

epública a los m
ûthos y al m

odo de pensar que apela 
a im

ágenes sensibles (cf. espec. R
ep. II, III y X). N

o obstante, no perdem
os de vista la estrecha relación que existe entre m

ûthos y 
lógos (H

alliw
ell, 2000) m

otivo por el cual nos preguntam
os por qué P

latón hace uso de los m
ism

os recursos que critica en sus 
adversarios. N

uestra investigación aspira a dar respuesta a la cuestión a partir de las nociones de “m
entira expresada en palabras” 

(tò en toîs lógois pseûdos, R
ep. II, 382c7) o “noble m

entira” (R
ep. III, 414b9-c1), y la de “relato probable” (eikòs lógos, Tim

. 29c4-
d3), inverificable, fácticam

ente falso, pero “sem
ejante a la verdad”.   A

hora bien: son m
últiples las aristas que se abren a partir de 

aquí. P
or un lado, es posible preguntarse en qué m

edida el m
ûthos puede ser útil y productor de consecuencias que, en el plano 

práctico, son tanto o m
ás eficaces que el lógos a tal punto que el “el m

ito puede servir de relevo al discurso filosófico” (Brisson, 
1982). A

sim
ism

o, es posible estudiar la relación entre el contenido filosófico y la form
a literaria de los diálogos platónicos (N

ightingale 



 
2002, Talisse 2003, Evans 2003). S

iguiendo esta línea, Irw
in (1998) señala puntos de contacto y coincidencias entre argum

entación 
filosófica y otras form

as no consideradas tales (m
itos, im

ágenes, sím
iles), m

ientras que P
ender (2003) analiza cuidadosam

ente la 
función epistem

ológica de las m
etáforas e im

ágenes y subraya la necesidad de revalorizar lo expresado en ellas. E
n conjunto, estas 

líneas investigativas prestan atención al tipo específico de diálogo en juego (C
asertano 2000, P

erez E
stevez 2001, C

ossutta y N
arcy 

2001), a su contexto dram
ático y a su estructura (Johnson 1998, K

ato 2000), reconociendo que un diálogo platónico puede servirse 
de diferentes recursos de acuerdo a su propósito.  E

n lo que atañe a nuestra investigación, nos interesa detenernos en la relación 
entre el contenido de los m

itos y su relación con el argum
ento del diálogo al que pertenecen para dilucidar qué tipo de relación se 

establece entre m
ûthos y lógos. En este sentido, consideram

os que, m
ás allá de la postura que se adopte, es necesario dilucidar 

si en los diálogos platónicos se entrelazan efectivam
ente elem

entos narrativos y argum
entativos o son recursos paralelos e 

independientes entre sí. E
n caso que se considere que sí hay relación- esta es nuestra hipótesis de investigación- debem

os analizar 
cóm

o se da esa relación. Los pasajes en los cuales P
latón se m

anifiesta indiferente a calificar su exposición com
o m

ûthos o bien 
com

o lógos (al respecto son em
blem

áticos los casos de G
orgias 523ss y Tim

eo 29c ss) com
plejizan la cuestión y, m

ás allá de la 
lectura y posición que se adopte al respecto, consideram

os que una discusión conjunta en torno a los diversos m
odos en que puede 

interpretarse 
la 

relación 
entre 

 
m

ûthos 
y 

lógos 
resultará 

enriquecedora 
para 

todos 
los 

participantes 
del 

S
em

inario. 
P

or nuestra parte, a lo largo de la exposición presentam
os las razones que, al m

om
ento presente de nuestra investigación, nos 

posicionan en una postura a favor de la tesis que sostiene que los m
itos e im

ágenes utilizados por P
latón, en especial en los tres 

diálogos que son punto de partida de nuestra investigación (G
orgias, R

epública y Fedón), constituyen ejem
plos de esas falsedades 

“sem
ejantes a verdades” m

encionadas en R
epública. Es decir, ficciones que son valoradas por Platón por su utilidad en el plano 

práctico y cuyo fundam
ento reside en su eficacia persuasiva. P

aralelam
ente, el caso del m

ito del final de Fedón abre una nueva 
cuestión. P

ues si bien es com
prensible que en diálogos com

o G
orgias y R

epública sea necesario incorporar otras estrategias a fin 
de refutar (o persuadir) a adversarios m

ás com
bativos, en el caso de Fedón surge la pregunta sobre su función en virtud del tipo de 

interlocutor que S
ócrates tiene en frente.  B

asam
os esta postura en el hecho de hem

os observado en varios pasajes que P
latón 

funda las necesidades de utilización de m
itos en la naturaleza del objeto en discusión y en ciertas lim

itaciones que serían propias 
de nuestra hum

ana naturaleza. En principio, nos parece sugerente el hecho de que el S
ócrates platónico apele a m

itos y/o a 
im

ágenes en contextos en los que sus interlocutores rechazan y ponen a prueba m
ás fuertem

ente sus argum
entos, com

o tam
bién 

al abordar cuestiones que aun cuando m
erezcan nuestra credibilidad, por su m

ism
a naturaleza no podrían ser adecuadam

ente 
fundam

entadas o transm
itidas a través de un lógos “totalm

ente coherente en todos sus aspectos y exacto” (Tim
. 29c). En tem

as 
tales com

o la inm
ortalidad del alm

a, los dioses, o la generación del universo, reconoce P
latón, no queda sino contentarse con un 

eikòs lógos, categoría de discurso en la que podrían incluirse, es otra de nuestras hipótesis a discutir en el S
em

inario, los m
itos del 

final de G
orgias, Fedón y R

epública. 
 

  La 
figura 

del 
ápolis 

en 
la 

filosofía 
práctica de A

ristóteles 
 Luciano D

ante C
iruzzi 

U
niversidad de B

uenos A
ires (U

BA
) 

 S
egún una visión generalm

ente aceptada, A
ristóteles tiene el m

érito de haber establecido por prim
era vez los lím

ites precisos de la 
filosofía práctica, ceñida a un objeto específico y separada de otras áreas de la investigación científica. Esta atribución es justa si 
tenem

os en cuenta que, a diferencia de P
latón, quien había identificado el objeto suprem

o del conocim
iento con el B

ien (R
ep. 505 

a: m
égiston m

áthem
a), el estagirita separó el cam

po de la reflexión ética del de la teoría especulativa y, de esta m
anera, abrió el 

terreno para la posibilidad de una “filosofía acerca de las cosas hum
anas” (EN

 1181b 16: he perì tà anthópeia philosophía). D
e la 

m
ano de esta reconfiguración epistem

ológica, A
ristóteles introdujo una im

portante cláusula m
etodológica: no toda investigación 

puede pretender el m
ism

o grado de exactitud (tò akribés) en sus resultados.  E
n particular, el estudio acerca de cuál sea la vida 

óptim
a para el ser hum

ano no puede, en virtud de la naturaleza de su objeto, esperar resultados apodícticos, com
o los que se 

podrían esperar en el ám
bito de las ciencias teóricas. Si los problem

as prácticos -dice A
ristóteles- pertenecen al orden de lo que 

“se da en la m
ayoría de los casos” (perì tôn hos epì tò polù), y no a lo que se da siem

pre y necesariam
ente, habrá entonces que 

“contentarse con buscar la verdad esquem
áticam

ente y en sus líneas generales.”  Este carácter aproxim
ativo de la verdad en el 

ám
bito práctico se corresponde con el hecho de que el horizonte en el que se despliega la praxis hum

ana es, en un sentido m
uy 

específico, im
previsible. N

o se trata del m
undo estrictam

ente natural, en el que rige una necesidad inquebrantable; no se trata, 
tam

poco, de un supuesto ám
bito suprasensible en el que yacerían objetos ideales; se trata, en definitiva, del terreno contingente 



 
que ofrece la pólis, es decir, el terreno en el que las cosas pueden ser de un m

odo o de otro.  Es allí donde se instituye el agente 
de la acción práctica y, por ende, donde se configura el objeto de la reflexión ética. E

n este sentido, la célebre definición de P
olítica 

I 2 1253 a 3, según la cual “el hom
bre es un anim

al político por naturaleza” (ho ánthropos phúsei politikòn zôon), no solam
ente 

expresa la llave conceptual de la antropología aristotélica, sino que, al m
ism

o tiem
po, perm

ite identificar sintéticam
ente el alcance 

y los lím
ites de toda investigación sobre asuntos hum

anos en la m
edida en que estos sean precisam

ente hum
anos. D

esde esta 
óptica, por fuera de la pólis habría dioses o bestias.  C

onsiderando este panoram
a, el objetivo general de nuestro proyecto doctoral 

es reconocer las notas definitorias del ser hum
ano en situación de excluido de la vida política (ápolis), identificando las posibles 

razones de la exclusión, y sus consecuencias en térm
inos psíquicos, políticos, y ontológicos.  E

n térm
inos m

ás específicos, en 
prim

er lugar, nos interesa determ
inar qué diferencia hay, si en efecto la hay, entre el ser hum

ano excluido de la vida social y el resto 
de los seres vivos no hum

anos desde el punto de vista de su constitución aním
ica y fisiológica. E

n segunda instancia, nos 
proponem

os resolver si, de acuerdo al conjunto de categorías de la filosofía práctica de A
ristóteles, es lícito para el excluido de la 

vida política pretender alcanzar la eudaim
onía. Finalm

ente, desde el punto de vista ontológico, nos interesa investigar en qué 
m

edida la incapacidad de deliberar que A
ristóteles atribuye al excluido de la pólis se corresponde con el hecho de que, en el 

horizonte de su existencia, no se ofrecen distintos cursos de acción posible, sino que rige algún tipo de necesidad. Éstos son, a 
grandes rasgos, los ejes sobre los que se articula nuestro trabajo en curso.  
 

  O
 

local 
da 

Á
frica 

nas 
origens 

Pensam
ento O

cidental: a im
ortalidade 

da A
lm

a (K
a) no A

ntigo Egito 
 Luis A

ugusto Ferreira S
araiva 

U
niversidade de B

rasilia (U
nB

) 

 O
 objetivo do trabalho a seguir busca trazer as discussões em

 torno sobre a origem
 e o surgim

ento da Filosofia na qual é um
a 

constante em
 torno de sua H

istória. E
ntretanto, a tradição a qual conhecem

os tom
ou para si o registro de seu nascim

ento na G
récia, 

com
o é apresentada em

 nossos m
anuais de Filosofia. S

endo assim
, os gregos foram

 considerados os únicos que se libertaram
 do 

m
ito para o alcance da contem

plação, levando a hum
anidade a ter seu ponto de referência civilizatório entre os gregos clássicos. 

E
ssa m

áxim
a gerou a exclusão de povos antigos que diretam

ente e indiretam
ente tam

bém
 contribuíram

 para a construção do 
pensam

ento – neste caso a Á
frica -  consequentem

ente o E
gito. C

ontudo tais contribuições foram
 excluídas e até m

esm
o 

apresentadas de form
as incoerentes e m

em
orizadas em

 detrim
ento da cultura helênica a ser seguida, isto se tornou a partir de um

 
posicionam

ento eurocêntrico, as influências do A
ntigo E

gito e de povos africanos intencionalm
ente im

produtivas de conhecim
ento. 

Tornar em
blem

ático problem
ático a G

récia com
o o local de nascim

ento da Filosofia neste trabalho, parte da necessidade da 
investigação reflexiva de outros lugares de produção do saber, com

o tam
bém

 é deslocar a exclusividade única de surgim
ento do 

conhecim
ento. “[...] se aceitam

os que a filosofia tem
 ponto de partida particular, a G

récia, qual é a justificativa para recusar outros 
pontos de partida igualm

ente particulares?’’ (N
O

G
U

ER
A, 2014.p. 58 e 59). A pergunta de N

oguera procura entender que o 
pensam

ento não possui um
 local definitivo de surgim

ento, sua potencialidade é inerente ao hom
em

, fazendo parte de sua cultura 
seja europeu, am

eríndio ou africano. C
onceber o pensam

ento com
o um

a propriedade hum
ana é constituir um

a universalidade das 
ações particulares do próprio pensar. D

essa form
a, buscam

os consolidar ainda m
ais as novas pesquisas entorno das contribuições 

do pensam
ento de Filósofos A

ntigos da Á
frica ao princípio em

 que há poucas produções que discutem
 a exclusividade da filosofia 

entres os egípcios, observem
os a partir da proposta pelo filósofo N

oguera, a figura do E
gito com

o tam
bém

 um
 ponto de partida 

tendo em
 vista que até m

esm
o H

egel concebia o povo egípcio “[...] com
o m

odelo de um
 condição m

oralm
ente regulam

entada pelos 
antigos, na form

a de um
 ideal de sociedade[..] (H

E
G

E
L,1999.p. 173).P

ois, segundo H
enry O

lela o m
undo grego esteve ligado ao 

m
undo egípcio no que tange ao aprendizado: Sin em

bargo, la especulación filosófica m
oderna ha creado una tendencia a om

itir la 
verdad al considerar m

uchos de los aspectos relativos a la fundacion de la filosofía. Lo cual particularm
ente representativo del 

idealism
o hegeliano, que tende a subestim

as la civilización africana. H
egel afirm

ava basicam
ente que Á

frica estaba fuera de la 
historia porque no había alcanzado la consciência “alem

ana”. D
e hecho, com

o la m
ayoría de los filósofos m

odernos y 
contem

poráneos de O
ccidente, H

egel había intentado de un m
odo consciente suscribir el argum

ento del origen europeo o asiático 
de todas las características culturales destacables halladas em

 África, lo cual pasaba por alto hecho de que hasta los propios 
griegos antiguos consideraban con frecuencia que Á

frica era la fuente de los fundam
entos del conocim

iento filosófico (O
D

E
LA

, 
2002.p.98) A crítica de O

dela aponta fatos im
portantes sobre as bases da filosofia m

oderna, com
o principalm

ente da Filosofia A
ntiga 

que em
 sua corrente filosófica excluiu a Á

frica da história da filosofia, entretanto um
 ponto interessante a se observar é que H

egel 
deslocou o E

gito do continente africano por considerar o norte da África com
o um

a “África europeia”. Este argum
ento de um

 Egito 



 
fora da África perm

aneceu por séculos com
o verdadeiro, contudo as pesquisas feitas por C

heikh A
nta D

iop, D
u B

ois, e K
am

abaya 
apontam

 argum
entos diferenciados acerca do E

gito e do berço da hum
anidade. O

 E
gito é um

a parte integrante do continente 
africano não apenas em

 seu aspecto geográfico, m
as inteiram

ente em
 seu aspecto cultural. E até m

esm
o em

 sua origem
: 

“O
 Egipto faraônico teve a sua origem

 na N
úbia – a m

onarquia m
ais antiga da hum

anidade. P
ortanto, os hom

ens que fundaram
 a 

P
rim

eira C
ivilização O

rganizada do M
undo – o E

gito faraônico – que teve lugar no delta do rio N
ilo foram

 pretos provenientes da 
N

úbia”. (KAM
ABAYA, 2011.p. 46) A

ssim
, defendem

os que este argum
ento define os egípcios com

o um
 povo integralm

ente negro, 
suas contribuições atravessam

 as áreas da m
atem

ática, da econom
ia e da filosofia. O

ra, se a tom
arm

os conhecim
ento de um

a 
descendência negra do povo egípcio novam

ente abre-se o espaço para um
 critica a H

egel e a sua interpretação sobre a Filosofia 
Antiga: “o negro representa, com

o já dito, o hom
em

 natural, selvagem
 e indom

ável.” (H
EG

EL,1999, p. 83). N
ota-se aqui a ideologia 

de desum
anização dos povos negros com

o seres incapazes de grandes feitos, e que possam
 estar incluídos na história universal. 

A
o identificarm

os o E
gito com

o um
 povo africano produtor de conhecim

ento, percebem
os a contribuição da África para a 

hum
anidade e principalm

ente ao pensam
ento filosófico, que tanto fora excluída por um

a política racista e epistêm
ica. E

sta 
contribuição é evidente até m

esm
o nos antigos gregos. 

  
  A

 vergonha nos diálogos platônicos 
 Luiz E

duardo G
onçalves O

liveira Freitas 
U

niversidade de S
ão P

aulo (U
S

P
) 

 E
sta pesquisa tem

 com
o objetivo analisar com

o Platão concebe a vergonha enquanto fenôm
eno psíquico e com

o a representa em
 

seus diálogos. As ocasiões em
 que a vergonha é explicitam

ente discutida nos diálogos são relativam
ente raras; suas definições, 

pelo m
enos em

 com
paração às discussões definicionais sobre as virtudes, são consideravelm

ente opacas. N
as discussões 

tradicionais da literatura secundária, ela não figura com
o elem

ento im
portante da psicologia platônica. M

esm
o estudiosos que 

retom
am

 a vergonha com
o fenôm

eno integrante do im
aginário grego concentram

 seus esforços na interpretação de passagens 
hom

éricas ou na análise da m
oral aristotélica.  N

o entanto, em
 diversas ocasiões ao longo dos diálogos platônicos, com

o no 
proem

inente caso do G
órgias, o apelo à vergonha é crucial para o funcionam

ento dos argum
entos de S

ócrates. A
 vergonha é um

 
tem

a recorrente tam
bém

 no dram
a construído em

 obras com
o R

epública I, P
rotágoras, C

árm
ides e Banquete. A

 vergonha parece 
exercer decisivo papel de influência psicológica em

 m
uitos dos personagens: a partir dela, S

ócrates não só refuta alguns dos seus 
interlocutores m

ais agressivos, com
o tam

bém
 incentiva seus pupilos a não se desvirtuarem

 do cam
inho da filosofia e justifica a sua 

própria prática de investigação ética.  U
m

 elem
ento com

o a vergonha só pode estar presente de tal form
a no texto de Platão porque 

estam
os lidando com

 um
a obra escrita em

 form
a de diálogos. D

iferentem
ente de um

 pensador que escreve apenas tratados ou 
ensaios, P

latão pode usar recursos de narrativa e encenação para lidar com
 os im

passes filosóficos, e o m
odo com

o os personagens 
se portam

 é tam
bém

 expressão do que poderíam
os cham

ar de um
a psicologia platônica. Fundam

ental para a hipótese deste projeto 
é a ideia de que a filosofia de P

latão deve ser depreendida de seus escritos, e que todos os elem
entos, m

esm
o os que não são 

tratados tradicionalm
ente com

o explicitam
ente filosóficos, devem

 ser considerados. Isso significa que não devem
os atentar som

ente 
para o sentido dos argum

entos de S
ócrates – com

o faz um
 m

étodo tradicional nos estudos platônicos, que passou a ser denom
inado 

“teoria do porta-voz” –, m
as com

preendê-los em
 relação ao contexto em

 que são enunciados.  C
aso considerem

os, portanto, alguns 
dos consensos m

etodológicos estabelecidos no cam
po dos estudos platônicos ao m

enos ao longo das últim
as duas décadas – a 

saber, de que é preciso atribuir a im
portância devida e por m

uito tem
po negligenciada aos ditos elem

entos dram
áticos dos D

iálogos 
–, resta clara a relevância de investigar a recorrência da vergonha nos diálogos, e fundam

entá-la a partir da precisão de seu lugar 
conceitual na psicologia desenvolvida por P

latão.  A
lém

 da análise do dram
a dos diálogos, as discussões sobre a dinâm

ica psíquica 
cum

prem
 papel fundam

ental para a nossa pesquisa. N
o centro da discussão sobre psicologia m

oral na R
epública, por exem

plo, 
S

ócrates descreve um
a im

agem
 central para a com

preensão do conflito psicológico que caracteriza a necessidade de um
a 

tripartição da alm
a: Leôncio, que tem

 um
 grande desejo de parar para ver cadáveres que jaziam

 na estrada externa à m
uralha norte 

de A
tenas, ao m

esm
o tem

po luta contra o seu desejo. Essa resistência, um
a m

otivação contraposta ao desejo que, no entanto, não 
é com

pletam
ente racional (com

o o 'logistikon'), é o que prova a necessidade de existência de um
 terceiro princípio m

otivacional na 
alm

a, o 'thum
os', capaz de levar o agente a um

 curso de ação que é contrário ao alm
ejado pela parte desiderante (o 'epithum

êtikon'). 
A

 resistência ao desejo, o fenôm
eno m

otivador evocado no epicentro do argum
ento da R

epública para dem
onstrar que a alm

a, 
assim

 com
o a cidade, deve ser dividida em

 três partes, é nada m
enos do que a vergonha.  A

 nossa pesquisa conjuga, assim
, dois 



 
aspectos dos diálogos: a psicologia m

oral desenvolvida teoricam
ente pelo S

ócrates platônico em
 diálogos com

o a R
epública, e a 

aplicação de um
a psicologia que se expressa na própria concepção da dram

aturgia dos diálogos. A hipótese subjacente a este 
projeto é que P

latão enxerga e defende um
 papel ético e filosófico da vergonha enquanto fenôm

eno psicológico, aplicando-o no 
dram

a dos diálogos e discutindo-o nas doutrinas enunciadas por S
ócrates e os dem

ais personagens.  P
ara investigar a nossa 

hipótese, três processos são realizados concom
itantem

ente: (i) A
nalisar os m

om
entos em

 que P
latão utiliza a vergonha com

o 
recurso filosófico nas discussões dos diálogos, em

 especial quando ela é crucial para o resultado da argum
entação, em

 diálogos 
com

o o G
órgias; (ii) C

otejar os diferentes m
odos de expressão “doutrinários” da psicologia platônica em

 alguns diálogos centrais, 
com

o a R
epública, de m

odo a averiguar o papel específico da vergonha; (iii) C
onsiderar as influências da cham

ada “cultura da 
vergonha” na obra platônica, assim

 com
o o m

odo com
o o nosso autor subverte o im

aginário grego a respeito de noções com
o 

'aidôs' e 'tim
ê'.  N

a presente com
unicação, pretendo abordar alguns dos principais problem

as im
plicados na realização dos 

processos acim
a detalhados.   

 
   La educación en la virtud com

o enlace 
entre ética y política en A

ristóteles. 
 M

aría E
m

ilia A
vena 

U
niversidad de B

uenos A
ires (U

BA
) 

 A
l com

ienzo de la Ética N
icom

aquea Aristóteles define la ética com
o “una cierta disciplina política” (1094b11) y considera a la 

política com
o ciencia “suprem

a y directiva en grado sum
o” (1094a30). ¿Pero cuál es el valor real que la ética com

o disciplina reviste 
con m

iras al fin que se propone, a saber, el de perm
itir a los hom

bres alcanzar una vida buena posibilitando la realización com
pleta 

y perfecta de sus facultades m
ás propias? La vida en la pólis, com

o sabem
os por P

ol. 1252b 30, no se lim
ita a la m

era satisfacción 
de necesidades (com

o la casa y la aldea), ni se reduce, com
o descarta en P

ol 1280b 4-12, a un m
ero acuerdo de convivencia y 

beneficios m
utuos. La vida en la pólis, por el contrario, se caracteriza por la vida buena, concepto que com

prende dentro de sí tanto 
la satisfacción de necesidades com

o la posibilidad de realización del ser hum
ano a partir de la adquisición de la virtud y, a través 

de ella, de la felicidad.  E
n torno a las relaciones entre ética y política en A

ristóteles han surgido innum
erables controversias. W

. 
Jaeger (1948) y D

. Allan (1952) han investigado los vínculos entre estas disciplinas a partir de la célebre tesis evolucionista aplicada 
al pensam

iento aristotélico. E
ste enfoque condujo al proyecto de reagrupar num

erosos pasajes de las obras prácticas a fin de 
insertarlas en una continuidad espacio-tem

poral. Tam
bién C

. R
ow

e (1971) se apoya en este m
odelo. Las continuidades 

vislum
bradas por estos autores no pasaron desapercibidas a otros que las com

prendieron com
o elem

entos constitutivos de un 
único proyecto. Y

a sea que considerem
os este proyecto com

o de carácter em
inentem

ente político com
o S. C

ashdollar (1973), M
. 

S
chofield (2006) o D

. Frede (2014),  o bien em
inentem

ente ético com
o M

. D
efourny (1977) o C

. R
eeve (1998), es insoslayable el 

hecho de que tanto la ética com
o la política pertenecen a un m

arco conceptual com
ún y que sus desarrollos poseen im

plicancias 
m

utuas. A dicha conclusión hem
os arribado tras la investigación llevada a cabo en el m

arco de la tesis de licenciatura respecto de 
los m

ecanism
os de adquisición de la virtud en la ética.  La hipótesis que guía nuestra investigación en esta ocasión sostiene que, 

desde la perspectiva de la educación en la virtud, no existe una dim
ensión ética que prim

e sobre la dim
ensión política ni viceversa, 

sino que por el contrario am
bas interactúan com

o en un juego de espejos y se retroalim
entan. Este juego de espejos se m

anifiesta 
principalm

ente en un aspecto central del pensam
iento aristotélico: la educación. E

s allí donde consideram
os que es posible observar 

con m
ayor precisión el com

plejo entram
ado en que ética y política contribuyen de igual m

odo a la form
ación integral del ser hum

ano.  
E

n el m
arco del presente estudio proponem

os, en prim
er lugar abordar pasajes de E

N
 I 1-3 y E

N
 X 9 desde la perspectiva política 

de la educación en la virtud, analizando las nociones de bien del individuo y bien de la ciudad, y la concepción de la vida com
o un 

quehacer (prâxis). E
ste análisis nos llevará a considerar los puntos de contacto y ruptura existentes entre las nociones de hom

bre 
bueno y la de buen ciudadano presentadas en P

ol. III 4, 1276b16 - 1277b32 así com
o los argum

entos para descartar la posibilidad 
de una identificación entre am

bas.  E
n segundo lugar, procurarem

os listar aquellas características que se le exigen al buen 
ciudadano y analizarem

os hasta qué punto las virtudes del buen hom
bre pueden contribuir a su adquisición y perfeccionam

iento. 
E

ste análisis requerirá la observación de dos consideraciones, a saber: a) que la educación es entendida por el estagirita com
o un 

proceso integral de perfeccionam
iento de la naturaleza hum

ana (P
ol 1337a 1-3) realizable solo en el m

arco de una pólis, y b) que 
por ello el legislador y, en particular, la ley desem

peñan un rol fundam
ental en este proceso (E

N
 V 1-8 y P

ol III 9, 12-13). P
ara 

dem
ostrarlo procurarem

os reconstruir el m
odo en que el diseño del program

a educativo por parte del legislador contribuye a la 
transm

isión y prom
oción de valores específicos, así com

o a la form
ación y desarrollo de una determ

inada concepción de bien y de 
felicidad, que perfeccionan y favorecen el régim

en político. Asim
ism

o, pondrem
os atención en el rol educativo que desem

peña la 



 
ley, el cual ya había sido presentado en E

N
 1180a 15-24, entre otros. E

ste trabajo solo podrá com
pletarse en la m

edida en que nos 
adentrem

os en el análisis del inconcluso proyecto educativo desarrollado por A
ristóteles en P

ol. V
II 13-17 y V

III 1-7. A
l recorrer las 

etapas en que A
ristóteles divide el desarrollo educativo de los jóvenes, nos proponem

os identificar cuáles son las com
petencias 

específicas cuya adquisición se considera necesaria y en qué sentido estos saberes contribuyen al desarrollo de las virtudes. 
E

n el trabajo de esta área específica de investigación filosófica se im
ponen tres instancias m

etodológicas: en una prim
era 

aproxim
ación se analizan los distintos condicionam

ientos presentes en las obras de los filósofos a partir de su contexto histórico y 
cultural. E

n la segunda instancia, se im
pone un exam

en filológico de los textos. La últim
a instancia, la herm

enéutica, reúne los 
m

om
entos previos e im

plica tam
bién la lectura y discusión de la bibliografía secundaria. 

 
 A

 m
etafísica na obra de  Eudoro de 

Sousa 
 M

ariana Lem
e B

elchior 
U

niversidade de B
rasília (U

nB
) 

 E
udoro de S

ousa é um
 dos m

ais originais e inesgotáveis filósofos da língua portuguesa. N
asceu em

 Lisboa em
 1911, cursou a 

Faculdade de C
iências da U

niversidade de Lisboa e avançou seus estudos na U
niversidade de H

eidelberga, Alem
anha, onde 

nasceu seu interesse em
 particular de S

chelling, Jaspers e H
eidegger. E

m
 seguida vai para P

aris, estuda Filosofia no S
em

inário 
M

aior de S
aint-S

uplice e no C
ollège de France e H

istória e Filosofia no Institut C
atholique de P

aris. R
egressa a P

ortugal, m
as 

encontra dificuldade em
 ingressar na carreira académ

ica, aceita o convite de A
gostinho da S

ilva e, vem
 para o B

rasil em
 1953 onde 

perm
anece até sua m

orte em
 1987. Já instalado no B

rasil, E
udoro de S

ousa foi professor na P
ontifícia U

niversidade C
atólica de 

S
ão P

aulo e na U
niversidade de Brasília, em

 disciplinas com
o Língua e Literaturas G

regas, A
rqueologia C

lássica, H
istória A

ntiga e 
Filosofia A

ntiga. Foi um
 m

arco aos estudos clássicos no B
rasil, tanto que se dedicou à criação do C

entro de E
studos C

lássicos da 
U

niversidade de B
rasília, pois colocou a U

niversidade de B
rasília no circuito de estudos clássicos através do centro de Estudos das 

Línguas e C
ulturas C

lássicas (C
ELC

C
), m

ais adiante denom
inado C

entro de Estudos C
lássicos (C

E
C

), com
 seu idealizador, criado 

e condutor, o helenista e filósofo que am
pliou a pesquisa, o ensino e a investigação consolidando através de publicações suas 

principais obras. A
 ciência da antiguidade é para E

udoro de S
ousa, m

uito m
ais do que filologia, é filosofia que codifica a língua e a 

literatura, a história e a arqueologia, que se une à poética e que se torna, sobretudo, o m
odo de estudar a m

itologia e todas as 
form

as em
 que ela se apresenta: na religião, no teatro, na literatura, com

o fenôm
eno total da m

anifestação de um
a cultura e das 

suas próprias fontes. U
m

 dos aspectos m
ais im

portantes e originais do seu pensam
ento é a distinção entre m

ito e m
istério. O

 tem
a 

de m
aior reflexão para E

udoro foi à reflexão sobre o m
ito fundam

ental para a filosofia.   É
 nesse plano do surgim

ento que gostaria 
de pensar com

o E
udoro de S

ousa relaciona tais tem
as com

 a H
istória, visando solidificar sua proposta de leitura do passado: a 

origem
 e o m

ito. Ele concebe o originário para tratar do m
ito com

plem
entar à filosofia entre os gregos e o m

istério serve de guia e 
m

oldura da especulação filosófica, ou seja, é aqui que encontram
os a separação e a conjunção.  S

egundo E
udoro, o m

ito pode ser 
concebido com

o relato da origem
, conceito fundam

ental dentro de suas obras, expressão sim
bólica da com

plem
entaridade entre o 

hom
em

, sua concepção e o m
undo. P

ara além
 do m

ito, que se coloca com
o um

 esforço não erudito do desejo de form
ular a 

realidade existe o m
istério, que não se opõe à m

etafísica, ao contrário, am
plia e explícita o autoconhecim

ento adequado da 
m

etafísica. A
través do desenvolvim

ento histórico, nosso autor, procura situar às origens da m
itologia grega e, consequentem

ente, 
o que aí há de m

ais fundante na procura do S
er. A

 investigação sobre o originário e o m
ito está diretam

ente relacionado à questão 
ontológica. E

udoro idealiza a linguagem
 do m

istério com
o, a linguagem

 poética da celebração ritual do m
ito na unidade originária 

da sua form
a dram

ática a experiência de um
 desconhecido que é conhecido, num

a abertura irrestrita da inteligência e da razão ao 
m

istério do ser transcendente que resulta do progresso do conhecim
ento hum

ano, não elim
inando o desconhecido. O

 m
istério do 

horizonte é guia e m
oldura da especulação filosófica. É nele que habita a separação e a conjunção: o horizonte que sustenta a 

filosofia, pois som
ente através da instauração do horizonte é possível delim

itar os contornos do pensam
ento filosófico.  

D
este m

odo, pensar no m
istério do horizonte tal com

o E
udoro de S

ousa o concebe para tratar do m
ito com

plem
entar à filosofia 

entre os gregos é fundam
ental para os estudos clássicos. U

m
a vez que a filosofia grega, segundo E

udoro de S
ousa, acom

panha o 
horizonte hum

ano, pois, ela se pauta em
 nossas fronteiras. Atualm

ente existem
 poucos trabalhos sobre a obra eudorina, neste 

sentido, busca-se através desta pesquisa evidenciar quais foram
 os fatores decisivos na obra de E

udoro de S
ousa para a 

consolidação ontológica do originário no cenário filosófico. D
este m

odo, essa pesquisa dedica-se, em
 particular, a enraizar o 

“nascim
ento 

da 
filosofia” 

na 
cultura 

antiga, 
contrapondo-se 

às 
lições 

de 
um

a 
historiografia 

filosófica 
racionalista 

que, 



 
anacronicam

ente, projeta sobre o contexto grego valores e procedim
entos de um

a razão instrum
ental estranha às m

últiplas e 
tolerantes form

as do lógos antigo. 
 

  Entrelazo entre la filosofía cirenaica y 
m

erleau-pontiana 
 M

ariana R
om

ina S
im

on 
U

niversidad de B
uenos A

ires (U
BA

) 

 S
i bien la evidencia textual con la que contam

os para encarar el estudio de la filosofía cirenaica es escasa y altam
ente fragm

entaria, 
la resonancia entre un conjunto significativo de fuentes nos perm

ite asegurar que se trata de un grupo de filósofos que sostuvo una 
teoría de la percepción que explica la relación del sujeto con el m

undo otorgando un rol preponderante tanto al cuerpo com
o a las 

afecciones. E
n efecto, el principio filosófico que los testim

onios adjudican con recurrencia a estos filósofos enuncia que sólo las 
afecciones son aprehensibles (τ੹ ʌ

੺θη μંνα καταλαμβ੺νεσθαι), m
ientras los objetos exteriores (τ૵

ν ਥκτઁȢ ਫ਼ʌ
οκειμ੼νȦ

ν) 
productores de la afección son inaprehebsibles ( ਕκατ੺ληʌτον).  La enunciación de este principio le valió a los cirenaicos, en el 
transcurso de la antigüedad, m

ás de una objeción por la torsión tan radical hacia la interioridad. P
or ejem

plo, según P
lutarco, los 

cirenaicos son filósofos sitiados que se encerraron en ellos m
ism

os y  abandonaron lo exterior (C
ontra C

olotes, 24.1120b-1121c). 
La afirm

ación de esta clausura m
otivó la objeción de A

ristocles de M
esena, quien consideró que nadie que sea capaz de orientarse 

en el m
undo podría sostener esta doctrina sin entrar en contradicción consigo m

ism
o.  Estas acusaciones m

otivaron en los estudios 
contem

poráneos una com
paración entre esta vuelta hacia la interioridad cirenaica y el procedim

iento hiperbólico cartesiano que 
conduce al cogito. D

e esa aparente cercanía entre aquella filosofía antigua y esta filosofía m
oderna se alim

entó el debate acerca 
de si es posible hallar en la antigüedad un equivalente a la noción m

oderna de subjetividad. Este interrogante fom
entó 

investigaciones que, partiendo de una concepción dualista m
ente-cuerpo, volvieron a las fuentes antiguas o bien para corroborar 

que los cirenaicos distinguieron y autonom
izaron una esfera m

ental interna (i.e. subjetiva) respecto del m
undo externo y el cuerpo 

físico, o bien para rechazar que hayan arribado a  noción de subjetividad alguna. C
uriosam

ente, ni en un extrem
o ni en el otro de 

este abanico de lecturas, los intérpretes pusieron en cuestión la definición de subjetividad que tom
aron com

o punto de partida.  
La intensión de m

i trabajo es aportar a este debate sugiriendo una relectura de las fuentes en clave m
erleau-pontiana. E

n este 
sentido, es de particular interés la noción de subjetividad corpórea que el autor m

enciona en el prólogo a la Fenom
enología de la 

percepción. La idea de subjetividad corporal indica que el cuerpo (lejos de ser una cosa m
ás en el m

undo objetivo por m
edio del 

cual una conciencia interna y separada se expresa) tiene en sí m
ism

o un carácter subjetivo en tanto es “yo m
ism

o” al tiem
po que 

parte del m
undo. P

ara M
erleau-Ponty no hay “hom

bre interno” sino que sólo se es en tanto cuerpo y com
portam

iento o m
ovim

iento. 
U

na idea de cuerpo que com
pone m

uy bien con aquellos estudios contem
poráneos que afirm

an que el hom
bre antiguo se concibe 

a sí m
ism

o com
o un ser “abierto al m

undo” y que, por tanto, m
anifiesta escaso interés en la dim

ensión privada o subjetiva de la 
experiencia.  Esta interpretación en clave fenom

enológica perm
ite dar sentido a nociones fundam

entales adjudicadas a los 
cirenaicos tales com

o las de afección (ʌ੺θη), m
ovim

iento (κ઀νησιȢ), placer (ਲδον੾ν) y percepción (α੅σθησιȢ). Asim
ism

o, perm
ite 

interpretar la interioridad cirenaica com
o una dim

ensión corporal, ni física ni m
ental. D

esde un punto de vista m
etodológico, este 

trabajo pretende dar cuenta de la im
portancia de explicitar la significación de las categorías actuales por m

edio de las cuales 
interrogam

os los textos del pasado. P
odrá notarse que un sentido renovado de la filosofía cirenaica em

erge al concebir la noción 
de subjetividad en clave m

erleau-pontiana.   C
abe decir que esta propuesta de lectura tom

a la posta de los estudios diacrónicos 
que buscan hacer de los filósofos del pasado interlocutores directos del diálogo contem

poráneo. Esto supone tom
ar posición en el 

sostenido debate que sigue enfrentando a enfoques que apuestan por una historia científica de la filosofía y enfoques que apuestan 
por una historia filosófica de la filosofía. S

i bien hay estudios que conjugan lecturas histórico-filológicas con lecturas filosóficas, en 
general, siguen presentándose com

o opciones excluyentes las interpretaciones objetivistas y las interpretaciones subjetivistas. Las 
prim

eras asum
en que el sentido de una filosofía es un dato objetivo positivam

ente dado en un texto o corpus textual al cual puede 
accederse de m

odo directo evitando al m
ínim

o cualquier consideración del sujeto lector que entable riesgo de anacronism
o. Las 

segundas, por su parte, rechazan la posibilidad de una com
prensión objetiva de las filosofías del pasado y asum

en que el sentido 
de un texto o una filosofía es un añadido exterior resultado de una reflexión personal del intérprete que se encuentra cerrada sobre 
sí m

ism
a y es dueña indiscutible de todo aquello que piensa. A

 distancia de estas falsas alternativas, la labor herm
enéutica que 

propone m
i trabajo busca desarrollar una interpretación que conjugue una contextualización histórica y análisis lingüístico de las 

fuentes con una lectura que habilite nuevas dim
ensiones de sentido a partir del entrelazam

iento o diálogo interepocal entre las 
fuentes antiguas y la obra del filósofo francés contem

poráneo.  



 
   

 D
istanciam

entos e aproxim
ações entre 

a épica hom
érica e a m

élica de Safo 
 M

arjore M
ariana Lim

a Lacerda 
U

niversidade Federal do P
ará (U

FP
A

) 

 N
o seguinte ensaio, tem

os com
o objetivo m

ostrar a definição da épica e da m
élica arcaica, assim

 com
o apontar os distanciam

entos 
e as aproxim

ações na concepção de eros nos dois gêneros poéticos. A
presentarem

os que, enquanto na épica hom
érica eros não 

é ainda um
a divindade, m

as um
a pulsão que, um

a vez satisfeito, conduz à sensação de saciedade —
 não só do desejo erótico, 

m
as do sono e do am

or, do canto, da dança, e até da guerra —
, na m

élica de S
afo, eros pode ser um

 deus ou um
a força que 

desperta o doce prazer através dos sentidos. Em
 am

bos os gêneros, eros está sem
pre à serviço de Afrodite; ele subjuga o espírito, 

controlando a m
ente, fazendo com

 que, quem
 está sob seus efeitos, não tenha poder de decisão; eros tam

bém
 age através do 

olhar: os aspectos corporais despertam
 o erotism

o, assim
 com

o os ornam
entos, as vestim

entas que seduzem
 o outro e tornam

 o 
corpo m

ais belo e aprazível. D
e m

odo geral, o gênero épico arcaico é um
a narrativa ritm

ada, recitada em
 solo, que evoca a 

autoridade das M
usas a fim

 de narrar os feitos hum
anos gloriosos e a história dos deuses. O

s tem
as são extensos, m

as circunscritos 
num

a concepção m
ítica de um

a idade de ouro perdida. A
s histórias apresentadas não nos dão pistas de com

o eram
 aplicadas na 

vida da com
unidade. E

nfocando no conteúdo da épica, as invocações oferecem
 evidências im

portantes. Em
 H

om
ero a narrativa é 

propriam
ente anunciada com

 um
a invocação, um

 pedido para que a M
usa “cante” ou “conte” determ

ina história; geralm
ente elas 

têm
 form

a: anunciada no im
perativo, vocativo e um

 nom
e breve que serve com

o título para o canto com
o “a ira de Aquiles”. O

 poeta, 
ao reconhecer que a M

usa retom
a a história de certo ponto, lem

bra-nos que as narrativas fazem
 parte de um

 todo m
uito m

aior. A
o 

nos voltarm
os para a m

élica, sabem
os que era a canção destinada à perform

ance em
 solo ou coral, geralm

ente cantada com
 o 

acom
panham

ento da lira e da dança que, juntas, configuravam
 um

 espetáculo. A perform
ance desse gênero poético tinha por 

ocasião o sim
pósio ou os festivais cívicos, sendo o prim

eiro m
ais privado do que o segundo, m

as ainda assim
 inserido num

a cultura 
de canção. Q

uanto ao conteúdo, a canção m
onódica envolve várias possibilidades de tem

as, seja vinculada à vida cotidiana da 
polis, a eventos de um

 passado recente, ou a experiências hum
anas; a coral e seus subgêneros estão relacionadas à celebração, 

a narrativa m
ítica, dentre outros assuntos. A oralidade m

arca a veiculação dessa poesia que, ao ser recitada ou cantada por 
profissionais ou am

adores, era destinada a um
a audiência. N

o m
ais, m

ostrarem
os com

o se dava a transm
issão dessa poesia de 

caráter em
inentem

ente oral, e algum
as das dificuldades em

 se estudar a m
élica de S

afo, na qual m
uitos autores encaram

 as 
canções destinadas a outras m

ulheres com
o registros autobiográficos da sexualidade da S

afo histórica. M
uito o com

entado sobre 
a sua vida pessoal baseia-se em

 seus próprios versos, utilizados com
o testem

unhos para reconstruir sua vida e personalidade. 
P

orém
, alguns autores antibiografistas enveredam

 por outro cam
inho.  N

a verdade, m
esm

o que m
uitas de suas canções tenham

 a 
conotação erótica, não podem

os inferir que S
afo seja lésbica, tam

pouco que não o seja, pois a sua vida pessoal é inacessível a 
nós. O

 que tem
os em

 m
ãos são fragm

entos incom
pletos, perdidos ao longo do tem

po; versos, ou m
elhor, canções sobre diversos 

assuntos: a beleza de jovens m
eninas, os m

em
bros de “sua” fam

ília, canções de casam
ento, hinos, etc. O

s hinos de culto, parecem
 

sugerir que Safo foi um
 m

em
bro respeitável de sua com

unidade e caso tenha sido “lésbica”, capaz de pronunciar essa predileção, 
provavelm

ente as relações entre m
ulheres seriam

 aceitáveis na com
unidade em

 que vivia. N
a verdade, os argum

entos não passam
 

de suposições, justam
ente por não existirem

 docum
entos necessários em

 relação à “hom
ossexualidade fem

inina” em
 M

itilene que 
com

provem
 a sua existência. A

 vida no m
undo antigo era lim

itada pela estrutura do grupo (ou com
unidade) em

 que o indivíduo 
pertencia. A expressão de um

a individualidade assim
, não era feita sem

 um
 contexto social. Em

 grande parte, a culpa pela 
dificuldade em

 diferenciar a persona do poem
a do caráter biografista do poeta em

 si, deve-se às próprias abordagens rom
ânticas 

que m
arcaram

 os estudos da m
élica grega arcaica, porém

, esta poesia não é intim
ista e qualquer afirm

ação nesse sentido não 
passa de anacronism

o. N
a com

posição arcaica, a declaração “pessoal” de Safo não foi criada para a sua satisfação, m
as para a 

apresentação diante de um
a audiência. 

 
   Platón y los platonism

os: un recorrido 
por 

las 
principales 

tradiciones 

 Esta com
unicación tiene el objetivo de realizar un recorrido crítico de las principales respuestas que se han form

ulado ante tres 
problem

as básicos que presenta la obra platónica: 1) el del locus enuntiationis de la filosofía platónica; 2) el de las características 
que posee esta filosofía; y 3) el de las relaciones que pueden establecerse entre los diversos diálogos del corpus platonicum

. Desde 
m

i perspectiva estos problem
as han sido asum

idos, ya sea de m
anera explícita o im

plícita, por los estudiosos de la obra platónica 



 
interpretativas 

de 
los 

diálogos 
platónicos 
 M

artín S
ebastián Forciniti 

U
niversidad de B

uenos A
ires (U

BA
) 

a lo largo de la extensa historia de interpretación de los diálogos. Postularé que las diversas respuestas que se han ofrecido a cada 
uno de ellos han dado lugar a la conform

ación de una serie de tradiciones interpretativas - algunas m
uy antiguas, otras recientes - 

encontrándose todas ellas vigentes en la actualidad. Así, las respuestas ofrecidas al problem
a 1 (el del locus enuntiationis de la 

filosofía platónica) han constituido dos tradiciones: la pro-portavoz, que establece que el interlocutor principal de cada diálogo 
expresa el pensam

iento filosófico de Platón; y la anti-portavoz, que niega que sea posible identificar la voz del autor de un texto 
dram

ático con la voz de uno de sus personajes, y por ello afirm
a que el locus enuntiationis de la filosofía platónica debe no es otro 

que la totalidad de cada diálogo. Por su parte, las respuestas al problem
a 2 (el de las características de la filosofía platónica) han 

generado una tradición doctrinaria – que considera que la filosofía platónica consiste en una serie de doctrinas y, por ende, que la 
intención de los diálogos es transm

itirlas –, una no doctrinaria – que enfatiza el carácter problem
ático de los diálogos e insiste en la 

necesidad de leerlos com
o dram

as, no com
o tratados -; y una autoproclam

ada tercera vía – que pretende llevar a cabo una 
articulación entre los com

ponentes doctrinarios y dram
áticos de las obras platónicas. Finalm

ente, las respuestas al problem
a 3 (el 

de las relaciones entre los diálogos) tam
bién han producido tres tradiciones: la evolucionista, de acuerdo con la cual es posible 

distinguir una serie de períodos en la evolución del pensam
iento platónico, y asignar cada diálogo a uno de ellos; la unitaria, para 

la que el pensam
iento de Platón es esencialm

ente estable a lo largo de toda su producción escrita; y la pluralista, que postula que 
cada diálogo constituye una obra autónom

a, cuyo vínculo con el resto no puede presuponerse sin m
ás. A lo largo de la exposición 

ofreceré las razones por las cuales para m
i tesis de doctorado - en la cual analizo el diálogo Sofista - he optado por una posición 

interpretativa anti-portavoz, de tercera vía y pluralista. Considero que sea cual sea la posición que se adopte en torno a los 
problem

as enum
erados, cualquier investigador/a de la obra platónica debe tom

ar una decisión fundam
entada al respecto. Por ello, 

estim
o que una discusión conjunta en torno a los diversos m

odos en que puede interpretarse la obra platónica resultará 
enriquecedora para las investigaciones en curso de m

uchos/as de los/as participantes del Sem
inario 

   R
ecepção e transform

ação da noção 
de enigm

a pelo autor de D
erveni 

 M
ichel M

enezes da C
osta 

U
niversidade Federal de M

inas G
erais 

(U
FM

G
) 

  C
rucial para a com

preensão da segunda parte (colunas VII a XXV
I) do texto do P

apiro de D
erveni e presente na cultura grega 

desde sem
pre, tanto na literatura/religião com

o na filosofia, a noção de enigm
a (aínigm

a) sofre m
udanças significativas em

 suas 
características e usos entre os sécs. VI e IV

 a. C
. A partir dessa perspectiva, num

 prim
eiro m

om
ento desta apresentação, 

buscarem
os, apoiando-nos em

 alguns dos trabalhos de G
iorgio C

olli e P
ietro P

ucci sobre o tem
a, apresentar algum

as das 
características definidoras e transform

ações sofridas pela noção de enigm
a. V

ale dizer que em
bora as análises desses estudiosos 

se desenvolvam
 num

a perspectiva histórica e sejam
 m

arcadas pela tese segundo a qual há um
a gradual atenuação do caráter 

religioso do enigm
a, não se trata de corroborar a posição segundo a qual há um

a passagem
 brusca do m

ito ao lógos no âm
bito do 

uso do enigm
a no período considerado. A

o contrário, acreditam
os que o texto do P

apiro de D
erveni seja ele próprio um

a prova da 
coexistência desses dois registros, religioso e filosófico. P

rocederem
os a partir da apresentação e do com

entário de passagens 
selecionadas da tragédia, com

édia e da filosofia nos quais está presente tal noção. S
ão exem

plos de tais passagens: É
squilo, 

A
gam

êm
non 1112-1113, C

oéforas 886-887, P
rom

eteu 609-611; Sófocles, É
dipo R

ei 435-442; H
eráclito, D

K 54, 56, 93, 123; 
A

ristófanes, R
ãs 61-62, N

uvens 757-760; P
latão, R

epública 322b-c, 479 b10-c4, Teeteto 152c, 180a, Fédon 169c, A
lcibíades II 

147bc; A
ristóteles, P

oética 1458 a 26-30. C
om

entarem
os brevem

ente as passagens acim
a enfatizando seus elem

entos principais 
no que diz respeito ao enigm

a com
o um

 m
odo de expressão para, num

 segundo m
om

ento, apresentarm
os passagens do P

apiro 
de D

erveni nas quais o A
utor utiliza o m

esm
o conceito a fim

 de refletirm
os sobre o uso que faz de tal noção. É

 im
portante ainda 

registrar que no texto do P
apiro coexistem

 dois textos, ou pelo m
enos, trechos de dois textos. O

 prim
eiro, o texto poético que o 

A
utor atribui a O

rfeu e que será objeto da sua exegese. Esse poem
a é datado, aproxim

adam
ente e não sem

 dificuldade e discussão 
entre os estudiosos, no final do séc. VI, por volta do ano 500. Já o com

entário, cuja data tam
bém

 é objeto de intensa discussão 
entre os especialistas, costum

a ser datado por volta do ano 400. P
or sua vez, a cópia da qual dispom

os, cujos restos foram
 

descobertos em
 1962 tem

 sua data determ
inada entre os anos 340-320 a.C

. N
o texto reconstruído, após com

entar aspectos do 
que parece ser um

 ritual de iniciação/propiciação órfico (colunas I a V
I), o A

utor a partir da coluna VII passa a interpretar trechos do 
poem

a órfico m
as antes ele afirm

a: “A poesia é algo estranho e enigm
ático (ainigm

atódes) para os seres hum
anos. E

 se o próprio 
O

rfeu não quis dizer enigm
as discutíveis (eUiVW¶aintgm

aWa), então [quis dizer] coisas grandiosas em
 enigm

as (en ainígm
asin)” (col. 



 
V

II, 4-7). A partir de então, usando um
a profusão de recursos herm

enêuticos tais com
o m

etáforas, analogias, etim
ologias, entre 

outros, o A
utor interpreta versos e term

os do poem
a teogônico visando esclarecer e explicar o significado do ensinam

ento de O
rfeu 

em
 term

os cosm
ológicos contem

porâneos a si m
esm

o. P
ara a sua interpretação o A

utor se vale do pensam
ento de diversos 

pensadores da phýsis tais com
o H

eráclito (que nos parece ser sua principal influência e é o único dentre os ditos pré-socráticos 
cujo nom

e é citado pelo A
utor), Parm

ênides, D
em

ócrito, D
iógenes de A

polônia, A
naxágoras. É dada grande atenção aos detalhes 

dos versos citados durante a exegese prom
ovida pelo Autor porque, segundo ele, já que “em

 todo o poem
a [O

rfeu] fala em
 enigm

as 
(ainízetai) sobre as ações [dos deuses], então é preciso falar sobre cada palavra (épos hékaston anánke legein)” (col. XIII, 5-6). 
O

utras passagens im
portantes do P

apiro, além
 das duas que lem

bram
os acim

a, em
 que ocorrem

 o verbo ainíssom
ai (grafado 

ainízom
ai pelo autor) ou o substantivo aínigm

a são: C
oluna IX, 10-14; X, 11-13; XV

II, 12-13. E
nfim

, através da breve apresentação 
das passagens gerais sobre a noção de enigm

a na cultura grega e da com
paração com

 as passagens selecionadas do P
apiro de 

D
erveni, buscarem

os m
ostrar que ao exibir o significante (o hexâm

etro ou a parte dele que está sob análise), o A
utor esconde e 

m
anipula o significado para reapresentá-lo de acordo com

 os seus objetivos herm
enêuticos. O

 objetivo do A
utor, parece-nos, não 

é produzir outro discurso religioso, outro hierós lógos que corrige ou m
elhora aquele que está interpretando, m

esm
o por que o 

discurso que O
rfeu profere é considerado verdadeiro. O

 que o A
utor busca aqui é tom

ar o discurso religioso com
o m

atéria prim
a 

para produzir o seu discurso próprio, físico/filosófico. O
 discurso sagrado de O

rfeu é verdadeiro, m
as aos olhos do A

utor, precisava 
se (re)atualizado. 

   Enkráteia y éros: dom
inio de sí en el 

Fedro de Platón 
 M

ilena A
zul Lozano N

em
brot 

U
niversidad de B

uenos A
ires (U

BA
) 

 La idea de autodom
inio (enkráteia) es uno de los conceptos m

ás reconocidos de la ética griega antigua. A
lgunos especialistas 

asocian esta noción a la de sophrosúne y sostienen que la idea del control de los placeres se encuentra presente a lo largo de toda 
la historia antigua (N

orth, 1966; R
adem

aker, 2004). P
or otra parte, otros consideran que este concepto es una novedad del siglo V 

a. C
., introducido principalm

ente por S
ócrates y sus discípulos, y que ha revolucionado la ética griega (Jaeger, [1933]: 432; 

M
ondolfo, 1960: 38). A

 su vez, dentro de los estudios socráticos, que han florecido en las últim
as décadas, la virtud de la enkráteia 

ha com
enzado a estar en el centro de la escena (D

orion, 2003, 2007, 2018; R
ossetti, 2008; U

rstad, 2008). D
orion (2018: 154) afirm

a 
que es plausible la afirm

ación de Jaeger de que S
ócrates haya sido el inventor de esta palabra, ya que encontram

os esta idea por 
prim

era vez en los escritos de P
latón y Jenofonte, pero llam

a la atención sobre el hecho de que, paradójicam
ente, en los diálogos 

llam
ados “socráticos” o de juventud Platón no utiliza en absoluto el léxico de la enkráteia. C

ontinuando con este análisis, el objetivo 
de m

i tesis es analizar el rol de la enkráteia en los filósofos socráticos, especialm
ente en P

latón y Jenofonte, pero tam
bién en otros 

socráticos m
enos reputados com

o E
squines, A

ristipo y A
ntístenes. Para ello, m

e centraré en particular en el dom
inio sobre éros, el 

deseo erótico, puesto que en ese entonces era considerada una de las pasiones m
ás difíciles de m

anejar y, a su vez, revierte un 
interés particular puesto que supone una relación con un otro, lo cual hace de éros un problem

a ético m
ás com

plejo que otros 
placeres de la carne. E

n la presente exposición m
e centraré en el capítulo de la tesis referido al concepto de enkráteia y su relación 

con éros en la filosofía platónica. U
no de los diálogos donde esta idea está m

ás presente es el Fedro, cuyo tem
a central es la 

naturaleza violenta de la pasión erótica y las dificultades para controlarla. E
l objetivo de esta investigación es exam

inar cóm
o 

aparece el vocabulario de la enkráteia y sus cognados en los tres discursos de la prim
era parte de dicho diálogo (230e-257b). 

V
erem

os que si bien este tipo de expresiones em
erge en los dos prim

eros discursos, en el tercero, donde se presenta la teoría 
propiam

ente platónica, casi no se hace uso de ellas. Intentaré m
ostrar que en los dos prim

eros discursos se presentan ciertas 
antinom

ias que se cuestionan y com
plejizan en el segundo discurso de S

ócrates. E
n prim

er lugar, el discurso adjudicado al logógrafo 
Lisias (230e-234c) defiende que a un hipotético m

uchacho le convendría brindar sus favores sexuales a un hom
bre que no lo am

a 
antes que a uno que sí lo hace. Para ello contrapone al enam

orado enferm
o, que no es capaz de dom

inarse (ou dúnasthai aoutôn 
krateîn, 231d), con el hom

bre que no lo am
a, que es dueño de sí m

ism
o (em

autoû kratôn, 233c). Luego, S
ócrates expone un 

discurso (237b-241d) donde, aunque dice repetir la tesis de Lisias, realiza ciertos desplazam
ientos conceptuales. P

ara definir al 
deseo erótico, S

ócrates realiza una suerte de teoría sobre el com
portam

iento hum
ano, utilizando m

etáforas o térm
inos propios de 

la política y el gobierno: krateîn, archaí, árchein, stásis, hom
ologeîn). E

n función de qué form
a (eîdos) o régim

en (arché) nos rija y 
guíe (árchonte kai ágonte), actuarem

os de diversa m
anera (237d-238a). E

l verbo krateîn está presente en la m
ism

a definición de 
éros (238b-c). Sin em

bargo, Sócrates en este discurso no utiliza la expresión “dom
inarse a sí m

ism
o” (krateîn autôn) com

o Lisias, 



 
locución que supone el control de sí m

ism
o por contraposición a ser controlado por algo distinto de uno. Esto podría señalar que 

los placeres no son algo externo que nos dom
ina, sino una parte de nosotros, y por lo tanto la cuestión es analizar el conflicto 

intrapsíquico. E
l segundo discurso que pronuncia S

ócrates (244a-257b) profundiza esta últim
a idea. Aquí se defiende que el dios 

E
ros es causa de grandes bienes para los hom

bres y se expone la teoría propiam
ente platónica. S

i bien se describe poderosam
ente 

la lucha interna del alm
a frente a la pasión erótica – m

ediante la m
etáfora del carro alado –, Platón no lo hace con el vocabulario de 

la enkráteia. V
erem

os cóm
o este S

ócrates-P
latón describe el conflicto intrapsíquico y trastoca las dicotom

ías que sostenían los dos 
prim

eros discursos. S
olo al final del discurso se m

enciona el adjetivo enkratés (256a-b). P
latón parece plantear un m

odelo distinto 
de lidiar con las pasiones, alternativo a la enkráteia defendida por otros socráticos com

o Jenofonte. Lo fundam
ental de la propuesta 

platónica, entonces, no sería el m
ero dom

inio de la pasión am
orosa, o evitarla por com

pleto com
o proponía Lisias, sino un 

aprovecham
iento de este sentim

iento para poder acceder a una vida filosófica. 
 

  O
nto-epistem

ologia 
e 

Prática 
em

 
Protágoras: 

Teses 
em

 
intertextualidade 
 P

edro Ivo S
ouza de Alcântara 

U
niversidade de B

rasília (U
nB

) 

  H
á um

a ontologia em
 P

rotágoras? O
 "fluxism

o" m
encionado no Teeteto de P

latão (a partir de 152d) pode significar um
a base 

ontológica (ou  rheontologia, conform
e sugestão neologista de Job Van E

ck) do pensam
ento de P

rotágoras em
 que a existência se 

reduz a deslocam
ento, m

ovim
ento e m

istura (phora, kinêsis kai krasis, 152d6-7)? S
e há um

a ontologia em
 P

rotágoras, com
o ela se 

relaciona à epistem
ologia im

plicada na tese do H
om

em
 M

edida, atribuída por S
ócrates a P

rotágoras no Teeteto e replicada tanto 
na M

etafísica Γ de Aristóteles quanto em
 A

dversus M
athem

aticus de S
exto E

m
pírico sob apreciações diversas? Essas perguntas 

são alicerces iniciais do presente trabalho, cuja estrutura externa pretende se estabelecer na form
a de um

a edição e um
a tradução 

para o português das teses de P
rotágoras (com

 base nas considerações editoriais da E
arly G

reek Philosophy, 2016, de Laks e 
M

ost, doravante LM
) som

adas a um
 estudo introdutório, com

entários e notas sobre tais teses. O
 trabalho considera a verificação 

contem
porânea, que se opera desde, pelo m

enos, G
eorge G

rote, de que a figura de P
rotágoras nem

 sequer é tão hostilizada pelo 
texto de seu próprio adversário, P

latão, quanto norm
alm

ente se presum
e em

 razão da hostilidade dos textos de P
latão sobre a 

figura genérica dos sofistas. Fazer essa consideração é im
portante a fim

 de que repensem
os as teses "de P

rotágoras" em
 cada 

contexto em
 que tais teses são arranjadas por cada autor que o cita, com

o é o caso de P
latão. S

alienta-se que consideram
os 

"doutrinas" atribuídas a P
rotágoras um

 arco m
uito m

aior de ocorrências (e extensões) literárias do que as com
piladas na obra 

Fragm
ente der V

orsokratiker de D
iels-K

ranz. P
ortanto, as 42 "doutrinas" de P

rotágoras apresentadas em
 LM

, um
a vez que m

ais 
longas e classificadas especificam

ente com
o "teses", são m

ais próxim
as da nossa proposta de com

pilação, em
bora entendam

os 
im

portante, para nossa finalidade, fazer algo a m
ais, que consiste em

 destacar as inferências e algum
as respostas às "doutrinas", 

respostas essas dadas pelos autores que m
encionam

 P
rotágoras. N

esse sentido, desejam
os esclarecer, por exem

plo, que não há 
de se considerar - ao falarm

os da tese do H
om

em
 M

edida - que o Teeteto (LM
-D

38) contém
 um

a tese de P
rotágoras, m

as sim
 que 

o Teeteto fabrica um
a aparição literária específica de um

a tese atribuída a P
rotágoras - cuja fonte, textos integrais de P

rotágoras, 
nos falta -, enquanto que A

ristóteles e S
exto E

m
pírico ressignificam

 a m
esm

a tese em
 contextos e com

 objetivos diversos. A 
com

unicação, portanto, tom
a com

o fio condutor a questão teórica sobre o "fluxism
o" atribuído a P

rotágoras no Teeteto e desem
boca 

na dificuldade de interpretar um
 "autor" com

o P
rotágoras, ao qual não tem

os acesso, senão indiretam
ente, por um

a via intertextual. 
Isso tudo dá origem

 a vários P
rotágoras' e não apenas a um

 só. Esse é o percurso necessário de se atravessar, para entrarm
os 

em
 debate e confronto com

 a tese de U
go Zilioli em

 P
rotagoras of A

bdera, The M
an, H

is M
easure, de que "o relativism

o de 
P

rotágoras" é entendido de m
aneira igual ou, ao m

enos, com
patível em

 Platão e em
 A

ristóteles. 
  A

 Fundação da K
allipolis na R

epública 
de Platão 
 R

osane de A
lm

eida M
aia 

U
niversidade de B

rasília (U
nB

) 

 A
 R

epública de P
latão concerne a um

 período convulsionado, em
 que as vicissitudes políticas e sociais na A

tenas do século IV
 a.C

. 
alteravam

 abruptam
ente o regim

e político, entre dem
ocracia e tirania. N

essas circunstâncias, S
ócrates apresenta as m

edidas 
norm

ativas para a fundação da cham
ada cidade justa (K

allipolis), no livro V: 1) m
ulheres governantes; 2) com

unhão de m
ulheres, 

filhos e bens entre os guardiães; e 3) filósofos governantes ou governantes filósofos. Tais norm
as de fundação seriam

 as m
elhores 

para o enfrentam
ento do processo de disrupção da com

unidade? O
 objetivo da pesquisa é analisar essas propostas que configuram

 
o coletivism

o platônico e refletir sobre a eficácia dessas m
edidas na conform

ação da m
elhor com

unidade política (koinonia politike). 
C

onsidera-se a R
epública com

o um
a obra de pertinência ético-política. Tom

ando por base Zuolo (2009), parte-se da estrutura da 



 
teoria da eficácia, em

 sua aplicação na R
epública, para problem

atizar a realização prática desse projeto de cidade justa. O
 livro V 

inicia-se com
 S

ócrates qualificando a polis que pretende fundar: um
a cidade bela (agathon) e correta (kalon). A

 ponto de iniciar a 
explicação, S

ócrates é interrom
pido por A

dim
anto, P

olem
arco e G

laúcon, que apelam
 para que retom

e o discurso sobre a 
com

unidade de m
ulheres e filhos. E

specificam
ente, pedem

 para explicar a partilha de m
ulheres e filhos, m

encionada pela prim
eira 

vez no livro IV
 (423e), e expor o princípio da com

unidade, ou seja, o de que as coisas dos am
igos devem

 ser com
uns (koina ta 

phylon) e com
o isso afetaria a organização da cidade. Essa interrupção foi am

plam
ente destacada pelos com

entadores e propiciou 
diferentes posicionam

ento na exegese do diálogo: i) aqueles que consideram
 essa interrupção apenas retórica ou preparatória, 

além
 de inadequados e isolados do tem

a e da estrutura do diálogo (C
ornford, Jaeger, K

ochin, A
ndersson, R

oochnik); ii) aqueles 
que destacam

 a im
portância da discussão ou consideram

 os livros V
-VII com

o o núcleo central da R
epública (Taylor, S

horey, 
N

ettleship, C
am

pbell, A
dam

, V
oegelin, B

luestone, V
lastos, V

egetti, H
alliw

ell, Zuolo, B
uchan, Blair); iii) os que o vêem

 o conteúdo 
do livro V com

o provocativo, chocante, ou ultrajante, em
bora im

portante para a estrutura, som
ados aos que consideram

 ridículo, 
côm

ico e questionam
 a seriedade de seus propósitos (B

loom
, S

axonhouse, K
ochin, Sm

ith, C
anto, Strauss, A

nnas) iv) os que 
consideram

 os livros V
-VII com

o um
a inserção tardia (K

rohn, Pfleiderer, W
indelban e Jow

ett e L. C
am

bell e B
osanquet), dentre 

outros. A polissem
ia decorrente de interpretações discrepantes revelaram

 intensas disputas. K
ant e H

egel fundam
entaram

, com
 

seus com
entários acerca dos tem

as inscritos no livro V, as duas principais vertentes interpretativas da R
epública discerníveis a 

partir do século XVIII. Em
 sua C

rítica da R
azão P

ura, K
ant considera ser inadequado exigir de um

 m
odelo norm

ativo a historicidade 
e a factibilidade que os críticos cobram

 desde A
ristóteles e P

róclo. C
onsiderando P

latão o pai do transcendentalism
o norm

ativo em
 

oposição ao positivism
o norm

ativo, relegou-o, no entanto, a um
 lugar apartado do pensam

ento político. H
egel, por seu turno, 

em
penhou-se em

 negar o caráter quim
érico e extravagante da R

epública, enfatizando a “desejabilidade” da form
a de vida 

com
unitária proposta. E

m
bora am

bas visões tenham
 sido m

uito influentes, a inflexão nessa secular tradição crítica deu-se com
 a 

publicação, em
 1944, do célebre livro de K. P

opper, The O
pen S

ociety and its E
nem

ies, em
 que ataca P

latão, im
putando-lhe a 

alcunha do totalitarism
o político. Em

ergem
, em

 decorrência, reações que aprofundam
 o desvirtuam

ento da discussão.  A
o invés de 

propor o resgate da análise textual qualificada, passou-se a exaltar um
 suposto m

al-entendido acerca das intenções de P
latão. 

D
entre outros, destaca-se G

adam
er e a suposta com

patibilidade entre P
latão e o liberalism

o dem
ocrático. O

 intento era dim
inuir a 

im
portância dos tem

as do livro V no escopo do corpus platônico e considerar a K
allipolis com

o exem
plo im

aginativo apenas para 
proporcionar um

a perspectiva crítica às situações históricas.  D
entre os que consideram

 a R
epública significativam

ente alheia ao 
dom

ínio político destaca-se A
nnas, precedida por S

parshott e V
oegelin. N

o outro polo, encontram
-se autores que partem

 da 
im

portância da tem
ática política e a relevância dos livros interm

ediários para o entendim
ento do diálogo, dentre os quais: V

egetti, 
Zuolo; F. Ferrari, Lisi, C

asertano,Trabatoni, C
am

pese, C
ornelli, B

luestone etc. O
utra questão relevante a m

obilizar os intérpretes é 
a com

paração entre a R
epública e as Leis, enquanto guinada na im

plem
entação do projeto político. N

o âm
bito da K

allipolis, o 
paralelism

o entre cidade e indivíduo im
plicaria no reconhecim

ento de um
a validade norm

ativa ética. A
 cidade descrita na R

epública 
seria, portanto, um

 m
odelo teórico desenhado para ser posto em

 prática, sob um
a condição essencial: a coincidência entre o poder 

político e a sabedoria filosófica (R
. 473c11-e3).E

nfim
, há que se levar em

 conta as dificuldades decorrentes dessa polissem
ia na 

análise do livro V da R
epública de P

latão. C
onsidera-se, portanto, que o esforço para sua interpretação não pode prescindir de um

a 
retom

ada do texto original, tendo com
o pano de fundo as referências do debate travado, de form

a a recuperar a dim
ensão ético-

política do pensam
ento de P

latão em
 toda sua com

plexidade.1- ZU
O

LO
, F. (2009). P

laWRne e l¶efficacia: Ueali]]abiliWj della teoria 
norm

ativa. A
cadem

ia V
erlag. 

        

 E
n M

etafísica IX.3.1046b29, Aristóteles interrum
pe el análisis precedente de la noción de potencia (δȪναμιȢ) para abocarse a una 

polém
ica con una supuesta tesis m

egárica, que im
plica la im

posibilidad de distinguir entre las nociones de acto y potencia. 
A

ristóteles hace una som
era m

ención de esta tesis y procede a exponer las consecuencias absurdas que se siguen de ella. La 
irrupción de una instancia de refutación dialéctica en contexto aristotélico siem

pre resulta significativa y el caso de IX.3 presenta 
una particularidad: en el contexto de la refutación a los m

egáricos se hace uso de lanoción de ਥνέργεια, que de acuerdo al program
a 

expuesto por el m
ism

o A
ristóteles en IX.1, recién debería de tratarse en el capítulo 6. Esto indica el carácter fundam

ental de la 
confrontación, ya que involucra no sólo el concepto de potencia (objeto de los capítulos 1-5) sino tam

bién el concepto de ਥνέργεια. 



 
El ser m

ás allá del m
ovim

iento: la 
polém

ica m
egárica en M

etafísica IX.3 y 
los diversos sentidos de ਥȞȑȡȖİȚα en 
IX.6 
 S

antiago C
ham

e 
U

niversidad de B
uenos A

ires (U
B

A
) –  

U
niversità di V

erona (U
N

IV
R

) 

A
hora bien, para com

prender cabalm
ente esta confrontación, es necesario reunir la m

ayor cantidad de elem
entos posibles respecto 

del contexto en la cual se inserta. M
as debido a una supuesta escasez de elem

entos textuales, esta tarea de contextualización ha 
sido tradicionalm

ente ignorada. ¿Q
uiénes eran estos filósofos m

egáricos? ¿C
uál era el núcleo de su concepción filosófica? A

 partir 
de la edición de los testim

onios y fragm
entos de los socráticos editada por G

. G
iannantoni (S

ocratis et S
ocraticorum

R
eliquiae, 

N
apoli, 1990), estam

os en condiciones de abordar estas preguntas. E
l propósito de este trabajo es suplir el contexto de la polém

ica 
m

egárica con la intención de realizar una interpretación novedosa del capítulo 3 y dem
ostrar: a) el estrecho vínculo entre este 

capítulo y el tratam
iento de la noción de ਥνέργεια en el capítulo 6 y b) su relación con el problem

a (aparentem
ente irresoluble) de la 

relación entre κίνησιȢ y ਥνέργεια.Esta lectura se sostiene fundam
entalm

ente sobre la siguiente hipótesis: la supuesta tesis m
egárica 

que presenta A
ristóteles debe com

prender se com
o una objeción de raigam

bre eleática a la ontología A
ristotélica. P

or lo tanto, en 
prim

er lugar, sostendré que los m
egáricos sostienen de hecho una serie de tesis de inspiración eleática y que pueden ser incluidos 

dentro de esta tradición, en contra de la m
ayor parte de los com

entadores recientes de la escuela m
egárica (S

edley, D
öring, 

G
iannantoni). P

ero distinguir entre eleleatism
o y la escuela m

egárica es im
portante para evitar sim

plificaciones que elim
inan gran 

parte de la riqueza y la especificidad de la discusión llevada a cabo en el libro IX. Es im
portante notar que am

bas tradiciones no se 
identifican, ya que los m

egáricos presentan im
portantes diferencias e innovaciones respecto de la filosofía de P

arm
énides y Zenón 

de E
lea. E

n segundo lugar, intentaré reinterpretar la discusión aristotélica con losm
egáricos, llevada a cabo de m

odo explícito en 
IX.3 e im

plícito en IX.6, a la luz de esta correcta interpretación de la orientación teórica del grupo. C
on ello, nos introducim

os en un 
terreno relativam

ente inexplorado, dado que las escuelas socráticas en general, y la escuela m
egárica en particular, han sido 

ignoradas durante la m
ayor parte del siglo XX, y las interpretaciones del libro IX llevadas a cabo por la gran m

ayoría de los intérpretes 
m

odernos consideran que la discusión del capítulo 3 consiste en gran m
edida en una digresión respecto del argum

ento principal 
del libro. S

i vam
os m

ás allá de la som
era presentación aristotélica de la tesis m

egárica y tom
am

os enconsideración los testim
onios 

del grupo, es posible com
prender ciertos puntos oscuros de la argum

entación llevada a cabo en el libro IX. E
n efecto, podrem

os 
com

prender cuál fue laverdadera posición filosófica de la escuela M
egárica, por qué A

ristóteles debe refutar esta posición y en qué 
m

odo la aporía que presentan colabora en la conform
ación de la concepción aristotélica del m

ovim
iento y delacto. C

on esta aporía 
en m

ente, podem
os interpretar correctam

ente pasajes notablem
ente oscuros del capítulo 6, en particular la tan célebre y 

problem
ática distinción entre κινήσειȢ y ਥνεργείαι en IX.6. Al resolver la aporía m

egárica, A
ristóteles innova de un m

odo previam
ente 

desconocido para la filosofía griega: al introducir la distinción entre ਥνέργεια en sentido propio y ਕτέλεια ਥνέργεια, Aristóteles puede 
adm

itir satisfactoriam
ente la prem

isa M
egárica fundam

ental (que es necesario que hay aun dom
inio del ser en sí m

ism
o estable y 

perfecto) 
sin 

incurrir 
en 

las 
dificultades 

que 
los 

m
egáricos 

no 
pudieron 

superar 
respecto 

del 
cam

bio 
y 

el 
no-ser. 

E
l espectro de los M

egáricos a lo largo del libro IX es pasado por alto usualm
ente por aquellos intérpretes que hacen hincapié en 

la confrontación aristotélica con los físicos pre socráticos y con P
latón, dada su concepción del ਕρȤή en térm

inos de δȪναμιȢ. Si 
bien es cierto que A

ristóteles confronta con esta tradición, no m
enos cierto es que debe confrontar con las objeciones presentadas 

por aquellos que consideran que el ਕρȤή es ser en ਥνεργεί઺. 
 

    O
 eco da Palavra das M

usas no Logos 
de H

eráclito 
 Tadeu C

avalcante 
U

niversidade de B
rasília (U

nB
) 

 H
eráclito escreve num

 m
om

ento de transição entre a concepção de m
undo própria da oralidade para o exercício do pensar filosófico, 

que, a partir do século V a.C
., foi im

pulsionado pela expansão da escrita em
 prosa (Johnstone, 2014, p. 16), tendo a Jônia com

o 
berço. A

o que tudo indica, esse fenôm
eno andou junto com

 a ideia de que a reflexão racional é baseada em
 argum

entos – com
o 

passou a ser entendida a palavra logos – e de que seria esta a form
a m

ais elevada de pensam
ento. A textualização trouxe consigo 

um
a nova form

a de pensar e novos m
ecanism

os para a abstração, elem
entos que contribuíram

 com
 o nascim

ento da reflexão 
propriam

ente filosófica. U
m

a vez que a poesia e o m
ito foram

 transpostos para a escrita, eles se tornaram
 objeto de crítica: 

com
eçava a cisão entre palavra e realidade (M

organ, 2004, p. 24). D
e fato, no contexto do pensam

ento m
ítico, a palavra é a 

expressão da verdade (alétheia) e tem
 eficácia por si m

esm
a, pois está circunscrita num

 universo sim
bólico que reforça e confirm

a 
a todo m

om
ento o seu poder m

ágico-religioso (D
etienne, 1988, p. 32). M

as há um
a característica que julgam

os im
portante destacar: 

alétheia não se define com
o o oposto de pséudos. A

 verdade, diferentem
ente da noção m

oderna que a coloca com
o o oposto à 

falsidade, anda de m
ãos dadas com

 o esquecim
ento (léthe) – que é sua contraparte – e o engano (apáthe) (D

etienne, 1988, p. 40-



 
42). M

as no tem
po de H

eráclito e na form
ação do seu pensam

ento, estão indiferentem
ente reunidos os m

atizes da palavra em
 sua 

concepção arcaica – discurso baseado na autoridade dos poetas sob a inspiração das m
usas – e os da palavra filosófica – cujas 

raízes estão na historié jônica. N
o prim

eiro caso, o poder da palavra está ligado à autoridade de quem
 a profere nos dom

ínios da 
poesia, da revelação oracular e da justiça do rei (D

etienne, 1988, p. 32). N
o segundo caso, ganha espaço a linguagem

 filosófica, 
que discute o estatuto soberano da fala inspirada e realiza a separação entre a palavra e a coisa, entre ordem

 da palavra e a ordem
 

da realidade (D
etienne, 1988, p. 36), inaugurando um

a nova form
a de pensar. N

esse m
om

ento, questiona-se a am
biguidade e a 

polissem
ia da linguagem

, pois faz-se necessário desenvolver um
 novo discurso, que com

porte um
a m

aneira m
ais precisa e estável 

para descrever o m
undo (M

organ, 2004, p. 27).É nesse contexto que consideram
os a form

ulação de um
 conceito central na doutrina 

heraclitiana: a do logos. Atualm
ente a m

aioria dos com
entadores (Jonhstone, 2014, p.5) consideram

 que o logos significa um
 

princípio ou lei universal e tam
bém

 com
o a “linguagem

 do real” (H
ülsz, 2013, p. 292).N

a reverência dada à palavra, o sábio e o 
poeta convergem

, pois para o m
undo arcaico ela é expressão do sagrado. P

or essa razão, a linguagem
 do poeta é tam

bém
 a força 

m
últipla e transcendente a que ele dá o nom

e de m
usas, que são as filhas da M

em
ória e cujo pai é Zeus (Torrano, 1995, p. 24). 

E
las m

esm
as têm

 já o poder polivalente da linguagem
 heraclitiana, pois tam

bém
 falam

 tudo e apresentam
 ao m

undo um
 poder de 

presentificação que as torna aquilo que é o m
ais real. G

uardando a pujança da palavra em
 seu contexto arcaico, o logos é a palavra 

que pode substituir todas as dem
ais palavras, o conhecim

ento por excelência que pode suplantar a m
ultiplicidade de conhecim

entos 
ou polim

atia (D
K 22 B 40) e pode dar conta do todo e de todas as coisas (A

nnée, 2013, p. 101-102).H
eráclito bebe na m

esm
a fonte 

de H
esíodo, no que diz respeito à sabedoria arcaica que irrigou o m

ito e a religião gregas e segundo a qual o cosm
os está 

fundam
entado na m

anifestação de um
 elem

ento e seu contrário, o que se consagrou na cham
ada doutrina da unidade dos opostos 

(Torrano, 1995, p. 18). P
artindo desse pressuposto, acreditam

os que o logos é o eco da palavra cantada pelo poeta para narrar o 
nascim

ento dos deuses e guarda com
 ela paralelos consideráveis. É

 assim
 que, enquanto princípio dirigente-constitutivo (arché) 

do canto, pelas m
usas (m

ousáon) é a expressão que abre a Teogonia e a força que irá forjar as palavras que saem
 da boca do 

poeta (Torrano, 1995, p. 16). A expressão το૨ δ੻ λંγοȣ το૨ δ΄ ਥંντοȢ ਕε੿ (deste logos sendo sem
pre) são as prim

eiras palavras do 
livro de H

eráclito, m
antendo a m

esm
a solenidade do anúncio de um

 princípio (arché) diretor. P
aralelam

ente, H
esíodo afirm

a no 
com

eço da Teogonia: “Essa palavra (tònde m
ýthos) as m

usas m
e falaram

 antes de tudo” (H
es. Th. 24). É interessante que aqui o 

paralelo com
 H

eráclito é ainda m
aior, pois o m

ythos do poeta e o logos do sábio estão cercados do peso da declaração de um
a 

enunciação cósm
ica, que não lhes pertence e existe desde sem

pre, o que lhe dá autoridade inabalável.  
 

    A
 

m
úsica 

tripartite: 
B

oécio 
e 

suas 
fontes 
 Tarsila de O

liveira D
elfine D

oná 
U

niversidade de S
ão P

aulo (U
S

P
) 

 A
presentação da pesquisa: B

oécio, no D
e institutione m

usica, divide a m
úsica em

 três genera: m
usica m

undana (isto é, a m
úsica 

cósm
ica, que se reflete na ordem

 do m
undo), m

usica hum
ana (aquela presente na estrutura e nos elem

entos da alm
a) e m

usica 
instrum

entalis (a m
úsica que se executa pelos instrum

entos).Ele foi, segundo a tradição, o prim
eiro autor a estabelecer esse sistem

a 
de tripartição da m

úsica. N
o entanto, apesar de ser nova a classificação e a term

inologia, B
oécio segue os passos de autores que 

já concebiam
 esses três dom

ínios de m
anifestação da m

úsica ou harm
onia, e já haviam

 se debruçado sobre sua investigação. S
e 

bem
 que não sem

pre reunida num
 corpo teórico coeso, diversos elem

entos da doutrina harm
ônica (harm

onia das esferas, divisão 
da oitava, acústica, doutrina do êthos das escalas e dos ritm

os, etc.) já haviam
 sido largam

ente explorados, ora de m
odo esparso, 

ora de m
odo m

ais desenvolvido, num
 ou noutro autor, de m

odo que os elem
entos da m

úsica cósm
ica, hum

ana e instrum
ental já 

estavam
 presentes, de m

odo incidental e disperso, em
 textos de P

latão que fazem
 eco à doutrina m

usical pitagórica (Tim
eu, 

R
epública, Fédon). Tam

bém
 é possível traçar paralelos entre os sistem

as de partição da m
úsica, que rem

ontariam
 a P

latão, e 
aquela tripartição tam

bém
 platônica não da m

úsica, m
as da filosofia ou dos gêneros de especulações do filósofo. Estes dividiam

-
se, grosso m

odo, em
 teórica (física, m

atem
ática), prática (ética, política) e lógica (dialética, gram

ática) – a prim
eira parte tratando 

dos objetos que não dependem
 da ação do hom

em
, com

o os fenôm
enos da natureza; a segunda, das coisas que, ao contrário, 

dependem
 da ação do hom

em
, com

o os costum
es, as virtudes e vícios; a terceira, fornecendo os instrum

entos conceituais e 
discursivos necessários à descrição dos objetos teóricos e práticos. D

esse m
odo, a m

úsica m
undana (com

 as relações harm
ônicas 

encontradas na natureza, no cosm
os) estaria para a parte teórica da filosofia, assim

 com
o a m

úsica hum
ana (com

 os efeitos 
suscitados pelos m

odos m
usicais na alm

a do ouvinte) está para a parte prática, e a m
úsica instrum

ental (com
 a confecção e 

m
anuseio dos instrum

entos m
usicais) está para a parte lógica. P

ortanto, o objeto de m
inha atual pesquisa é, prim

eiram
ente, a 



 
tripartição da m

úsica exposta por B
oécio juntam

ente com
 a exposição de outros autores dos elem

entos m
usicais afins, isto é, dos 

elem
entos sonoros (instrum

entais), éticos (hum
anos) e físicos (m

undanos). E
m

 segundo lugar, a pesquisa tem
 com

o objeto a 
relação, subjacente às doutrinas da harm

onia, entre as partes da m
úsica e as partes da filosofia. D

e form
a geral, o objetivo é m

ostrar 
com

o a tripartição da m
úsica, que está exposta em

 B
oécio, já estava de certo m

odo im
plícita nos autores anteriores, e com

o 
rem

ontaria, em
 últim

a instância, às concepções de P
latão a respeito da harm

onia. P
retendo, então, m

apear a transm
issão dessas 

doutrinas e m
ostrar com

o elas circularam
; que alterações foram

 sofrendo de P
latão a B

oécio, e com
o esses diferentes dom

ínios da 
m

úsica, desde Platão, foram
 constituindo um

 conjunto de doutrinas, um
a possível teoria harm

ônica – abarcando os princípios que 
ordenam

 as escalas, a alm
a e o cosm

os –, que enfim
 chega a ser form

ulada por B
oécio. D

e form
a específica, tenho com

o objetivo 
responder a algum

as questões: 1) com
o os autores se colocam

 em
 relação ao que parece ser um

a teoria pitagórico-platônica a 
respeito da m

úsica? 2) C
om

o se dá, nos diferentes autores, a relação entre tripartição da m
úsica e a tripartição da filosofia, e quais 

as im
plicações disso para a teoria harm

ônica? 3) C
om

o B
oécio se coloca em

 relação aos autores anteriores, e quais elem
entos da 

doutrina m
usical ele retom

a, descarta ou reform
ula? O

 procedim
ento m

etodológico é, prim
eiram

ente, fazer a recolha de textos de 
autores, anteriores a B

oécio, que nos inform
em

 a respeito daquelas partes da m
úsica que serão sistem

atizadas por B
oécio, sejam

 
as m

enções esparsas, sejam
 as tentativas de articulação entre elas. A partir disso, cotejar os trechos em

 busca de evidências 
lexicais ou conceituais que nos perm

itam
 m

apear a transm
issão das doutrinas. N

esta apresentação, procurarei prim
eiro m

ostrar 
com

o B
oécio apresenta as divisões da arte da m

úsica e com
o ele as define, e então apresentarei e com

entarei partes do corpus, 
ou seja, algum

as passagens de autores anteriores a ele que tam
bém

 definem
 essas partes ou áreas de investigação, com

 duas 
finalidades: 1) para um

a dem
onstração prelim

inar de que essas divisões já circulavam
; 2) para um

a prim
eira reunião de indícios de 

com
o essas doutrinas rem

ontariam
 a ideias desenvolvidas por P

latão. Algum
as passagens já nos perm

itirão entrever tam
bém

 a 
relação dessas partes com

 as partes da filosofia. 
   A

s atitudes perante a m
orte. D

o luto ao 
consolo: 

a 
poética 

da 
dor 

na 
C

onsolatio 
ad 

Liviam
, 

do 
pseudo-

O
vídio (século i a.c). 

 Thiago S
ilvério M

artins  
U

niversidade Federal de G
oiás (U

FG
) 

 A
 seguinte com

unicação dialoga com
 um

 fato com
um

 a toda hum
anidade: o enfrentam

ento com
 a m

orte e o m
anuseio das em

oções 
evocadas a partir da finitude hum

ana. Fruto de pesquisa de M
estrado em

 andam
ento, nosso objetivo é analisar, em

 term
os 

históricos, com
o a sociedade de R

om
a no período de A

ugusto m
anuseia suas em

oções em
 relação ao contexto fúnebre e com

o 
podem

os pensar a m
orte, os rituais e o luto na C

onsolatio ad Liviam
, do P

seudo O
vídio. E

ntendem
os que o contexto social da m

orte 
no am

biente im
perial evoca sím

bolos de poder, produz e prom
ove socialm

ente a m
em

ória fam
iliar e do m

orto atingindo a vida 
prática dos cidadãos. A

lguns testem
unhos docum

entais (e.g. C
onsolação a Lívia, do Pseudo O

vídio, C
onsolação a M

árcia e H
élvia, 

de S
êneca, epitáfios, edifícios funerários, entre outros) apresentam

 elem
entos com

 os quais se evidenciam
 o respeito dos vivos 

para com
 os m

ortos – pietas – e esses últim
os, na dom

us im
perial, passam

 a ser lem
brados ou, dependendo das circunstâncias, 

condenados ao apagam
ento.O

ptam
os por inserir nosso projeto na linha de pesquisa H

istória, M
em

ória e Im
aginários S

ociais, do 
P

rogram
a de P

ós-G
raduação em

 H
istória da U

FG
, pelo fato de dialogarm

os com
 dois conceitos referenciais: m

em
ória e im

aginários 
sociais. A

 im
portância do conceito de im

aginário social em
 nossa pesquisa dá-se a partir do estudo das representações que os 

grupos m
odelam

 deles próprios ou dos outros (C
H

A
R

TIE
R

, 1987, p. 23). O
 que nos possibilita a tentativa de entendim

ento das 
estratégias 

que 
determ

inam
 

posições 
e 

relações 
para 

os 
grupos, 

constituindo 
identidades.  

E
ntendem

os a escrita da C
onsolatória com

o função didática, já que era lida tam
bém

 em
 reuniões aristocráticas e descreve as 

atitudes frente à m
orte com

o m
odelos com

portam
entais, construindo e justificando a ordem

 social a partir das escolhas de 
elem

entos sim
bólicos representativos das práticas sociais (B

O
U

R
D

IE
U

, 2009, p. 9). B
aczko (1985, p. 309) defende a ideia da 

existência de um
a relação intim

a entre o im
aginário social e as relações de poder, já que para o autor toda relação de poder está 

perm
eada de representações coletivas, tornando a esfera do sim

bólico um
 im

portante lugar estratégico nas lutas políticas. O
 

im
aginário torna-se um

a das forças reguladoras da vida coletiva e das ações sociais e é m
oldado em

 diferentes situações pelas 
estruturas de poder (C

H
A

R
TIE

R
, 1987, p. 25). R

ecordar é um
a escolha, um

a vez que as intencionalidades do coletivo e individual 
apelam

 para o arquivo dos m
ores m

aiorum
; em

 se tratando da sociedade rom
ana, delim

itam
 espaços de poder e form

as sim
bólicas 

no im
aginário social pela efetivação dos festejos, ritos, com

em
orações, inscrições e m

onum
entos, ditando o que deve ser lem

brado 
(e sem

pre reativado na m
em

ória social) ou condenado ao apagam
ento (AS

SM
A

N
N

, 2008, p. 28). N
o contexto augustano, pensam

os 
com

o o conceito de m
em

ória é organizado, construído e divulgado por diferentes grupos sociais e representado de diferentes 



 
form

as, com
o em

 textos literários, rituais ou m
onum

entos. Esses ‘lugares de m
em

ória’ expressariam
 o desejo de retorno aos ritos 

que definem
 os grupos e os com

portam
entos sociais evidenciados em

 sím
bolos e discursos que com

põem
 a afirm

ação de um
a 

retórica, afim
 de construir um

a identidade com
um

. N
ossa proposta m

etodológica para o estudo da C
onsolatio ad Liviam

 se pauta 
no estudo das em

oções do passado a partir do conceito de com
unidades em

ocionais, que são definidas por grupos sociais distintos, 
cujos m

em
bros com

partilham
 os m

esm
os valores em

 relação às em
oções e suas variadas form

as de expressão (R
O

S
E

N
W

E
IN

, 
2011, p. 07). A

 m
orte atinge aspectos além

 da finitude hum
ana e evoca diversas em

oções, com
o a com

paixão, a alteridade, o am
or, 

a aversão, o m
edo, a culpa, o rem

orso, ou, no caso dos rom
anos, a celebração. É

 exatam
ente a partir da m

orte e do luto que 
problem

atizam
os com

o essas com
unidades em

ocionais se configuravam
 no período augustano, pois, entendem

os que a m
orte 

envolve um
a prática social, religiosa e política. Logo, interessa-nos abordar, nessa proposta de com

unicação, a C
onsolação a Lívia, 

do P
seudo O

vídio. O
bra destinada à Lívia, que se propõe a reconfortá-la com

 a m
orte de seu filho, D

ruso. O
 texto consolatório 

destaca, ao longo de sua narrativa, a fam
ília im

perial e o com
portam

ento de Lívia frente à m
orte de seu filho. B

uscam
os 

com
preender as representações das em

oções que a m
orte evoca e suas associações com

 o poder político e a esfera pública. E
m

 
nosso entender, investigar o luto perm

ite-nos com
preender a dim

ensão afetiva e a estética m
ortuária.  

 
  A

 questão M
etodológica em

 Platão: um
 

estudo a partir da interpretação de Leo 
Strauss de A

 R
epública 

 Tiago Azam
buja R

odrigues 
U

niversidade 
Federal 

de 
S

anta 
M

aria 
(U

FS
M

) 

 N
o presente trabalho, nos ocupam

os do m
étodo de Leo S

trauss de leitura dos diálogos de P
latão, tratando a interpretação de L. 

S
trauss da R

epública com
o um

a espécie de estudo de caso do m
étodo do autor. O

 que está em
 jogo nisso, desde um

 ponto de 
vista da problem

atização, é a questão m
etodológica dos textos de Platão, isto é, ‘com

o devem
 ser lidos os diálogos platônicos?’ 

Trata-se da questão da aproxim
ação dialogal (V

E
G

E
TTI, 2010, p.209). Este é pois um

 problem
a, tradicionalm

ente e m
odernam

ente, 
suscitado pela própria natureza dos textos do filósofo ateniense. P

latão, diferente de A
ristóteles e de outros filósofos, não escreveu 

tratados, m
as diálogos. Isto quer dizer, entre outras coisas, que P

latão nunca nos fala em
 prim

eira pessoa, são antes os 
personagens de seus diálogos que falam

 conosco.  P
ara alguns interpretes, sequer é possível afirm

ar, com
 certeza, que S

ócrates 
é o seu porta-voz principal, porque há diálogos, com

o as Leis, em
 que ele sequer está presente. N

o entanto, segundo essas 
interpretações, m

esm
o se insistíssem

os nesta atribuição, S
ócrates é retratado nos diálogos com

o alguém
 irônico. Essa 

problem
ática, nos estudo P

latônicos do século XIX e XX sobretudo, acarretou o surgim
ento de duas tradições ou m

odos de leituras 
dos textos de P

latão (P
R

ES
S, 1997, p.20-21). U

m
a delas, m

onológica ou convencional, caracterizada por ser ou ter: a) um
a 

orientação doutrinária e, por vezes, ser dogm
ático, b) não dram

ático e c) não contextual orientado. O
utra, a dialogal, m

arcada por 
ter ou ser centrada nos elem

entos a) literários e dram
áticos, b) contextual orientado e c) prim

ariam
ente não doutrinal. L. S

trauss 
(The C

ity and M
an, 1964) se notabilizou com

 um
 dos principais expoentes e advogados dessa tradição dialógica. A razão disso se 

assenta no fato de que ele concebe os diálogos com
o um

a espécie de unidade literária-dram
ática e filosófica-argum

entativa, 
m

arcada pela diferenciação entre form
a (viés literário) e conteúdo (viés filosófico), da qual se derivam

 alguns preceitos 
herm

enêuticos/exegéticos gerais (seguidos de preceitos m
enores) acerca de com

o devem
os ler os textos de P

latão – os diálogos 
de P

latão são dram
as, e deve ser lidos com

o tais, recorrentem
ente afirm

a S
trauss (S

TR
A

U
S

S, 1966, p. 18). A
ssim

 sendo, em
 seu 

m
étodo interpretativo, o autor nos descreve i) os princípios através dos quais as cenas dos diálogos são construídas, o perfil dos 

personagens é elaborado, a lógica das conversações se ancora e, além
 disso, ii) a base conceitual por m

eio da qual a natureza do 
diálogo de P

latão é explicada. Fizem
os referência, no prim

eiro caso, à dim
ensão irônica-dissim

ulatória, que S
trauss assere ser a 

chave para abordarm
os e entenderm

os corretam
ente a tram

a e as conversações com
 as quais nos deparam

os nos diálogos. N
o 

segundo, tem
os em

 m
ente à dim

ensão dram
ática-côm

ica, a qual, de acordo com
 ele, nos habilita a entender corretam

ente a própria 
m

ensagem
 (os argum

entos, as teses e conclusões) transm
itida pelos textos. Q

uando aplicado a um
 dos diálogos de P

latão – neste 
trabalho, à R

epública – o m
étodo de L. S

trauss acarreta a seguinte tese. S
e lerm

os a R
epública corretam

ente, percebem
os que 

nela há um
a abstração do eros, decorrente de um

 desprezo im
plícito [a este] no interior da tram

a da obra. E
ssa abstração (um

 
ignorar deliberado e consciente da parte de P

latão), torna o projeto da cidade ideal indesejado e im
possível, um

a vez que tal 
alheação fere algum

as exigências fundam
entais do conceito de justiça construído no interior da obra. A boa cidade (a partir do 

conceito de justiça nela construído) é im
possível pois a com

unidade da propriedade e da fam
ília nela erigida é contrária à natureza, 

isto é, o ser hum
ano sem

pre buscará a fam
ília e a propriedade privada, m

anifestação e consum
ação existencial e social das 



 
necessidade corpóreas, da realidade irredutivelm

ente “erótica” do hom
em

 (do eros hum
ano). É im

possível tam
bém

 – e acim
a de 

tudo – por que o governo dos filósofos, condição necessária para o surgim
ento da cidade bela, só é possível tam

bém
 m

ediante a 
abstração do eros do filósofo, que fada seu destino em

 direção à vida contem
plativa, contrária as coisas da cidade ou aos assuntos 

políticos e “m
undanos”. H

istórica e filologicam
ente falando, vem

os então que o m
étodo de Leo Strauss opera um

 rom
pim

ento com
 

a interpretação predom
inante da R

epública (exem
plarm

ente pronunciada por K. P
opper em

 The O
pen S

ociety and its E
nim

eis) em
 

que a cidade bela é vista com
o um

a espécie de program
a político ou com

o a visão (positiva) de Platão concernente à m
elhor form

a 
de governo. Filosoficam

ente, há todo um
 novo horizonte aporético acerca de problem

as tais com
o o “idealism

o político” da R
epública 

(o que este diálogo tem
 a dizer sobre as condições e possibilidade de toda a m

elhora política), o conceito de justiça, seu sentido, 
valor e alcance filosófico, bem

 com
o sobre a relação entre filosofia e sociedade e/ou poder político, entre outros.  

 
  R

azão prática e a determ
inação dos 

fins da ação em
 A

ristóteles 
 V

ictor G
onçalves de S

ousa 
U

niversidade de S
ão P

aulo (U
S

P
) 

 N
esta com

unicação, pretendo apresentar em
 linhas gerais a questão acerca do papel da razão na determ

inação dos fins da ação, 
colocando em

 discussão os problem
as a ela relacionados e a estratégia que favoreço em

 m
inha pesquisa na busca por um

a 
resposta a essa questão. Q

uer-m
e parecer que, na filosofia prática de A

ristóteles, esse problem
a está intim

am
ente relacionado ao 

m
odo com

o se deve conciliar duas teses aparentem
ente incom

patíveis: 1) a tese segundo a qual a virtude torna o fim
 correto; e 2) 

a tese segundo a qual agentes que não são nem
 com

pletam
ente virtuosos nem

 com
pletam

ente viciosos (eu m
e refiro a agentes 

que são acráticos, καρτερικοί, μαλακοί e encráticos, e a certos agentes que são assim
 denom

inados com
 qualificações) podem

 
visar fins m

oralm
ente bons. A

 prim
eira tese constitui o núcleo central das posições anti-intelectualistas (com

o a de Julius W
alter) e 

das versões atenuadas do intelectualism
o (com

o a de Jessica M
oss), ao passo que a segunda é tom

ada com
o a principal evidência 

de que A
ristóteles não queria atribuir à virtude a função de determ

inar os fins corretos da ação (ver Loening, 1903, p. 90).Em
 geral, 

as reconstruções da posição de A
ristóteles quanto a essa questão ou bem

 reform
am

 um
a dessas duas teses ou bem

 com
prom

etem
-

se com
 um

a leitura da filosofia prática de A
ristóteles que ou não se pronuncia sobre a exata natureza da relação entre razão e 

desejo (Teichm
üller) ou, ao se pronunciar sobre essa relação, consideram

 que se trata de um
a relação entre m

atéria e form
a (A

ustin 
e, m

ais recentem
ente, C

harles). U
m

 caso um
 pouco m

ais difícil é o da interpretação de Jessica M
oss, que, por um

 lado, afirm
a que 

a virtude torna o fim
 correto ao determ

inar o conteúdo seu conteúdo, o que ela faz ao condicionar o m
odo com

o o bem
 nos aparece 

por m
eio da φαντασία (2012, p. 226-228; 2014, p. 234), m

as, por outro, considera que agentes acráticos e encráticos são capazes 
de estabelecer fins por m

eio da razão m
esm

o quando a φαντασία que eles têm
 do fim

 não corresponde ao fim
 por eles visado 

(2012, p. 226; 2014, p. 239-240, n. 26). Em
bora essa leitura conserve tanto a tese 1) quanto a tese 2), ela não explica o sentido em

 
que o fim

 visado por agentes acráticos e encráticos não é correto (o que seria um
a consequência do fato de esses agentes não 

possuírem
 virtude) e parte da assunção de que prazer é um

 m
odo de apreensão do bem

 enquanto tal (contra C
orcilius 2008 e 

2011).N
esta com

unicação, deixarei de lado os detalhes acerca dessas diferentes reconstruções da posição de A
ristóteles e irei m

e 
ater à discussão das teses 1) e 2). A tese 2), diferente do que considera a m

aior parte dos intérpretes, é bastante problem
ática. As 

estratégias com
um

ente adotadas para garantir essa tese – a saber, (1) tom
ar a divisão de tarefas entre razão e virtude com

o sendo 
não-exclusiva ou (2) afirm

ar que agentes continentes e incontinentes com
preendem

 de algum
 m

odo o fim
 m

oralm
ente bom

 na 
m

edida em
 que o princípios está preservado neles (ver E

N
. V

II.8 1151a24-25) ou na m
edida em

 que eles se m
antêm

 firm
es a ou 

abandonam
 um

a decisão e um
a opinião correta (E

N
. V

II.9 1151b3-4) – não parecem
 ser suficientes para garanti-la. E

m
 verdade, 

elas são igualm
ente com

patíveis com
 interpretações que neguem

 a tese 2). Tendo isso em
 vista, gostaria de apresentar, em

 linhas 
gerais, o que está im

plicado no fato de se visar um
 fim

 m
oralm

ente bom
 e o que A

ristóteles diz sobre a virtude enquanto responsável 
por tornar os fins corretos (tese 1). A

rgum
entarei que a visão de A

ristóteles sobre a divisão de tarefas entre virtude e razão é tal 
que apenas agentes virtuosos podem

 visar fins corretos (diferente do que queria Loening). N
o entanto, visto que agentes virtuosos 

podem
 ser identificados por terem

 por fim
 as próprias ações por eles praticadas (interpretação psicológica) ou por agirem

 com
 vistas 

às próprias ações por eles praticadas (interpretação m
otivacional) (cf. EE

. II.11 1228a2-5, E
N

. II.3 1105a31-33, V
I.13 1144a11-20), 

parece haver ainda assim
 algum

 espaço para que agentes não-virtuosos com
o os acráticos e encráticos possam

 ter em
 vista fins 

m
oralm

ente bons, quer porque eles não apreciam
 as ações por eles praticadas enquanto fins, quer porque o valor m

oral das ações 
que eles praticam

 e que eles de fato visam
 com

o fins não é suficiente para m
otivá-los a praticá-las, de m

odo que a razão pela qual 
eles realizam

 essas ações (no caso específico do agentes encrático e do καρτερικȩȢ, visto que os outros agentes m
encionados 



 
sequer realizam

 as ações que sabem
 que deveriam

 realizar) não seria redutível apenas ao seu valor m
oral.S

alvaguardada a 
possibilidade de agentes não-virtuosos visarem

 fins m
oralm

ente bons, irei propor, a título de conclusão, um
a interpretação da noção 

de δεινȩτηȢ tal que Aristóteles estaria com
prom

etido com
 a ideia de que certos agentes que não são prudentes visam

 fins 
m

oralm
ente bons. 

  O
s usos da alétheia na poesia e na 

filosofia 
 V

itor Fraga da C
unha 

U
niversidade Federal Flum

inense (U
FF) 

 O
 presente trabalho é fruto de pesquisa de m

estrado, em
 andam

ento, realizada no âm
bito do P

rogram
a de P

ós-G
raduação em

 
Filosofia da U

niversidade Federal Flum
inense. Em

 nossa pesquisa, fizem
os um

 m
apeam

ento das ocorrências do vocábulo ਕληθ੼ια 
e seus cognatos nas obras de H

om
ero, H

esíodo, H
eráclito e P

arm
ênides. A

nalisam
os, caso a caso, essas ocorrências a fim

 verificar 
a m

udança sem
ântica de seus usos, além

 de precisar as finalidades dos discursos com
 pretensão à verdade. O

 nosso objetivo é 
com

preenderm
os com

o se deu a passagem
 da ‘‘verdade’’ da tradição m

ito-poética para a filosofia. A fim
 de enquadrar esta 

com
unicação com

 a proposta do XV
II S

em
inário Internacional A

rchai, além
 de apresentar os resultados parciais de nossa pesquisa, 

irem
os expor um

a abordagem
 pouco usual, m

as legitim
a, de se fazer pesquisa em

 Filosofia. G
eralm

ente, as dissertações e teses 
realizadas nessa área do conhecim

ento estudam
 um

 autor. Isto é, escolhe-se um
 ponto na obra de um

 autor e, dentro do prazo que 
há para a realização da pesquisa, busca-se aprofundá-lo e exauri-lo o m

áxim
o possível. Em

 nossa dissertação, por outro lado, 
estudam

os quatro autores, dois poetas e dois filósofos. Isto é, o recorte de nossa pesquisa é m
ais abrangente do que o usual. 

Tem
os consciência de que cada um

 dos autores estudados, por si só, podem
 ser objeto de um

a dissertação ou tese. Todavia, 
quando se lim

ita um
 objeto de estudo, sem

pre há perdas e ganhos. A
o delim

itarm
os nossa pesquisa dentro da obra de um

 autor, 
conseguim

os estudar aquele ponto específico m
ais profundam

ente. C
ontudo, perdem

os em
 historicidade e em

 com
o aquele ponto 

específico se encaixa num
 todo. D

essa m
aneira, em

 nossa investigação, ao invés de procurar exaurir o m
áxim

o possível um
 autor, 

decidim
os por privilegiar a historicidade de um

 conceito. P
odem

os, inclusive, dizer que nosso objeto de estudo, não é um
 autor ou 

autores, m
as a própria história da ਕληθ੼ια no recorte tem

poral aqui proposto. A delim
itação de nossa pesquisa em

 dois poetas e 
dois filósofos nos traz o seguinte ganho: perm

ite-nos com
parar a sem

ântica da verdade entre dois poetas, entre dois filósofos e, 
além

 disso, entre poetas e filósofos. D
iante do exposto, irem

os agora apresentar os resultados parciais de nossa pesquisa e, em
 

seguida, as conclusões, tam
bém

 parciais, que chegam
os a partir da com

paração entre elas. E
m

 H
om

ero, há 22 ocorrências desse 
vocábulo, assim

 distribuídas: 4 na Ilíada, 14 na O
disseia e 4 nos H

inos H
om

éricos. N
essas ocorrências, a ਕληθ੼ια aparece sem

pre 
com

o um
 advérbio ou adjetivo ligada a um

 verbo do dizer, de m
odo que só a fala, o discurso, contem

 verdade – a verdade não está 
nas coisas. H

á um
a única exceção, no canto XXIV, v. 407, da Ilíada: ε੅Ȣ, ਙγεδήμοι ʌ

઼σαν ਕληθείην κατάλεξον. Aqui, ela aparece 
com

o substantivo. Frederico Lourenço (2013) traduz essa passagem
 por: ‘‘agora, peço-te, diz-m

e toda a verdade’’. Esse verso nos 
indica que é possível dizer a verdade sem

 dizê-la totalm
ente, há um

a gradação da verdade. E
m

 H
esíodo, há 4 ocorrências: 2 na 

Teogonia e 2 em
 O

 trabalho e os dias, em
 que, assim

 com
o em

 H
om

ero, verificam
os o vínculo entre verdade e discurso, sendo a 

prim
eira um

 atributo do segundo. O
 discurso não é sobre a verdade, a verdade é o próprio discurso. H

esíodo, enquanto poeta, fala 
de m

em
ória o que aprendeu com

 a M
usa. S

eu discurso é m
ais ou m

enos verdadeiro conform
e seu grau de concordância com

 a 
fala da divindade. A

qui, há tam
bém

 um
a gradação da verdade, de m

odo que o discurso todo verdadeiro só pode ser dito pelo divino. 
A

dem
ais, a m

entira é um
 privilégio da verdade, só quem

 possui a verdade pode m
entir. Já em

 H
eráclito, há um

a única ocorrência 
do vocábulo: ‘‘Bem

-pensar é a m
aior virtude, e sabedoria dizer coisas verdadeiras (ਕληθ੼α) e agir de acordo com

 a natureza, 
escutando-a.’’ (D

K 22 B 112, trad. Alexandre C
osta). N

a filosofia do efésio a verdade tam
bém

 é um
a característica do discurso, ela 

tam
bém

 é gradativa: o que determ
ina o quão verdadeiro é um

 discurso é seu grau de conform
idade com

 o Lógos universal. E
ssa 

conform
idade será m

aior ou m
enor de acordo a qualidade da nossa escuta. A

 conform
idade plena (hom

ologia) é inalcançável, 
todavia nossos esforços devem

 ser nesse sentido, pois quanto m
ais nos aproxim

arm
os m

ais verdades falarem
os e m

elhor agirem
os. 

Finalm
ente, em

 P
arm

ênides há 7 ocorrências, todas na parte central de seu P
oem

a, dedicadas ao ente. N
o eleata, a alétheia volta 

a aparecer com
o substantivo e, pela prim

eira vez, com
o sujeito. E

la não diz respeito a ocorrências fenom
enais, ela é um

 discurso 
lógico argum

entativo que opera com
 precisões conceituais. É

 regida pelos princípios da identidade, não-contradição e terceiro 
excluído, o que im

plica a exclusões de gradações: se é por inteiro ou não se é. A
o com

pararm
os os usos da ਕληθ੼α verificam

os 
com

o sua sem
ântica se alterou. A

 verdade não é um
 dado, algo natural. O

s critérios para definir o que é verdadeiro são históricos. 



 
   D

ificuldades provenientes da leitura do 
conceito 

de 
infinito 

(ਙʌ
İȚȡȠȞ) 

em
 

M
elisso de Sam

os 
 V

iviane V
eloso P

ereira R
odegheri 

U
niversidade Federal R

ural do R
io de 

Janeiro (U
FR

R
J) 

  O
 presente trabalho possui por escopo a investigação das nuances ontológicas im

buídas no tratado de M
elisso de S

am
os, 

concentrando-se especificam
ente nas questões atinentes à abordagem

 do infinito e nas suas im
plicações secundárias. C

onquanto 
M

elisso, geralm
ente designado com

o um
 filósofo pré-socrático eleata, se engaje sobretudo na disquisição sobre o que é, a análise 

por ele em
preendida abarca inúm

eros aspectos im
portantes relacionados a um

a m
iríade de tópicos teóricos de acentuado relevo 

filosófico, entre os quais o vazio, a im
obilidade, a im

utabilidade, a hom
ogeneidade, a unitotalidade do ser e a sua unidade, sua 

incorporeidade e sua plenitude. Todos estes apanágios referentes ao ser se coadunam
 efetivam

ente com
 o seu caráter 

indeterm
inado, ilim

itado e, portanto, infinito (ਙʌ
ειρον). C

om
o a exposição visa a explicitar, o viés infinito aduzido por M

elisso com
o 

inerente ao ser é com
posto por um

 sentido polissêm
ico, um

a vez que o desenvolvim
ento do tem

a no interior dos fragm
entos que 

lhe são atribuídos denota não apenas que o ser é desprovido de lim
ites, isto é, de início e de term

o, m
as tam

bém
 que possui um

 
m

atiz epistem
ologicam

ente positivo, um
a das prim

eiras vezes nas quais o conceito é elevado a sem
elhante condição, com

o é 
reconhecido am

iúde nas leituras atualm
ente disponíveis. H

á, contudo, e é m
edular grifá-lo, algum

as dificuldades associadas a tal 
perquirição do infinito. A

 m
aioria dos com

entadores tende a ressaltar que o infinito proposto por M
elisso se coteja em

 duas 
classificações: a de infinito tem

poral e a de infinito espacial. Estas consuetudinárias interpretações se respaldam
 no exam

e de 
diversos especialistas dedicados ao estudo da filosofia m

elissiana e, frequentem
ente, são reproduzidas sem

 m
aiores m

elindres, 
m

esm
o nas leituras m

ais recentes. E
ntretanto, é fulcral destacar que estas duas classificações, além

 de ausentes do texto de 
M

elisso, são am
bíguas devido a um

a série de razões. Q
uando se m

enciona, por exem
plo, o infinito tem

poral de M
elisso, tende-se 

a sublinhar que, principalm
ente na passagem

 D
K 30 B 2, o ser é considerado infinito porque se registra que é, sem

pre era e sem
pre 

será, ou seja, o ser se m
anifesta tanto no presente quanto no passado e no futuro. M

as, se o ser de M
elisso é, por via dos fragm

entos 
D

K
 30 B 7 e B

8, igualm
ente im

utável, não seria pertinente indicar nele distinções tem
porais. O

ra, por que se fala em
 passado, 

presente e futuro no texto de M
elisso, se o ser, im

utável, parece superar as m
udanças que nos perm

itiriam
 distinguir seus variados 

instantes no tem
po? S

egundo o que nossas observações postulam
, seria irrelevante para M

elisso que houvesse um
 passado, um

 
presente ou um

 futuro do ser, porque, no final das contas, o ser é sem
pre o m

esm
o. Eis o m

otivo pelo qual, aliás, o filósofo não 
m

enciona especificam
ente os term

os “passado”, “presente” e “futuro”, m
as, ao invés disso, conjuga o verbo “é” nestes tem

pos. Em
 

sum
a, o ser transcende a passagem

 do tem
po, pois, se estivesse condicionado a ela, m

udaria, e assim
 poderíam

os corretam
ente 

identificar seu passado, seu presente e seu futuro. M
elisso provavelm

ente assinalou que o ser é, era e será não para ressaltar que 
ele se sujeita ao tem

po (na verdade, o ser parece transcender o tem
po, já que não possui lim

ites). M
elisso assim

 procede 
presum

ivelm
ente a fim

 de fazer jus a um
a explicação m

ais elucidativa de sua filosofia, um
a vez que seus discursos, com

 elevada 
probabilidade, eram

 direcionados às cam
adas m

ais populares da região na qual atuou predom
inantem

ente – a ilha de S
am

os e 
suas adjacências. E

sta particularidade de seu m
étodo expositivo é, aliás, reconhecida entre m

uitos doxógrafos.  Q
uando, por sua 

vez, se caracteriza o ser com
o espacialm

ente infinito, a dubiedade de tal arrazoado tam
bém

 se plasm
a de form

a bastante nítida. 
Isto porque não fica claro se o ser é infinito no espaço ou se, ao contrário, ele vai além

 dos lim
ites espaciais porque é infinito. 

V
eem

entem
ente, a prim

eira possibilidade deveria ser descartada, já que, com
o é concebido em

 D
K 30 B 9, o ser é incorpóreo e, 

portanto, não é dotado de qualquer atributo m
aterial que o condene às contingências do âm

bito das aparências. O
ra, tudo o que é 

espacial parece ser dotado de um
 corpo: daí que o ser não poderia ser designado com

o espacialm
ente infinito. A

lém
 disso, qualquer 

propriedade situada no espaço parece possuir um
 com

eço e um
 fim

, o que é integralm
ente rejeitado por M

elisso no que tange ao 
ser. É tem

pestivo acentuar, porém
, que até esta questão é polêm

ica, pois há algum
as passagens no tratado de M

elisso que parecem
 

indicar que, na verdade, o ser estaria relacionado a algum
as propriedades geralm

ente consideradas espaciais, com
o a grandeza 

(em
 D

K
 30 B 3) e a plenitude (em

 D
K

 30 B
 7), além

 de algum
as m

etáforas consolidadas do texto de M
elisso parecerem

 reportar ao 
plano sensível. C

om
 o objetivo de explorar m

elhor estes tópicos, aspiram
os à apresentação do trabalho em

 pauta. P
alavras-chave: 

M
elisso, infinito tem

poral, infinito espacial.     
   

N
a Epístola de São Paulo aos G

álatas (4,4), o “Apóstolo dos gentios” diz que C
risto, o V

erbo encarnado, veio ao m
undo na “plenitude 

dos tem
pos”. Alguns Padres da Igreja, interpretando essa passagem

 bíblica, viram
 no vasto cam

po das civilizações antigas com
o 

que outros tantos reflexos de um
a única verdade, os quais testificam

 que, em
bora seguindo por cam

inhos diferentes, a m
ais 



 
  A

 plenitude dos tem
pos: em

 busca das 
“sem

entes do Verbo” dissem
inadas no 

vasto cam
po das civilizações antigas 

 W
ilson C

oim
bra Lem

ke 
U

niversidade Federal do Espírito S
anto 

(U
FE

S
) 

profunda aspiração do espírito hum
ano encontra-se, desde os tem

pos m
ais rem

otos, voltada para um
a m

esm
a direção: o 

descobrim
ento da verdade. É, neste sentido, que Justino de R

om
a (100 – 165), em

 sua segunda A
pologia, fala da “sem

ente do 
Verbo”, que se encontra ingênita em

 todo o gênero hum
ano, e disso são testem

unhas, segundo ele, os poetas e filósofos antigos. 
D

e fato, É
squilo (525 a.C

. – 456 a.C
.), em

 seu P
rom

eteu A
correntado, cinco séculos antes da vinda de C

risto, já O
 preanunciava, 

exortando os gregos para não tentarem
, de m

odo algum
, se dissuadirem

 daquela m
aldição até que D

eus surgisse, para aceitar 
sobre E

le o suplício de seus pecados. N
a quarta égloga das B

ucólicas, o poeta V
irgílio (70 a.C

. – 19 a.C
.), seguindo a m

esm
a 

tradição, fala de um
a virgem

, assistindo ao recém
-nascido, que poria fim

 à era de ferro. E
m

 alguns escritos de H
eráclito de É

feso 
(540 a.C

. – 470 a.C
.) encontram

os, ainda, a identificação do fogo com
 o D

eus-inteligência que sustenta e governa todas as coisas, 
e do logos com

 o uno. S
ócrates (469 a.C

. – 399 a.C
.) tam

bém
 havia transm

itido a seus discípulos um
a particular concepção de 

D
eus, entendido com

o inteligência ordenadora e providência divina. Tudo isso nos m
ostra que, não apenas os judeus esperavam

 
o nascim

ento de um
 G

rande R
ei, um

 H
om

em
 S

ábio e um
 S

alvador, m
as Platão (428/427 a.C

. – 348/347 a.C
.) tam

bém
 já havia 

falado, em
 sua segunda C

arta, de um
 “rei do universo”, princípio P

rim
eiro de todas as coisas belas; e, no Livro II da R

epública, de 
um

 justo que seria açoitado, torturado, acorrentado e que, tendo sofrido todos os m
ales, seria, ao final, crucificado. M

as, foram
 os 

E
stoicos, m

ais especificam
ente, que, identificando o logos com

 o “fogo artífice” de H
eráclito, representaram

-no com
o o “princípio 

ativo” que governa e desenvolve o universo. E
 tal princípio, segundo eles, é a R

azão divina, ou seja, D
eus m

esm
o. C

ícero (106 
a.C

. – 46 a.C
.), em

 seu D
e D

ivinatione, depois de relatar os dizeres dos oráculos antigos e das sibilas sobre um
 rei a quem

 devem
os 

reconhecer para servos salvos, pergunta sobre a que hom
em

 e a que m
om

ento essas profecias se referem
. Todos esses autores, 

porém
, estavam

 no lado gentílico da expectativa. O
 que põe o C

risto à parte de todos eles é que, no Evangelho segundo S
ão João 

(1,1-14), E
le era o Logos esperado, inclusive pelos gentios. P

or onde, conclui C
lem

ente de A
lexandria (150 – 215) que a filosofia 

preparou o cam
inho para C

risto, com
o se lê no Livro I da Strom

ata. A
 filosofia foi, segundo o apologista grego, a m

estra que 
conduziu a m

ente helênica a C
risto, assim

 com
o a lei em

 relação aos hebreus. N
esta com

unicação, buscam
os encontrar essas 

“sem
entes de verdade” que foram

 dissem
inadas no vasto cam

po da cultura greco-rom
ana, dem

onstrando a sua im
portância e 

atualidade no que diz respeito à m
issão evangelizadora da Igreja, enquanto sem

ente do R
eino de C

risto na terra. P
ois, assim

 com
o 

do fruto que cai das árvores a terra faz brotar todas as sem
entes que estavam

 nele, assim
, tam

bém
, da m

orte de C
risto, o “fruto 

bendito”, se fez nascer a S
ua Igreja. D

isso decorre a célebre frase de Tertuliano (160 – 220), quando diz, em
 seu A

pologetius, que: 
“O

 sangue dos m
ártires é a sem

ente da Igreja”. É bem
 verdade que a Igreja só nasce, de fato, em

 P
entecostes, quando o E

spírito 
S

anto desce sobre os apóstolos. M
as, ela com

eçou a ser gerada no C
alvário, quando o sangue do prim

eiro m
ártir, C

risto (o Logos 
encarnado), fez germ

inar o S
eu C

orpus M
ysticum

. P
odem

os fom
entar, assim

, nossas buscas e aprender m
uito nesta jornada, se 

escolherm
os com

o com
panheiros de viagem

 aqueles P
adres da Igreja, que nos descrevem

, nessa espécie de busca com
um

 das 
“sem

entes do Verbo”, o itinerário para a descoberta de D
eus e que nos guiam

 para a contem
plação adm

irativa desse m
istério que 

é fonte, para todos os hom
ens de boa vontade, de sabedoria e de verdade sem

pre duráveis. C
om

 a presente com
unicação, 

entendem
os oferecer um

 contributo de verdade à questão do Logos, afrontada pelas civilizações e culturas em
 que se m

anifesta a 
sabedoria hum

ana. M
ergulhando as raízes dessa investigação num

 passado não raro m
ilenar, elas se m

anifestam
 nas form

as da 
religião, da filosofia e do gênio poético da A

ntiguidade e de sua tradição para o pensam
ento m

oderno e contem
porâneo, que 

encontram
 eco, ainda hoje, nos ensinam

entos sociais da Igreja, oferecendo os fundam
entos filosóficos dos escritos paulinos e 

joaninos, e procurando dar um
 sentido às origens do pensam

ento ocidental sobre o logos e ao m
istério que as envolve. 

 


